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Ofício no 07l2O22
Siriri, 28 de dezembro de 2022.

DESPACHO:
Aprovo o Projeto Básico apresentado, na
forma do art. 70, §2o, / e §9o da Lei no.
8.666/93 e AUTORIZO a realização do
competente procedimento, de acordo com
o aft. 38, caput da mesma Lei
supramencionada.

Em 28/12/2022.

-4EDÉzIo J6É DE MoURA
Presidente da Cámara Municipal

Senhor Presidente,

Tendo em vista a necessidade de aperfeiçoamento na qualidade dos
serviços desta Câmara, especialmente na área contábil, dentre outros,
vimos, por intermédio deste, apresentar Projeto Básico para contratação de
empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada nas áreas de contabilidade pública e apoio administrativo,
para análise aprovação de Vossa Senhoria, ao tempo em que solicitamos a
competente autorização para deflagrarmos o pertinente procedimento
licitatório visando à referida contratação, para o exercício de 2023.

Atenciosamente,

\U-*D

Ao Ilmo. Sr.
EDÉzlO JOSÉ DE MOURA
Presidente da Câmara Municipal
Siriri - SE
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I - ]USTIFICATIVA
Considerando a necessidade da
consultoria técnica especializada
administrativo;

ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MTINICIPAL DE SIRIRl

Diretoria Financeira

PROJETO BASICO

contratação
na área de

de serviços de assessoria e
conta bilidade pública e apoio

Considerando que a contratação desses serviços decorre da necessidade de
organização de práticas e procedimentos administrativos e financeiros, além de
legais, mediante o prévio e necessário acompanhamento e assessoramento;

Considerando que essas práticas e procedimentos envolvem execução
orçamentária, financeira e patrimonial;

Considerando, por fim, a necessidade de por em funcionamento esse serviço,
posto que essencial ao andamento dos trabalhos aqui executados, é que, pelo
exposto, faz-se necessária a contratação de empresa prestadora de serviços de
assessoria e consultoria técnica especializada na área de contabilidade pública e
apoio administrativo.

II - OBJETO
Contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria
técnica especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo.

III - OBJETIVOS
Os objetivos a serem atendidos são: a necessidade dos serviços, a necessidade
de organização de práticas e procedimentos ad m in istrativos, contábeis,
financeiros e legais e o regular e legal andamento dos trabalhos aqui
desenvolvidos.

V - RESPONSABILIDADES DA CONTRÂTADA

I

Consíderando, ainda, que esta Câmara Municipal de Siriri não possui pessoal
próprio para a realização desses serviços, talvez pela falta de qualificação do
mesmo ou, ainda, pela constante mudança da legislação, o que exige uma
completa e perfeita assessoria técnica contábil, no intuito de dar segurança aos
serviços realizados e abalizar as decisões tomadas;

IV - PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
A empresa deverá efetuar, obrigatoriamente, as atividades abaixo:
z Assessoria e Consultoria Técnica em geral;
; Assessoria e orientação na execução de serviços contábeis;
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a) Comparecer à Câmara, na sede do Município, pelo menos uma vez por mês,
ou quando necessário, a fim de orientar e acompanhar "ín loco" os serviços
decorrentes deste contrato;
b) Executar os serviÇos descritos no presente Projeto e outros que, porventura,
venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período;
c) Executar, fielmente, o objeto contratado e o prazo estipulado;
d) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial,
bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do
Contratante;
e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a

Contratante, sem prévia e expressa anuência;
f) Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente
pactuadas.

VI - FISCALIZAçAO
A fiscalização dos serviços será feita através da Diretoria Financeira desta
Câmara Municipal.

vrr - PRAzo DE EXECUçÃO
O prazo de execução dos serviços será até 31 de dezembro de 2023, contado a
partir da data de assinatura do Instrumento Contratual.

Siriri - SE, 28 de dezembro de 2O22
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Siriri, 28 de dezembro de 2022
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DECLARAçÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORçAMENTÁRIO.FINANCEIRO

Declaro, para os fins do disposto no lnciso I do Art. 16 da Lei Complementar ne. 101, de 04 de
maio de 2000 (Lei de Responsobilidode Fiscol\, que a estimativa de impacto orçamentário-
financeiro da contratação pretendida, sobre a Previsão de Repasse para o exercício de 2023,
em que ocorrerá a despesa do presente procedimento licitatório, é a seguinte:

IC wc x 100 X%
ROF

lC = 84.500,00 x I00 = 4,33%
1.950.000,00

lC - Índice de comprometimento orçomentdrio-Íinonceiro do despeso;

VEC - Volor estimodo da controtoção p/ este exercício;
ROF - Previsão de reposse orçomentório-frnanceiro onual relotivo à fonte de recurso
X - Percentuol obtido.
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DECLARAÇÃO SOSnU AtTMENTO DE DESPESA

Declaro, para Íins do disposto no lnciso lI do Art. 16 da Lei
Complementar n'. 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), que o aumento da Despesa decorrente do presente procedimento
licitatório tem adequação orçamentária e financeira com a l,ei
Orçamentaria Anual e é compativel com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentá,rias.

Siriri, 28 de dezembro de 2022

noÉzto t&,DE MouRA
Presidente da Cômara Municipal
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Aracaju, 19 de dezembro de 2022.

Ref .: Proposta de Serviços

Prezado Senhor,

A CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o no 32.820.60710001-04,
atendendo solicitação dessa Casa Legislativa, vem apresentar proposta para
execução de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica especializada na

area de Contabilidade Pública e apoio administrativo, abaixo enumerados,
para o exercício 2023:

D Assessoria e Consultoria Técnica em geral;
F Assessoria e orientação na execução de serviços contábeis;

Nossa empresa dispõe de ampla e completa estrutura, com profissionais
altamente qualificados, de forma a atender, com agilidade e segurança, a

assessoria, consultoria e orientação na execução dos serviços e o rigoroso
cumprimento das condições exigidas pela legislação vigente.

A assessoria e consultoria técnica são prestadas de forma abrangente,
através da organização de práticas e procedimentos administrativos,
mediante a previa consulta, visitas ln /oco mensais, assessoria na execução
de serviços contábeis, compreendendo, inclusive, assessoria e consultoria
técnica em geral, e tudo mais que se fzer necessário para capacitáJos e os

habilitar à execução de serviços na iárea pública municipal. Vale ressaltar,
ainda, que o pessoal técnico que compõe a empresa CAT Consultoria e

Assessoria Técnica Ltda. possui a pertinente e necessária especialização
técnica para o desenvolvimento dos serviços.

A confatação direta, por inexigibilidade de licitação, e possível, nos termos
da Lei no 8.666193, art. 25, inciso II, e §1", clc wt. 13, inciso IIII, e §3",
posto que presentes os pressupostos de notoriedade na especialização da

empresa contratada, através de seus profissionais, e singularidade do
serviço a ser executado, adiantando-se que a CAT - Consultoria e

Assessoria Técnica Ltda. é a empresa que incorpora plenamente o atributo
de notória especialização, conforme se comprova com os documentos ora
acostados.

Assinado digitalmente por JOSE' 
VALMIR DOS PASSOS:11656778572
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Os trabalhos serão iniciados imediatamente após a aceitação desta
proposta, formalização do competente procedimento e a assinatura do
termo contratual.

Condicões du Prooosta:

I
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*Além do valor mensal, será efetuado o pagamento adicional de 01
(um) honorário para e quando da realização do serviço abaixo
descrito, da forma que segue:
> Elaboração do Balanço Anual/Prestação de Contas - R$ 6.500,00 (seis
mil e quiúentos reais).

/ Prazo de vigência do Contrato para execução dos serviços: l2 (doze)

meses, contados a portir da dats de sua assinalura.

Atenciosamente,

Ao Ilmo. Sr.
EDÉzIo JoSÉ DE MOURA
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Siriri/SE

I

O valor proposto foi calculado em função dos serviços a serem executados,
com base nos preços praticados no mercado.

Assessoria e Consultoria Técnica especializada na área de Contabilidade
Pública, prestada diretamente da sede da Proponente, e também, a qualquer
tempo, mediante meios eletrônicos (telefone, e-mail, etc.), com a realizaçáo
de visitas in loco, mensalmente.
> Valor mensal proposto: R8 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).

/ Desta forma, totalizará o Contrato o valor global de: R$ 84.500,00
(oitenta e qualro mil e quinhentos reais).

José Valmir dos Passos
Sócio Administrador da CÀT

ffi
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RELAÇAO DA DOCUMENTAÇAO
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Habilitação Jurídica:
/ Contrato Social
/ RG do Responsável

Reg ularidade Fiscal e Tra bal h ista :
r' Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
/ Certidão Negativa de Débitos Federais
r' Certidão Negativa de Débitos Estaduais
/ Certidão Negativa de Débitos Municipais
/ Comprovante de Regularidade do FGTS
/ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

Qu a lifi c aç ão Eco n ô mico- F in anc e ir a :
/ CeÍidão Negativa de Falência e Concordata

Cumprimento do disposto no inciso X){XIII do art. 7'da Consíituição Federal:
/ Declaração de Empregados Menores

Oulros Elementos:
/ Certidão Judicial Civil -JPSEr' Certidão Judicial Criminal Negativa - JFSE
r' Certidão Negativa de Execução Fiscal - TJSE
r' Certidão Negativa de Ação Civil - TJSE
/ Certidão Negativa de Ação Penal - TJSE
r' Certidão Negativa de Execução Patrimonial - TJSE
/ Certidão Negativa de Contas Julgadas Inegulares - TCU
/ Certidão Negativa de Processos TCU
/ Consulta Consolidada de Pessoa Juridica - TCU
/ Contratos com outros órgãos para comprovação de Preços
/ Declaração de Atendimento aos requisitos de Habilitação
r' Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos
/ Declaração de Inexistência de Vínculo
/ Declaração de Impedimento de Licitar e Contratar

l

CAMARA M. 0t.r.tittll
FOLHA:

Qualiftcação Técnica:
y' Comprovantes do Conselho Regional de Contabilidade - CRC
/ Atestados de Capacidade Técnica
/ Relação da Equipe Técnica e Currículos Qten drive)
r' Declaração de conteúdo material digital
/ Nota Técnica
/ Declaração das Instalações e Aparelhamento
/ Razões para Contratação de Assessoria Contábil por Inexigibilidade de Licitação
/ Serviços Prestados
/ Cronograma dos Clientes período de l99l a2024
/ Mapa dos Clientes
/ Alvará de Licença e Funcionamento

RUBBI CA:
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r(), ALTERÁÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE
"CAT - CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA.EPP".

Anâ Pâulâ Azevedo Bârreto Vâleriâno, brasileira, coutadora inscrita no CRC sob o n" SE-
005678/O, casada em regime de comunhão parcial de beri, nascida em Aracaju Sergipe no dia 08
de julho de 1980, CPF n" 999,868.505-25 e registro de identidade n" L300.252lSSP-SE, residente
e domiciliada na Rua Professor Antônio Fagundes de Melo, no 300, Edificio Praia Formosa,
apartamento 903, Bairro l3 dejulho cm Aracaju Sergipe CEP: 49.020-700;

José Yalmir dos Passos, brasileiro, técnico em contabilidade, casado em regime de comunhão
parcial de bens, nascido em Itabaiana Sergipe no dia l7 de juúo de I958, CPF n" I 16.567.785-
72 e registro de identidade n" 339.094/SSP-SE, residente e domiciliado na Rua Homero de

Oliveira, no 325, apaÍtâmento 1.203, Bairro l3 de Julho em Aracaju Sergipe, CEP:49.020-190,

Unicos sócios da sociedade Cat - Consultoria e Assessoria Técoicâ Ltda - EPP, com sede

matriz situada na Rua Própria, na 280, Bairro Centro, CEP n! 49010-020, na cidade de

Aracaju Sergipe, registrada na Junta Comercial do Estadl de Sergipe em sessão do dia l0 de
julho de 1991 sob o NIRE 28200116180, inscrita no CaC stro Nacional de Pessoa Juridica CNPJ
sob o n" 32.820.607/000 1 -04, resolvem assim altera o contlato social:

1. Admite na sociedade Gilson Prado Barreto Júnior, blasilciro, casado sob o regimc dc

comunhão paÍcial de bens, nascido em Aracaju Sergipe no dia I I de Setembro em 1982,

CPF n" 000.921.545-06 e Identidade n" 30.261.899 SSP/SE, resrdente e domiciliado na

Avenida Govemador Paulo Barreto de Mcnezes, n" 1590, Ed. Mansão Cidade de Lisboa

Apto 201, Bairo Jardins, CEP n" 49.040490, em Aracaju Sergipe.

2. RetiÍâ-se da socjedade Ana Paula Azevedo Barreto Valeriano, trausferindo neste ato
100% de suas quotas de capital sociâl da empresa no valor de 12.000,00 (doze mil reais),
para Gilson Prâdo Bârreto Júnior, declarando neste ato ter recebido a quantia de R$
12.000,00 (doze mil rcais) referente ao valor de sua: quotas de capital, Dada mais tendo a
reclamar dos sócios ou da sociedade no fórunr ou f-.r'a dele.

3. O sócio José Valmir dos Passos, transferi neste ato 94,5152Yo de suas quotas de capital
social da empresa no valor de 130.500,00 (ccnto c t ntâ mil e quinhentos reais), para
Gilson Prado Barreto Júnior, dsclarando nesrc ato ter recebido a quantia de RS
130.500,00 (ceDto e trinta rnil e qujnhentos reais) referente ao valor de Suas quotas de
capital, nada mais tendo a reclamar dos sócios ou da socjedadc uo fórum ou fora delc.
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4. A administração da sociedade passa a ser dos sócios José Valmir dos Pgssos e Gilson
Prado Barreto Júnior, em conjunto ou separadamente.

5. Altera a sede da sociedade da Rua Própria, na 280, Bairro Centro, CEP na 49010-02O

na cidade de Aracaju Sergipe para a Rua Simão Dias, n' 658, Bairro Centro, CEP no

49.010-430, na cidade de Aracaju Sergipe.

Diairte das modificações, resolve-se consolidar o contrato social:

Cláusula Primeira - A sociedade gira sob denominação social de CAT
CONSULTORIA E ÀSSESSORJA TECMCA LTDA. EPP.

Cláusula Segunda - A sociedade tem sua sede matriz situada na Rua Simão Dias, n0

658, Bairo Centro, CEP no 49010-430, na cidade de Aracaju Sergrpe, podendo estabelecer

outras filiais em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições legais.

Cláusula Terceira - A sociedade terá como objeto social as Atividades de Contabilidade
Pública; Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo.

Cláusula Quarta - O capital social é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), ou seja,
150.000 (cento e cinqüenta mil) quotas no valor de R$ I ,00 (um real), cada uma integralizadas no
ato e em moeda corrente do País, assim distribuídas:

Gilson Prado Barreto Júnior, com 95Vo do capital social no valor de R§ 142.500,00
(cento e quarenta e dois mil quinhentos reais), ou seja, 142.500 (cento e quarenta e dois
mii e quinhentas) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas e
integralizadas no ato e em moeda conente do País;

José Valmir dos Passos, com 5% do capital social no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e

quinhentos reais), ou seja, 7.500 (sele mil e quinhentas) quotas no valor de R$ 1,00 (um
real) cada uma, subscritas e integralizadas no ato e em moeda conente do País;

Cláusula Quinta - A sociedade iriciou suas atividades em 10 de julho de 1991 e sua

durâção é por tempo indeterminado, conforme deiberação dos sócios efetivos.

t
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ÀLEX DE úESSS SOOZÀ
sBcRETÁtto-caRÀ!

À&ÀcÀ\r'rr, 2 9/10/2019
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À validaat€ dê6tê doc@êDEo, se iry!êsEo, -fica Bujeito À êo!rp!oa6çãô ale suá áúrêrlici.alaatô no6 !ê6pê.tivos polEais.
hfotlEdo Eeus !êsp6êrivos códlsoB de vollltcáção



üAMA RA M. 0E sll llil
FOLHA:
RUBRIC A:

Cláusula Sexta - As quotas são indiüsiveis e não poderão ser vendidas, cedidas ou
transferidas sem o expresso consentimento do outro sócio, a que fica assegurado, em
igualdade de condições e preço/ o direito de preferência para sua aquisição se postas à

venda, Íormalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotag
mas todos respondem solidariamente pela integração do capital social, nos termos do
art. 1052 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

Cláusula Oitava - A administração da sociedade será exercida pelos sócios José Valmir
dos Passos e Gilson Prado Barreto Júnior com poderes e atribuições de administrador,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atiüdades estranhas ao
interesse social ou assumir obrigações seja em Íavor de qualquer dos quotistas ou de

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do
outro sócio.

§ único - Todos os documentos devem ser assinados pelos sociot em coniunto ou
individualmente, ficando, entretanto, proibido aoa mesmos utilizar-se da firma social
em negócios ou documentos de qualquer natureza, estranho aos obietivos sociais, assim
como avaliar ou aÍiançar obrigações de terceiros

Cláusula Nona - Ao término de cada exercicio social, em 31 de dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à

elaboração do inventário, do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na
proporção de suas quotat os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula Décima - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício
social os sócios deliberarão sobre as contas e designarão o administrador quando for o
caso.

Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fedrar fili
ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

( oru)i.u Jr.rJgn 5-L.n
CONFERE CO[,I O ORIGINAL
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CÀt . CONSUITIORIÀ E ÀSSASSORIÀ IBCNICÀ I,!DÀ.EPP

ÀLBX DE JESUS SOOZÀ
sBcREtÁiro-cEnÀL

ÀRÀCÀ\,U,29l10/2019
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Cláusula Décima Segunda - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada
mensal, a título de "pro-labore", observadas as di.poriçT:,1:q{rmentares pertinentes.

Cláusula Décima Terceira - Falecendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeirot sucessores e/ou incapaz.

Cláusula Décima Quarta - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão,
peculato, ou contra a relação de consumo, fé publica, ou a propriedade.

Cláusula Décima Quinta - Fica eleito o foro de Aracaju Sergipe para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem justos e contrâtâdos, assinam o presente instrumento em via única, obrigando-se
a cump rir fielmente o presente contrato.

,(
Aracaju (SE),02 de setembro de 2019
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lson P Barrêto Júnior
S o iniiíirador

/"
José almir dos Passos

io Administrador

\§
Ana Paula Azevedo Barreio Valeriano

Sócia Retirante
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COMPROVANTE DE INSCR1ÇÁO E DE SITUAqÃO CADASTRAL

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

Coníra os dados de ldentiÍcação da Pessoa Jurídica e. se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral.

A informação sobÍe o porte que consta neste comprovanle é a declarada pelo contÍibuinte.

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA OO BRASIL

CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

32.820,607/0001{4
coMPRoVANTE DE INSCRIÇÃo E DE sITUAÇÁo

CADASÍRAL

CAT, CONSULTORIA E ÂSSESSORIÂÍÉCNICA LTOA

._o Go Ê D.scRçÀõ 
'AÀnvIDÀDÉ 

TcoNÔM]6 PRINCIP&

6920.641 .Àtlvid.dàs d6 conrabilldãd.

206?.Sociêd.d. Empr.!ánà Limllãda

SE

VALTER PESSOAL@HOÍMAIL.COM (79) 3214§038

uÀra DÀ sr i !Âçao ms r uL
0tíl/2005

MoÍNoDEsru^Ç\oc^NÍe

OÂÍA DÀ S ÍÜ^çÁO TSPECuT

c

RBU C

Aprovado pela lnslruçáo NoÍmativa RFB nô 1.863, de 27 dê dezembro dô 2018

Emitido no dia í0/122022 às í2:08:40 (data e hoía de BrasÍlia). Página: 1/'1

:i}CONSIJL]AR QSÁ !voLTAR B TMPRTM R

A RFB ag.adece a sua visita. Para inÍormaçôes sobre políticâ de privacidâdê e uso, qligu!_Agú.

q

e4qisgp_e§§Sp-al!_AjMJ Consllras CNPJ EslatÍslicas PaÍceiíos §griÇ!§.]]!&
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Fedêral do Brasil
Procurâdoria-Gêral dã Fazênda Nacional

f

Nome: CAT - CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA
CNPJ: 32.820.607/000í -04

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de dêcisâo judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidosi e

2. não constam inscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoriâ-Gerâl da Fazêndâ
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa,

A aceitação desta certidão está condicionada à veriflcação de sua autênticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211Ol2O'14

Emitida às 15:'Íí:41 do dia'l.111012022 <hora e data de Brasília>.
Válida alé OglO4l2O23.
Código de controle da cêrtidão: 4í 09.9644.C858.9306
Qualquer rasuÍa ou emenda invalidará este documento.

Esta certidáo é válidâ para o estabelecimento matriz e suas ílliais e, no caso dê ente federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do paíágrafo único do art. 'l 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÊAITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíV|DA ATIVA DA UN!ÃO

Ressalvado o direito de â Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiflcado que vierem a ser apuradas, é certiflcado que:



SE(RETARIA DE
€5TAOO OA FAZENOA 5ER6I CAMAEA M. 0
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GOVERNO DO E5TADO

:

'" FoLHA:
T,RUBBIGA:

ldentificação do Contribuinte: 32.820.607/0001-04

Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE

Certiflcamos que, até a presente data, náo existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica
32.820.607/000 í -04 referente a impostos, tâxas ou multas administrativas, flcando, porém ressalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento 32.820.607/000'l
{4 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidão emitida via lnternet nos termos da portaria Nq 283 de 1510212001, válida por 30 (trinta) dias a partir da
data da emissáo.

Certidão Emitida em 1011212022, válida até 09/01/2023 e deve ser conferida na lnternet no endereço
www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Autenticação: 20221210C26A.3Y
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CANIARA t\'l DÉ s*llRt I

- iotttl:
,..RUBRICA:
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CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS

CNPJ: 32.820.607 10001-O4

Contribuinte: CAT CONSULTORIA E ASSESSOzuA TECNICA LTDA

Em cumprimento à solicitação do requerente com as caracteústicas acima, e ressalvado o
direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as
dívidas que venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito que, mandando
rever os registros tributários, não constatamos a existência de débitos em nome do
contribuinte em apreço.
Esta certi.dão será válida até 1010312023

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço: https ://fazenda.aracaju.se. gov.br

Código de Autenticidade: HJ.0079.0079.HJ.067C
Certidão emitida com base na Portaria 0212007 de 2,810612007
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Aracaju, 10 de Dezembro de 2022
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101121242211 49 Consulla Regulari,iade do Empregador

CÃIX/t
CAIXA ãCONÔMICA FECERÀL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cia l:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, .ertifica que. nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:0 1/ 1 2 / 2022 a 30 / 12/ 2022

Ce rtif i ca ção N ú m ero : 2022 l2O lO O 4837 290 02225

Informação obtlda em 10/12/2022 L7:46:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.ca ixa.gov.br

32.820.607/0001-04

CAT CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA EPP

nun pnopnrÁ 280 / cENTRo / ARACAJU / sE / 49010-020

,.1 .\a.\\q rt.!Us* x,!tot.rd»^,, 'J CoNFERE Colt/! 0 oPrGifrÀl !

https ://consulta-cí.caixa. gov.br/consu ltâcí/pages/impressao jsf
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PODER JUDÍ CIÀRIO
.TUST I ÇA DO TRABALHO

Nome: CAT

EIL IAI S )

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀLHISTAS

- CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA Í,TDA (MATR]Z E

CNPJ: 32 .820.601 / A001-04
Certidão n": 34351883 / 2022
Expedição: lL/10/2022, às l-5:17:57
Validade: 09/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dj-as, contados da data
de sua expedi Ção .

Certifica-se que CÀT - CONSULTORIÀ E ÀSSESSORIÀ TECNICÀ I.TDÀ (I{ATRTZ E

ErrrÀIs), inscrlto (a) no CNPJ sob o no 32.e20.60710001-04, NÃo CoNSTÀ

cômo inadimpfênte no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas l,eis ns." 72.440/2017 e

73.467 /20L1 , e no Ato 01 /2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidào são de responsabllidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidâo atesta a empresa em relaçào
a todos os seus estabelecimentos, agências ou f i"liais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaçào de sua
autenticidade no portal do Tr j-buna1 Superior do Trabalho na
lnternet. (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀIiITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
nêcessários à identificaÇão das pessoas natura j-s e juridicas
i-nadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatórià transitãda em julgado ou em

acordos iudiciais trabalhistas/ inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emofumentos ou a recolhimêntos determinados em lei; ou decorrentes
de execuçâo dê acordos firmados pêrante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos quer por
disposição legaI, contiver força executiva.

ffir-Àhr,h§t*,#fu,,Til .-Êr Irs\â
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CONSÉL}IOREdONALDECONIAEII.JOÁDÉ
D€ SERGIPE

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO SERGIPE
CERTIDÃO DE HABILITAçÃO DE EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIOADE DO ESTADO DO
SERGIPE certifica que a Organização Contábil identiÍicada no presente documento
encontra-se habilitada para o exercício da proÍissão contábil.

IDENTIFICA OO REGISTRO

A Íalsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, su.jeltando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: SERGIPE, 2610912022 as 09:42:40.
Válido até: 251 1212022.
Código de Controle: 834989.

Para veriÍicar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCSE.

ri
ê

DENOMINAÇÃO.... : CAT - CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA
NOME FANTASIA.. : CAT
REG1STRO............ : SE-000149/0-0
CATEGORIA....,..... : SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
CN PJ.................. ... : 32.820.607 I 000 1 -0 4

tr--Mil;-,t'*&*j_** I
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OE sEÂçIPE

i,RUBRI CA:

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO SERGIPE
CERTIDÃO DE HABILITAçÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL OE CONTABILIDADE DO ESTAOO DO
SERGIPE certifica que o(a) proÍissional identiÍicado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIF DO REGISTRO

NON/E : JOSE VALMIR DOS PASSOS
REG|STRO.......... : sE-00411'l /o-4

TECNICO EM CONTABILIDADECATEGORIA..
c P F................ :"..567.785--.

A falsiÍcação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: SERGIPE, 0511212022 as 12:46:33.
Válido até: 0510312023.
Código de Controle: 316384.

Para veriÍicar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCSE.
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ESTADO DE SERGIPE
CÂLÍARA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE sÃo FRANCISCo

cNPJ 32.858J83,0001-20

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para demonstração de capacidade tecnica e comprovaçâo de notória

especializâção, na forma do artigo 25, §l' da Lei n' 8.ó66/93, que a empresa TECSIS
TECNOLOGIA E SISTEMAS EIRELI, inscrita no CNPJ sob n" 23.821.7891000147,

situada à Rua Urquiza Leal, n" 97, Sala 0ó, Baino Salgado Filho, na Cidade de Aracaju,

Estado de Sergipe, prestou, como vem preslando, satisfatoriamcnte, os sewiços de

manutençâo e Web-Site Institucional, Folha dc Pagamento, Controle de Matcriais (Estoquc)

e Patrimônio, conforme discriminado abaixo:

i Contrato no 02D020
i Objeto: Prestação de serviços de manutenção e Web-Site Institucional, Folha de

Pagamento, Controle de Materiais (Estoque) e Patrimônio.
i Vigência: ate 3l de dezembro de 2020, contado a pall.b de 02101/2020.

Alestarnos, ainda, que não há, em nossos ÍegtstÍos, qualquer ocorrência que possa

desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execução dos serviços. tendo sido

ess€s Íealizados, plenamente, a contento, ratificando, destarte, ser a mesmâ, essencial e

indiscutivelmcnte, a mais adequada à plena saSslagào do objeto contratado.

Caninde de São 15 de dezembro de 2020t
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação de
notória especialização, na forma do artigo 25, §1o da Lei no 8.666/93,
que a empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda.,
inscrita no CNPI sob no 32.820.607/0001-04, situada à Rua Simão Dias
no 658, Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como
vem prestando, satisfatoriamente, os serviços de Assessoria e
Consultoria Técnica especializada na: área de Contabilidade Pública e
apoio administrativo, conforme discriminado abaixo:

> Contrato no O2{2O2O
> Objeto: Prestação de servlços de assessoria e consultoria técnica
especializada nas áreas de contabilidade pública e apoio administrativo.
> Vigência: até 31 de dezembro de 2020, contado a partir de
02/01/2020.

Atestamos, ainda, que não há, ern nossos registros, qualquer ocorrência
que possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa nà

execução dos serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a

contento, ratificando, destarte, ser ô mesma, essencial e

indascutivelmente, a mais adequada
contratado.

4,. plena satisfação do objeto

Prop riá/S 2020.

losé Aelso
Presidente da mara Mu
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ESTADO DE SERGIPE

CÂMARA MUNICIPAL DE INDIAROB

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e
comprovação de notória especialização, na forma do artigo
25, §1o da Lei no 8.666193, que a empresa CAT
Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ
sob no 32.820.607/0001-04, situada à Rua Simão Dias no

658, Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe,
prestou, como vem prestando, satisfatoriamente, os serviços
de Assessoria e Consultoria Técnica especializada na área de
Contabilidade Pública e apoio administrativo, conforme
discriminado abaixo:

i Contrato no 02/2O2O
> Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria
técnica especializada na área de contabilidade pública e apoio
administrativo.
> Vigência: até 31 de dezembro de 2020, contado a partir
de 02101/2020.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer
ocorrência que possa desabonar a capacidade técnica da
predita empresa na execução dos serviços, tendo sido esses
realizados, plenamente, a contento, ratificando, destarte, ser
a mesma, essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à
plena satisfação do objeto contratado.

Indiaroba/SE, 09 de dezembro de 2020.
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MOACI CESAR GOIS
Presidente da Câmara Municipal
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Atestamos, para demonstração de capacrdade técnica e comprovação
de notória especialização. na forrna Cc artigo 25, §1" da Lei n"
I 666/93, que a empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica
Ltda., inscrita no CNPJ sob no 32.820.607/0001-04, situada à Rua
Simão Dias n" 658. Centro. na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe,
prestou. como vem prestando, satisfatcriamente, os serviços de
Assessoria e Consultoria Técnica especializada na área de
Contabilidade Pública e apoio administrativo, conforme discriminado
a ba ixo.

i Contrato n" 0212A20
- Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo.
r" Vigência: ate 31 de dezembro de 2020, contado a partir de
o2/01t2020.

Atestamos, ainda. que não há, em nossos registros, qualquer
ocorrência que possa desabonar a capacidade técnica da predita
empresa na execução dos serviços. tendo sido esses realizados,
plenamente. a contento. ratificando, destarte. ser a mesma, essencial
e indiscutivelmente a mais adequada a plena satisfação do objeto
contratado.

Malhador/SE, 09 de dezembro Ce 2020
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

ADÉNÚALDO IÔ§E OOS SANTOS
Presidente da Câmara
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para demonstração Ce capacidade técnica e
comprovação ce notória especializaçâc, na forma do artigo
25, §1o da Lei no 8.666/93, que a empresa CAT
Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ
scb no 32.820.60710001-04, situada à Rua Simão Dias no
658, Centro, na cidade de Araca3u, Estado de Sergipe,
prestou, como vem prestando, satisfatoriamente, os serviços
de Assessoria e Consultoria Tecnica especializada na área de
Coniabii:dade Púbiíca e apoio aciministrativo, conforme
discri mi:acio abaixo:

, Contrato no A2/2O2O
. Obieto: PrestaÇão de serviços cie assessoria e consultoria
técnica especializada na ár'ea de contabiiidade pública e apoio
ad rnin istrativo .

,. Vigência: aié 3i de dezemoro de 2020, contado a partir
l,e A2/07/202C.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer
ocoi'rência que Dossa desabonar a capacidade técnica da
:redita empre-ca na erecução dos serviços, tendo sido esses
:ealizados, plenamente, a contento, ratificando, destarte, ser
a mesrrra,, esse:,cial e Indiscutivelmente, a mais adequada à
plena satisfação do objeto contratado.

Indiaroba/SE, C9 de dezembro de 2020,

MOACI CESAR GOIS
Prc -< 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para demonstração de capacidade técníca e comprovação de
notória especialização, na forma do artigo 25., §1o da Lei no 8,666/93,
que a empresa CAT - Consultorla e Assessorla Técnlca Ltda,,
inscrita no CNPI sob no 32.820.6071000i-04, situada à Rua Simão Dias
no 558, Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como
vem prestando, satisfatoriamente, os serviços de Assessoria e
Consultoria Tecnica especializada na área de Contabilidade Púbtica e
apoío administrativo, conforme discriminado abaixo:

; Contrato no O2/2O2A
> Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada nas áreas de contabilidade pública e apoio administrativo,
> Vigência: até 31 de dezembro de 2020, contado a paÍtir de
02/41/2420.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência
que possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na
execução dos serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a
contentc, ratiflcando, destarte, ser a mesma, essencial e
indiscutivelrn ente, a mais adequada à plena satisfação do objeto
contratado.

Telha,rSE, 07 de dçzembro de 2AlO.--o
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.]S'I'I\I}O DE SERGIPE
CÂMAR,\ MUNICTPAL DE ÂMPARo oo sÃO

ATESTADO ÚE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para demonstra(ão de capacidade técnica e comprovação de
notória especialização, na folmi do artigo 25, §1 " da Lei n" 8.666/93, que a
empresa CAT - Consultorr; e Asscs:orir Tér:nica Ltda., inscrita no
CNPJ sob n" 32.820.607/0C01-0.1, situada à Rt,r Simão Dias n' 658,
Centro, na cidade de .a.racaju, Estado cie Süi.oipe, prestou, romo vem
prestando, satisfatoriamette, os serviç.'.c cle Assesscria e Consultoria
Técnica especializada na á:ea de Contabilidade Pública e apoio
administrativo, conforme discriri :ir rado abai;<o:

D Contrato n" 01l2O2O
ts Objeto: Prestação de sen,iços de Asse;soria e Consultoria Técnica
especializada nas áreas .ie Contabilidade Pública e apoiti administrativo.
P Vigância: até 31 de dezerrbro ,1e2020, contado a partirde O2lO1l2O2O.

Atestamos, ainda, que não \á, F:Tr nossos registros, qualquer oconência
que possa desabonar a capa';idacle técnica da predita empresa na
execução dos serviços, te..dr, sido esses realizados, plenamente. a
contento, ratificando, Cestarte, re' a i:1es-na, csse;toial e indiscutivelmente,
a mais adequada à plena satisr'rção dc objeto ccntr ,t3do.

Amparo do São Francisco/SE, L7 je Cezembrc de 2020.

I a.*"
AS CAMPOSCLÉ ARI

Câmara Muni ot de Ampato os São Francisco
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IS'l'r\t)O DE SE[{CIPE
C,ITTaIT.T NIUNICIPAL DE STRIRI

ATESTADO DE CAPACIDADE LECI{ICÂ

Atestanros, para denronstração de capacidade técnica e comprovação de
notória especialização, r,a fornra do artigo 25, §1o da Lei no 9,666/93,
que a empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda.,
inscrita no CNPJ sob no 32.820.607/0001-04, situada à Rua Simão Dias
no 658, Centro, ncr cicjclcle de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como
veÍr prestando, satisfntoriamente, os scrviços de Assessoria e

Consultoria Tecnica especializada na área cle Contabilidade Pública e
a poio ad nri nistrativo. cor-rforrne d iscrimi nado .rba ixo :

- Contrato no 02/ 2O2O
- Objeto: Prestação cie serviços de assessoria e consultoria técnica
especializacla nas áreas de contabilidade pública e apoio administrativo.
> Vigência: ate 31 cle dezembro de 2020, contado a partir de
02/ot/2o2o.

Atestamos, ainda, que náo há, ern nossos regis[ros, qualquer ocorrência
que possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na
execução dos serviços, tendo sído esses realizados, plenamente, a

contento, ratificando, dest3rte, ser a mesma, essencial e
irrdiscutlvein:ente, .'r n-;:i.. adequada à 1:lena satisF.lção do objeto
contra ta do .

Siririy'SE, 07 de dezembro de 2020.
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ESTADO DE SERCIPE
cÂunna, \ruNrcrPAL DE AeUIDABÃ
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r':1't'ii,rliz,r1,i,,. it.t i1)t ttt.t rit\ .]rli{{, l<. § I t1,r I ,.:i n S ÍÍrtr (13, rltrr a cmprcQ CAT -
Consuliori; t' .\s.,t'ssori.r I dcnir-.r I tda. rnii rir..r ;r, ( \-l'l c,ri' rr ll Àl{) írl);.{}1r(r}

ti-{ -Llrr,t,i., ,) ,iri,r \,r'r,}\' I ,r., . rr ,'r§ ( r,11lr ). rr,r . r\liliir. dr, .\rac.rjtr, l-starJo rit:
\!.r*rl.)r,, fr,'.,lilLi., i,l)l{r !r'r)) lrr r''l,rrrrir,. \,rtisi.llL}r'l,rn-,(,11f{. a'\ St,rviç()S d9,{,SSt,sStlri,r

r, ('i)r']iLrl1,\ri.r f'.r'r'rr(; (,\flr,r !rlir.rri.r lt,r jlt',r tlt' (.i,rtt.tbiiidadc l'úlrlica c apoi()
,lilnr i l'\!.i r.)il',, r. e, iir i(\ rir i,, Li i\crill] in.iiiir .rl:\.t i \ tr:

. Contrâto n. 02/2070

. Obieto: I'rcstaçjt, r.lt..sr.rr i(or t.le,\sscssrrrj,r o Corlsultüria Tecnir:a especialiea<ia
nrs .r r*,rs tl i' ('r )ntn b ili.l.]ri ú I 'r-rt.l ic.r ,.' .rpoio .rd min ist rat i\,().

- \'iBênci,t: .rtJ ll rle di,/\,rrrlrr. Ll'ltll0. contad(\.r pa:-lrr dt 02i01i2020.

,\1r,:,l.lr-r'r1's .;u.,.1.1 ,1i,r, ll,i,. r.r . tn r,'.-r)\ rULt\irrr:, (lu.]lr]rtr-t ,'C()rritrCi.t (lU(' l1(ls:J
dr,-aLrrlrt.tr J a.'rp,t!i(1,)'1,. lr1nr({r \l.r prr,(iitir r'11rpf (,:.'r r'ril L'\cCuç.io d()s ir'rviç()s.
l(lrrd,. siii() L,ssr,s rt,rli''.rtirrs llrL llr'r'r'l(.nk', .l cr\!)tr'r1t{\ r.tlifi(.lnd(). destirlr-', scr .t

rrr{,:nral r'r.it r'rai.rl r. nCr.rrrlrr,,-'iü1' nl(' (r lr.'tis,r<1,',-1uari,l ,r pli.na s.:tisi.rção drrr.rbltkr
r,'tlt rl.! j,,
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Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação de
notória especialização, na forma do àrtigo 25, §1o da Lei no 8.666193,
que a empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda.,
inscrita no CNPJ sob no 32.820.607/0001-04, situada à Rua Simão Dias
no 658, Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergape, prêstou, como
vem prestando, satisfatoriamente, os serviços de Assessoria e
Consultoria -,recrrica especializada na área de Contabilidade Pública e
apoio administrativo, conforme discrlminado abaixo:

- Contrato no OL/ 2O2O
. Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica
escecralizacla nas áreas de contabilidade pública e apoio administrativo.
- Vigência: ate 31 de Cezembro de 2020, contêcio a partir de
02/o1i20?0.

Atestamos, aincla, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência
que possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na
execução dos serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a
cor'rtento, ratificando, destarte, ser a mesma, essencial e
rnorscutivelmente, a mais adequada à plena satisfação do objeto
aônl.raIado.

São Cristóvão /SE, A4 de dezembro de

í- 
_

PAIJLO ROBERTO DE SANÍÃNA JÚNIOR
Pr'êslis,lfL. da Cârnara Municrpal de São Cristóvào
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=STÂDO 
DE SERGIPE

CÂMÀR.A MUNICiPAL D€ cEDRo DE SÃoJoÃO

ATE§T.âDC 9E CAPACIDADE TÉCNICA

.r.:es:ai:,.s, pare ieinors:raÇão dê capacidacie técnica e oornprovaçâo de notória
escec!e;:za.;ão. nã íoÍri:ã do aiugo l§,,§i " da Lei n" 8.566193, que a empresa CAT: Cc:':suitsrie e Assessoria Tácnica Ltda., inscrita no CNPJ sob n"
32.82C.ôC7/0001-C4, situaCa á Rua Simáo Dias n' ô58, Céntro, na cidâde de
A.racai,. 

=stado 
c€ Seigiae, ciesioi.r, como vem píÊstando, sâüsfatorismente, os

sêi/iÇss ;1e Â.sses>-oi-ia e Consulioria Técnica especializada na área cie
CJr,'lab:i:i":!e Fibl c= e apcir) âcministrativo, conforme discriminado abaixo:

, aên:íêiô n' A2l2G28
> Sb.!ato: F!'es:aÇã3 de serviçcs de essêsscíia e consultoria técnica
êslea:ai:zeCã :a área de ccntabiiidade pública e aooio adminisfaüvo.
- Vigônc:a: ate 31 ds dezembro Ce ?020, contado a paÉir de 0AO1EA20.

Â'i.e§:a;itrs. ::rcâ, .i:je :ãs há, ei?: ncssos regis+,ros, qualquef oconênciã que
pcsse iSsai;:::ar a ca:acidace técnica da prediia empresa na execuçáo dos
s3....jç:s. ten:c sico esses iÊaiizados, plenamente, a @ntento, ratificando,
Ce:iãiie, seí a i'r,esma, êssenc;al e inciiscutivelmente, a .n€lis adequada à piena
sei,sfacão ic rbjeio centretadc.

Cecrc ie Sáo icãorSE, 03 de Cezembrc de 2020.

f*e Viêíía
Presidente da Càrnara
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ESTÀDO DE SERGIPE
CÂ\TAR,{ }tUl\*ICIPAL DE CARMÓPOLI

RUBRICA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação de

notória especializaçào, na forÍna do artigo 25, §1" da Lei no 8.666/93, que a
empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ
sob n" 32.820.607/0001-04, situada à Rua Simâo Dias n" 658, Centro, na
cidadc dc Aracaju, Estado de Scrgipe, prestou. como vem prestando,
satisfatoriamente. os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica
especializada na área de Contabilidade Pública e apoio administrativo,
uonformc discriminado abaix r::

> Contrato no 021202O
i Objeto: Prestaçâo de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo.
) Vigôncia: ate 3 I de dezembro de 2020, contado a partir de 02101/2020.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência que
possa desabonar a capacidade tecnica da predita empresa na execução dos
serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a contento, ratificando,
destarte, ser a mesma, essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena

satisfação do objeto contratado.

Carmópolis/SE, 03 de dezenrbro de 2020.
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JOSÉ AILTON NÂSCIMENTO
Presidente da Cãmara Munícipa|
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ESTADO DE SERG(PE
CÂ}TARA MUNICIPAL DE CAPELA
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Atesumos. pata demciisrraçâo de capacidatle técnica c cornprovaçào de
no!ória especialização, na Ítrrma do artigo 25, §1" da Lei n'8.666/93, que a

ümpresa C.{T - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ
sotr n" -12.810 607i0fC1-04. situade à Rua Sirnão l)ias no 658, Centm. na

cidade de Aracaiu. Estrdo de Sergipe, preslou. como vem prestando.

saiis íatonamcn te. .ls serviÇos de Assessoria e Consultoria Tecnica
especializada na área tle Contabilidade Pública e apoio adminisrativo,
c«rnlortne discrirninado,rl.a ixr:

z Contrato nc 02/202(:
| ; Otrjeto: Prestaçào de serviços de assessoiia e consultoria técnica

cspecializada na área dc contahilidade pública e apoio administrativo.
- \'igência: até 3 I de dezcti:i')ro de 2020, conta<io a paftir de 02/01r2020.

Atcsianros, ainda. que niio há, em nossos registros. qualqucr ocorrência que
pr-rssa desabonar a capacidade tecnica da predita empresa na execução dos
;c;ricos. tendo siilo esses realizados. plenanrerrte. a comento, raliÍicando,
dcstlrnu, scr ri ,iiesnrr esscncial c indiscutiveirncntc, a mais adequada à plena
saiis l"açãct do objetti contrntadt:.

Cepela'SE. 03 de dezembro de202A.

Ronaldo ru arques dos Santos
Preside te da Câmura
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CAMARÀ tr,?liNiClPAi ii= ãSIANCIÂ

Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação de
notória espeoalização, na forma do artigo 25, §1" da Lei n" 8.666/93, que a

empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPI sob
n" 32.820.6O7 /0001-04, situada à Rua Simão Dias n' 558, Centro, na cidade
de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como vem prestando,
sâtasfato ria mente, os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica

especializada na área de Contabilidade Pública e apoio administrativo,
con'orme drscrim inado aba lxo

z Contrato n" Otl2O2O
,- Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo.
; Vigência: ate 31de dezembro de 2020, contãdo a partir de 02/01/2020.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência que
possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execução dos
serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a contento, ratificando,
destarte, ser a mesma, essencial e indiscutive lme nte, a mais adequada à

plena satisfação do objeto contrâtado.

Estància/SE,03 de dezembro de 2020

Andre Gfta Sa ntos
P resi de nte Qgla nta ro M unicipal

Ruã GunsÍcindo 6ssse.5lN. Cantío sstânciô ' Sergip€ - Tel
wrú'.ri camaradeeli3lrclâ.ap êo9.hr
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IIS'I'.\DO DE SE,RCIPI:,
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ATESTÁ.OO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos. para demonstração de capacidade têcnica e comprovação dê
notória especialização. na forma do artigo 25, §í" da Lei n" 8.666i93, que a
empresa CAT - Gonsultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no
CNPJ sob n" 32.820.607/0001-04. situada à Rua Simão Dias n" 658.
Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como vem
prestando, satisfatoriamente, os serviços de Assessoria e Consultoria
Técnica especializada na área de Contabilidade Pública e apoio
administrativo. conforme discriminado abaixo.

, Contrato n' O212020
> Objêto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada nas áreas de contabilidacle pública e apoio administrativo.
i Vigência: até 31 de dezembro de 2020, contado a partir de 0210112020.

Atestamos. ainda, que não há. em nossos regislros, qualquer ocorrência
que possa dêsabonar a capacidade técnica da predita empresa na
execução dos serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a
contento, ratificando, destarte, seÍ a mesma, essencial e indiscutivelmente,
a mais adequada à plerra salisfaçáo do objeto contratado.

Nossa Senhora da a/S tr ed bro de 2020.

,\sl cl itrr.cRi§uíaos'r,r
Pregdente da Câmara
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Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovaç,io ce
notória especialização, na forma do artigo 25, §1o da Lei n" g.)Ç,:., ltl
que a empresa CAT - Consultoraa e Assessoria Técnica Ltda..
inscrlta no CNPJ sob no 32.820.607/0001-04, situada à Rua Siôrâr ),ai
no 658, Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, presro{r, ,:orrr,
vem prestando, satisfa toria mente, os serviços de Assest;cla !,

Consultoria -l-ecnica especializada n.r área de Contabilidade i,.rLrl ca ,:

apoio adminrstrativo, conforme discriminado abaixo:

- Contrato no 02/ 2O2Q
; Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consulto;'.:, t.,:1 c,,
especializada nas áreas de contabilidade pública e apoio admrnisti3[i1..
. Vigência: ate 31 de dezembro de 2O2O, contado a -.rr'arr d,:.

02/or/2020.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer (i(:,)-r::.-.: .

que possa desabonar a capacidade técnrca da predita eÍT:t,rri:ir '.
execução dos serviços, tendu sido esses realizados, plenanr.:rr:-t-,. ')

contento, ratificando, destarte, ser a mesma, esssnc a :

indiscutivelmente, a mais adequada à plena satisfação (li, i::)ii)l:,
cont rata d o.

o
Propriá/SE, 02 de de*erntrro de 2020./.

r.., ,,

José Aelson ,áos Santos/
Presidente aa thmara M unieifial

',hher,H,*il,§uhr,*$L

ATESTADo DE CAPACIDADE TÉCN
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação
de notoria especializaÇão, na forma do artigo 25, §1" da Lei n'
8.666/93, que a empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica
Ltda., inscrita no CNPJ sob n' 32.820.64710001-04, situada à Rua
Simão Dias n' 658, Centro na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe,
prestou, como vem prestando, satisfatoriamente, os serviços de
Assessoria e Consultoria Tócnica especializada na área de
Contabilidade Pública e apoio administrativo, conforme discriminado
abaixo:

). Contrato n' 0212020
- Objeto: Prestaçào de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo.
r Vigência: ate 31 de dezembro de 2020, contado a partir de
azt01t2020.

Atestamos. ainda. que náo há. em nossos registros, qualquer
ocorrência que possâ desabonar a capacidade tócnica da predita
ernpresa na execução dos serviços, iendo srdo esses realizados,
plenamente, a contento, ratifrcando, destarte, sef a mesma, essencial
e indiscutivelmente. a mais adequada à plena satisfação do objeto
contratad o.

l\4arurrniSE O2 de dezembro de 2020.

.. . \ 11r*,/ t r,f r. .a 'i . t, ,

MARIA ANGEfl-ICA DE JESUS
Presdenie da Câmara lúuhicipal
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EST.{D() DE SERGIPE
C.A.}IAR.q }lL':{I('tPAL DE SAIiTA ROSA DE LI}IA

aresraDo DE cAPAcrDaoe rÉcntca

-:asi:r-- -,5 iii à cÊrr't,l; ,5:iaçâ'-a de aâpâcrdaoe técnicê e comprovação de
'oi.'= .:s:::ral.;EÇã3, ::.: iorr:ra -áo artlEc 25, §i" da Lei no 8.666/93,
:;c e ir]--Ji-ese iAl - Consultoria e Assêssgria Técnicâ Ltda.,
,".;..r.a ns Ci'{pi s.:'-r r.§ 32 8?0.607/000 t-04, situêda à Rua Simêo Dias
.' É58 Cectri, ra c;c:ie ie qr3caju, Estado de Sergrpe, prestou, como
.,€:- t'e5::ircc, s3-!,§ia:cr;aÍÊ1:3, os serviços de Assessoria e
a.: as!i:t.ra Tecnr.a sepeciêirzôáe na área dê Contabilidade Pública e
àp.}ia ZCÍtútstrêt,vc. conÍor-."ne discrirÍtinaCc abaixo:

. Contrato no O2l2O20

. Objeto: Pr:steçàr cÊ sêru'iços cle assessoria e consultoria técnica
êçuê..2':!àaa ras áreas cÊ .ontabiirdade ç,ública e apoio administrativo.
- Vigência: ats i: a= j=zenbro oe 2020, contado a partir de
-- .: -": , .il24.

Á:asiãr:cs, ãinda. ,f,!€ ;.Êo ;iá. em nossos registros, quãlguer ocorrência
:ue tossà iesabcí,a. a caiaclcade técnice da predita empresa na
?\"e.:.rÇ:: lcs 9Én:Ços, ia':co sido esses realizados, plenamente, ê

-'- "i= -, .<:Li -c. ri-, Ce*àrte, Ser a mesmâi êSsenCial e
.:]a,sir,;,..,Éi..rlêniÉ, ê i-;ê:s edequôda à plena sãtísfêção do gbjeto

GERÂLOO GONZAGA NASCIMENTO FILHO
PÍ:s,áani9 Ca Câmara 14unicipai

r$M#ffi
§.1

fc--

cÀrunnn M. Pt-§*tlll i;

t
f. .' BUBBIGA: étY+- "'

Ssnta Rosa se '-:malS§.02 de dezembro dê 2020.

i"
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atcstünros, para deÍnonstr.lÇão de capacrdade tecnica e comprovaçáü.lc
notória especialização, na forma do artigo 25, §1o da Lei no 8.666i93,
que a ernpresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda.,
irrscrita no CNPJ sob no 32.820 .6A7 /AA0I-04, situada à Rua Simão Di;r.,
no 658, Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, cr--irt
veÍn prestando, satisfatoriamente, os serviços de Assessoflâ .l
Consultoria Tecnica especializada na área de Contabilidade Públicc c
apoio administrativo, coníorme discriminado abatxo:

- contrâto no O2/2O2o
. Objeto: Prestação de serviços de irssessoria c r.onsult.orra trir-'r'rir:.:

especializada nas áreas de contabilid.rde pública e apoio adtninrstrat.ivr:,.
. Vigência: até 3I de clezenrbro de )-02O, conlacio a parlir .1,.,,

o2lo 1l2o2o _

Atestamos, ainda, que rrão há, em nossos registros, qualquer ocorrôncrr;
que possa desabonar a côpacidade tecrrica da predita emprcs.r n;
execução dos serviços, tendo sido esses realizados, plenamente. a
contento, ratificando, c,estarte, ser a mesma, essencial c
irrd i:;cutivelmente, a mais adequada á plena satistação do obleto
contratado.

a#
.,J!!IAUBU'

Pirambu/SE,0.1 de dezembro de 2020.
/i

,/
,r ., 7zi l-t j_ :. 2.- D-_* ,.-IVAN BIRIBÂ DORIÂ

Presidente da Cântara Municipal
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestan'ros, para demonstrôção dc caoacidade técnica e comp:ovaç5o de
notórra espeoalrzaçào. na forma do àrtrgc 25, §1o da Ler no 8.666/93,
que a enrpresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda.,
inscnta no CNP.I sob:ro 32.820.607/0001-04, situada á Rua Simão Dias
no 658, Cerrl,'cr, oa r iriArie (lp AÍ.rca]u, Eslâdo (le Serglpe, prestor.l, como
vem pi-estando, satisf atoriamente, os serviÇos de Assessoria e
Consultorra Íp.nrca Éspecializada na área de Contabilidade Pública e
apoio admrnistÍativo, conforme discriminado abaixo:

- Contrato no 02/ 2O2O
; Objeto: P!'estaçào de servicos de assessoria e consultoria técnica
especrali:ada nas áreas de (:(-,nta brlidade púbhca e apoio administrativo.
. Vigência: ató 3i cje dezenrbrc de 2020, contado a partir de
0/iorl)o?0.

AtestaÍrros, aiírdá, que nãc há, em ncssos regrstÍos, qualquer ocorrência
que possa desabônar a capacidade tecnica da predita empresa na
execuçào dos serviçcs, terdo srdc esses realizados, plenamente, a
coÍ'rtentô, .alrfiaan(lo, destdrte, ser a mesma, essenciôl e
ind iscutrvclme nte, a mais âdequada à plena satisfação do objeto
contrata do.

Riachào do Dantas/SE, 02 de dezembro de 2020.

PEDRO SANToS OLIVÉÍRA
1o

FÍ cstdr,nlte da Càmara I'lüniapal
ac Rtachão do Dantas

§$*,o b"{,.r^

i"---...._ . tb
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ESTADO

PODER LEGISLATIVO

CÂIAINA MUNICIPAL OE NOSSA SENHORA DAS DORES

a

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, paía dêmonstÍação de capacidade tácnica e comprovação de notória

especralizaçào, na forma do artigo 25, §1" da Lei n' 8.666/93, que a empresa CAT -
Consultoria e fusessoria Técnica Ltda, inscrita no CNPJ sob n" 32.820.607/0001-04,

situada à Rua Simão Dias n" 658, Centro, na cidade de Aracaju, Eíado de Sergipe,

prestou, como vem prestando, sattsÍatoriamente, os serviÇos de fusessoria e

Consultorra Tecnica especializada na área de Contabilidade Pública e apoio

adnrinistratrvo, corrÍorme discrimrnado abaixo

; Contrato No 0212020

> Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica especializada na

áÍea de contabilidade pública e apoio administrativo.

; Vigência: até 31 de dezembro de 2020, contado a partir de OU01/2O2O.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência que

possa dêsabonar a capâcidade técnica da predita empresa na execuçào dos serviços,

tendo sido esses realizados, plenamente, a contento, ratiflcando, destarte, seÍ a mesmâ,

essencial e rndrscutivelmente, a mais adequada à plena satisíação do objeto contíatado,

Nossa Senhora das DorefE, 26 de outubro de 2020

lr,
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rosÉ HÉLto PFF|
Presidentp $a"!
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação de
notória especialízaçào, na forma do artigo 25, §l' da Lei no 8.666/93, que a

empresa CAT - Consultoria, Assessoria e Contabilidade Pública Ltda.,
inscrita no CNPJ sob n" 32.820.607/0001-04, situada à Rua Propriá, n'280,
Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como vem
prestando, satisflatoriamente, os serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade pública, conforme discriminado abaixo:

P Contrato no 0l/2018
F Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria !écnica
especializada na área de contabilidade pública.
D Vigência: até 3111212018, contado a partir de 02/0112018.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência que

possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execução dos

serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a contento, ratificando,
destarte, ser a mesma, essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena

satisfação do objeto contratado.

São Domingos/SE, 28 de dezembro de 2018.

José Va ântos
Pre nte da CPL
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ATESTADO DE cAPAcrDAor rÉcxtca

Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação de notória
especialização, na forma do artigo 25, §1" da Lei n" 8.666193, que a empresa CAT
- Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ sob no

32.820.607/0001-04, situada à Rua Propriá, no 280, Centro, na cidade de Aracaju,
Estado de Sergipe, prestou, como vem prestando, satisfatoriamente, os serviços de
assessoria e consultoria técnica especializada na área de contabilidade pública,
conforme discriminado abaixo:

) Contrato no 02/2018
) Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria tecnica especializada
na área de contabilidade pública.
P Vigência: até 3l de dezembro de 2018, contado a partir de 02101/2018.

Atestamos, ainda, que não há. em nossos registros, qualquer ocorrência que possa

desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execução dos serviços, tendo

sido esses realizados, plenamente, a contento, ratificando, destarte, ser a mesma,

essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena satisfaçâo do objeto
contrâtâdo.

São Cristóvâo/SE. 27 de dezembro de 2018.

t
Ln
+{qcb,

Vivian Isabela Santos
Presidente da CPL
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNTCIPAL DE SÃo DOMINGOS

Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação de
notória especialização, na forma do artigo 25, §l' da Lei n" 8.666/93, que a

empresa CAT - Consultoria, Assessoria e Contabilidade Pública Ltda.,
inscrita no CNPJ sob n" 32.820.607/0001-04, situada à Rua Propriá, n" 280,
Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como vem
prestando, satisfatoriamente, os serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade pública, conforme discriminado abaixo:

> Contrâto no 0112017
F Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria tecnica
especializada na área de contabilidade pública.
F Vigência: 12 (doze) meses, a partir de 02101/2017 .

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência que

possa desabonar a capacidade técnica da predita enlpresa na execução dos

serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a contento, ratificando,
destarte, ser a mesma, essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena

satisfação do objeto contratado.

São Dorningos/SE, 28 de dezembro de 2017.

Josó V o Santos
Pr idente da CPL

iÁÀRA t{ §AO DOMINGO!
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Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação de notória
especializaçào, na Í'orma do artigo 25, §1" da Lei no 8.666193, que a empresa CAT
- Consultoria e Assessoria Tecnica Ltda., inscrita no CNPJ sob no

32.820.607/0001-04, situada à Rua Propriá, no 280, Centro, na cidade de Aracaju,
Estado de Sergipe, prestou, como vem prestando, satisfatoriamente, os serviços de
assessoria e consultoria técnica especi alizada na área de contabilidade pública,
conforme discriminado abaixo:

> Contrato no 0312017
! Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica especializada
na área de contabilidade pública.
); Vigência: 12 (doze\ meses, a partir de 0210112017.

Atestarnos, ainda, que não há. errr nossos registros, qualquer ocorrência que possa

desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execução dos serviços, tendo
sido esses realizados, plenamente, a contento, ratificando, destarte, ser a mesma,
essencial e indiscutivelrnente, a mais adequada à plena satisfaçâo do objeto
contra!ado.

Sào Cristóvão/SE. 29 de dezembro de 2017.

t,/\
f ir r.t"ftL:t

Vivian Isabela Santos
Presidente da CPI-
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ESTADO DE SERGIPE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Âtestamos. para demonstração de capacidade técnica e comprovação de

rrottiria especialização, na forma do artigo 25, §1o da Lei n" 8.666193, que a
cnrpresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ sob

{ 32.820.60710001-04, sifuada à Rua Propri4 n" 280, Centro, na cidade de

r\racaju. Estado de Sergipe, prestou, como vem prestando, satisfatoriamente,
,"$erviços de assessoria e consultoria técnica especializada na área de

íontabilidade pública e conüatos administrativos, conforme discriminado

abaixo:

r Contrato no 02/20L5
> Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica

cspccializadana irea de contabilidade pública e contratos administrativos.
r Vigênciaz 12 (doze) meses, a partir de02l0ll20l5

/\testamos. ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência que

'.,Çsa desabonaÍ a capacidade técnica da predita empresa na execução dos

irviços, tendo sido esses reaiizados, plenamente, a contento, ratificando,

clestarte, ser a mesm4 essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena

satisfação do objeto contratado.

Simão Dias/SE,26 de novembro de 2015.
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Atestamos, para dernonstraçào de capacidade técnica e comprovaçâo de notôria
especialização, na tbrrna do ar:igo 25, §1" da Lei no 8.666/91, que a empresa
CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ sob no

32.8?0.607/0001-04, situada à Rua Propriá. no 280' Centro, na cidade de

Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como vem prestando, sat is fatoriamente. os

serviços de assessoria e consultoria técnica especializada na área de
contabilidade pública e contratos administrativos, conforme discriminado
abaixo:

) Contrato n" 0212015
) Objeto: Prestação de sewiços de assessoria e consultoria ticnica
especializada na área de contabilidade pública e contratos administrativos.
l Vigência: 12 (doze) meses, a partir de 02/Oll20l5

Atestamos, ainda, que nâo há, ern nossos registros, qualquer ocorrência que
possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execuçâo dos
sen,iços, tendo sido esses realizados, plenamente, a contento, ratiÍicando,
destane, ser a mesma, essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena

satisfação do objeto contratado.

Nossa Senhora das Dores/SE 26 de novembro de 2015.

José Hélio Pe
Presidente

ra de Jesus
a Câmara

CinÍhi 1l ll os Santos
Diretora Administrativa e Financeira da C'âmara
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^ Estado de Sergipe
CAiIIARA MUNICIPAL DE SIRIRI

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovação de
notória especializaçáo, na forma do artigo 25, §l' da Lei n' 8.666/93, que a
empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ sob
n'32.820.60710001-04, situada à Rua Propriá, no 280, Centro, na cidade de
Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como vem prestando, satistàtoriamente,
os serviços de assessoria e consultoria técnica especializada na área de

contabilidade púbtica e contratos administrativos, conforme discriminado
abaixo:

l Contrato no 0212015
) Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria 1écnica

especializada na área de contabilidade pública e contratos administrativos.
} Vigência: 12 (doze) meses, â partir de 02/0112015

Atestamos, ainda, que não há, em nossos regislros, qualquer ocorrência que

possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execução dos

serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a contento, ratiÍicando,

destarte, ser a mesmâ, essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena

satisfação do objeto contratado.

Siriri/SE, 25 de novernbro de 2015.

t /g1--.;í1 Ã
Santos Barretomir dos

nrt
,-h,l,t tu^;"^^ rl*,- V,r"

Luc iano da Silva Olivfira
Cí*e,^*

Presidente da Câmara

Diretor Financeiro da Câmara
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Estado dc Se ryipe
I'ITEFEITURA IIÍUNIÇIP,\I- DE POR O DA TOLH.A

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestantos, para dglnotrsrraçào de capacidadc léenicíl e contl)rovalção de notória
especializaçào. no l'orma do artigo li. § I ' du l.e i n" 8.666.'9i. (lue â cntpr!.so CAT -
CONSULTORIA E .ASSESS()RIA 'I.I:,CNICA LTI)A. inscrillr no CNPJ sob
n'32.810.60710()01-0,1- siturda i llul l'rrrpriu. rr lll0. Ccntlo. nu citlulç tls Aracaju.
Estado «lc Screipe- prestou. col'n(, \ct'lt pl.itxtxlü. satislatorial]lelttc. os ser!iços tlc
ASSESSORIA E CONSULTORTA TÉ(:NICA ESPECIALIZADA N*A ÁRE,\
DE CONTABILIDADE PÚBI.IC.\. LICITAÇOES E CONTRAToS
ADMINISTRATIVOS. conlblnre tliseliniirlrtlo lrbaixo:
> Contrato no 001/201{
,z Objeto: Prestaçiict tle scrr iço:, rle ÁSSESSOI{lÂ E CONSULTOIIIÂ
TÉCNICA ESPECIALTZADA NA ÀIT[-,\ DE CONTAI}ILIDADf PUBLICA.
LICITAÇÔES E CONTRATOS ADIVI I NIS'I'RATTVOS.
i Vigência: I 2 (dozc) mcscs. ir l)lrt;r (L il: 1)l 'l0ljl.

Atcstíinlos. ainda. tluc rrào h/r. r,'nr uoss(r: rc-sistr()s. quâlquer ocon'ênciil (luc pos5a

desabonar a caprcidade ti'cnicu da l)redilir !'nlpresa nil c\cctrçli{) dos ser!iços. lendo
sido esses rcalizados. plenamente- r JJn:.'nto- r'ltiliclndo. dcstirrtc. \cr r nrÉsnlil.

esscncial e indiscutir.elnrcnlc. a rntis ,r(lL'qLrada ir plcna sltislhçi'to do ob-ieto

conlralado.

are i d,.r r\lnreidit NL,tt)

cil,'\iurri.:il)irl
-gr-t^'€.§efa-

(Juitéria Regina BrLt':oslr Feilosl .Xavicr
SccretÍriu \'lLrrrie iirrrl tlc Irinattçns

./ \.--.-..(u,í. ri'
I)rc i

L\rlârJ Fil+oln \i"-rú
t' Rl l.rc l ( Jlir .'i: lr Il,.'sc'tttlc
l'ttsidcrtt' tllt'. ['l l'regrrcitrr

6-O"^n," r,-ü^;;
E].. ; CONFERE COlú O ORIdINÀI-

Ih,
fuúóà^

I

l)orttr th l-olhu SL.0l ,lc I)czcrthro tlc'l0l-1.
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ESTADO DE EERCIPE
(TVERTiIO IIUNICIPAI. DEI ÀREIA BRÂITCA

ATES?ADo cAPAcIDADE rÉcwrce

Atestomos, para demonstraçao de capacidade técnica e amprovação de
notóia espectalíza.çdo, na forma do ortigo 25, § 1" da Lei n" 8.666/ 93, que a
empresa, @t? - COJITISU/,TÚ,RIA LTDA, situada à Rua Propriá" n' 280,
Centro, na cidade 32.820.607/ 0001-04, prestou, como vem prestando,
satisfatoriamente, os seruiços de assessoria e consultoia têcníca
especializnda na drea de contabilidade pública, licitações e contatos
administratiuos, conform.e discriminod.o abaixo:

> ooJurRáTC, If or/2o72
> O&rETO.' Preslaçã.o de seruiços de assessoria e consultoria técnica
especiali.a.da na drea de contobílidade pública, licitaçoes e contratos
administratíuos.
> urcÊrvcrá, 12 (doze) meses.

Atestamos, ainda, que não h.â, em nossos registros, Etalqter ocofténcia Erc
possa desabonar a capací.dode técnim da predita empresa na exean@o dos
serurços, tendo sido esses realizados, plenamente, a antento, ratificando,
destorte, ser a mesÍa, essencial e indiscutiuetmente, a mais adeEtada à
plena satisfaçdo do objeto contratado.

Areia Branca/ sB, .1.&..... 1.. lt [.... 1...'! I...

Almerda
J
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para demonstração dc capacidade técnica e comprovação
de notória especialização, na forma do artigo 25, §1' da Lei no
8.666/93, que a empresa. CAT - CONSULTORIA LTDA, situada à
Rua Propriá. n' 280, Centro. na cidade de Aracaju, Estado de
Sergipe, prestou, como vem prestando, satisfatoriamente, os
serviços de assessoria e consultoria técnica especializada na área de
contabilidade pública, licitações e contratos administrativos,
conforme discriminado abaixo:

) Contrato n" 02l2Ül2
) Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria tócnica
especializada na área de contabilidade pública, licita@es e contratos
administrativos.
l Vigência: 12 (doze) meses, a partir de 0210112012.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer
ocorrência que possa desabonar a capacidade técnica da predita
empresa na execução dos serviços, tendo sido esses reaiizados,
plenamente, a contento, ratificando, destarte, ser a lnesma,
essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena satisfação
do objeto contratado.

S riri/SE, 2617212012

t
1

Í#N,t!> /tae(
ta Olipeir
Diretor Fin anceiro
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PREFEITURÀ MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO E PLANE.IAMENTO

ATTSTADO CÂPACIDADE TÉCilICA

Atestamos, para demonstraçõ"o de capacidade técnica e omprouaçdo de
notória especializaçao, na forma do artigo 25, § 1' da Lei n" 8.666/93, que a
empreso, Clt" - COI\ISULTO8JIA LTDA, situada à Rua Proprid, n' 280,
Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, irlscrita no CNPJ sob n"
32.a2O.6O7 I OOO1-O4, prestou, corra uem prestando, satisÍatoriafiLente, os
seruiços de assessona e consultoria técnica especializada na area de
antabilid.ade pública, conforme discriminado abaixo:

> ooNTRATON" t6l20|2
) OBJEIO: Prestaçáo de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade púbüca, licitaçôes e coÍrtÍatos
administrativos.
> vIcÊNcIA: 12 (doze) meses.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência
que possâ desabonâr a capacidade técnica da predita empresa na
execução dos serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a
contento, raüficando, destarte, ser a mesma, essencial e indiscutivelmente,
a mais adequada à plena satisfaçáo do objeto contratâdo.

Simáo Dias/sE , /.:í....t.//l xO./.J

U
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E§TTADO DE §ERGIPE
CÂIIARA MUNIICPAL DE SI}IÃO DIAÁi

ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para demonstraçdo de capacidade lécnica e amprouaçdo d,e
notória especiatizaçao, na forma do artigo 25, §1" da Lei n" 8.666/93, qte a
empreso, CAT - COTVISI LTORIA LTDA, situado à Rua Propriá" n" 280,
Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob n'
32.820.607/ OOO 1-O4, prestou, cumo uem prestando, sati-sÍatoriomente, os
seruiços de assessona e consultoria técníco especializada na area de
antabilidade pública, licitações e contratos administrativos, conforme
disqiminado abaixo:

Y contrato n " .A.é.../zotz
D ObJeto: Prestação de seruiços de cssassona e consultana técnico
especializada na d.rea de contabilidade pública.
Y Vlgêncla: 12 (doze) meses.

Atestamos, ainda, qte não h.a, em nossos registros, qualqter oarrêncía que
possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execuçõ.o dos
serurço.s, tendo sido esses realizodos, plenomente, a @ntento, rotifcando,
destarTe, ser a mesma, essencial e índi.scutivelmente, a m.ais adequada à
plena satisfação do objeto contratado.

simao Dias/ IE,-UJ /lJ fil/X
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ESTADO DE §ERGIPE
cÂ"![ÂRA UUNIICPAL DE JÂPoATÂ

ATESTADo cApacIDADz rÉcmca

Atestamos, para demonstraçã.o de capat:idade técnica e omprouaçdo de
ratôria especializaçdo, na forma do artigo 25, § 1" da Lei n" 8.666/93, rye a
empresa, CA? - COIV§üLTORIA LTDA, situada à Rua Propríá, n' 280,
Centro, na cidade de Arocaju, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob n'
32.820.60T OAOT-04, prestou, coÍta uem prestando, satisfatoiamente, os
serurços de assessona e consultoria técnica especíalizada na drea de
antabili.dade pública, licitações e contratos administratiuos, conforme
discríminado abaixo:

o

Y Contrato n." ........./2072
Y ObJeto: Prestação de seruiços de assessona
especíalizad.a na área de contabilidqde públtca,
admíni.stratiuos .

) Vlgêncl* 72 (daze) m.eses.

e consultoria técníca
licttações e contraÍos

Atestamos, aínda, que ndo h.ó, em nossos regístros, qualErcr ocorrência que
possa desabonar a copacidade técnica da predita empresa na exea)çAo dos
seruiçog tendo sido esses reolizados, plenamente, a contento, rotiJícando,
destarte, ser a mesmo, essencial e indisottiuelmente, a mais adeqtada à
plena satisfaçdo do objeto contratado.

rapoatd/ sD,J )- / I L / ;jil L

LI,'' .,
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ESTADO DE SERGIPE
PREFf,ITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA

ATESTADO

CAPACIDADE TÉ,CNICA

Atestamos, paro demonstraçao de capacidade técnica e comprouaçdo de
notória especializaçào, na forma do ar7ígo 25, § 1" da Lei n" 8.666/ 93, que a
empresa, CÁT - COJVISULTO.RIA LTDA, situada à Rua Propriá, n" 28O,

Centro, na cidade de Aracaju, Dstad.o de Sergipe, inscrita no CNPJ sob no

32820607 /0001-04 prestou, como uem prestando, satisfatoriamente, os
serüços de assessoria e consultoria técnica especiatizada na á.rea de
contabilidade pública, licitaçoes e contratos administratiuos, conforme
disciminado abako:

'> Contlrrrto n' OO3/2O72
> Objeto: Prestaçao de seruiços de ossesson'a
especializada na área de contabilidade pública,
administratiuos.
'r Vlgêncla: 12 (doze) meses.

e consultoia técnica
licitações e contratos

o

Atestamos, ainda, que nao hd, em nossos registros, qualqter ocorrência que
possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execuçôo dos
seruiços, tendo sido esses realizodos, plenamente, a contento, ratificando,
destarte, ser a mesmr4 essencial e indisctttiuelmente, a mais adeqr-Loda à
plena srrti.sfaçao do objelo contratado.

Feira Noua/ SD, 14 Dezembro de 2O12.

*úJ ,['*
Lucinaide da Silua Sontos

Sec. Municipal de Adrniristraçào e Finanços

*^*il
Feiralrl0/A

Âv. Côncgo $t igü.| orrbo3r .'. f,56 C.nlro C^"PJ: l.3.llr.5ll/000:'.17CEP:19.670-00
T[L: (79) ]l13-1107.-mril: íliníovr.li(ilx.o.\,tkp,:l..om

FeiÍr Nor. -SE
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Atestamos, para dernonstlação de capacidade técnica e comprovação de
notória especialização, na forma do artigo 25, 5s 1 

o da Lei no 8.666193, que a
ernprcsa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ
sob n" 32.820.607/0001-04, situada à Rua Propriá, n" 280, Centro, na cidade
de Alacaju, Estaclo de Sergipe, prestou, colno vem prestando,
satisfàtoriarrreute, os serviços cle assessoria e consultoria técnica especializada
na área de contabilidade pública, licitações e contratos adurinistrativos,
conlorrne discrirn inado abaixo:Ç

I

o
a

) Contrato no 0l /201 I
) Objcto: Prestaçào de serviços de assessoria
especializada na área de contabilidade pirblica,
adrn inistrativos.
) Vigência: l2 (doze) meses. a partir de 03/0 l/20 I I .

e consultoria técnica
licitações e contratos

Atestauros, ainda, que não há, err nossos registros. qualquer ocorrência que

possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execução dos

serviços, tendo sido esses realizados, plenatnente, a contento, ratificando,
destarte, ser a mesrrla, essencial e indiscutivelnrente, a tnais adequada à plena

satistàção do ob.ieto contratado.

Pirambu/S ?'l novernbro de 20 I I .

o c :l

Pre ipa lt II

| -irz.'.t
'ontes Lisboa

Presidente da CPL
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA
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Atestamos, para demonstração de capacidade tecnicâ e comprovaÉo de notória
especialização, na foÍma do artigo 25, §1'da Lei n" 8.666/93, que a empresa CÁ7
Consultoria e Ássessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ sob n' 32.820.607/000t-04,
situada à Rua Propíá, n" 280, Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como
vem prestando, satisfatoriamente, os serviços de assessona e consulloria técnica especializada
na área de contabilidade pública, licitaçoes e contratos administrativos, conforme discriminado
abaixo:

)> Contrato n'012011
) Objeto: Preslação de Serviços de Assessoria e Consultoria Tfunica especializada na área

de Contabilidade Pública, Licitaçoes e Contratos administrativos.
F Vigência: 12 (doze) meses, a partirde03/11/2011.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência que possa desabonar

a capacidade técnica da predita empresa na execução dos serviços, tendo sido esses

realizados, plenamente, a contento, ratificando, destaÍte, ser a mesma, essencial e

indiscutivelmente, a mais adequada à plena satisÍa@ do objeto contratado.

Ferra NovalS 12 de dezembro de 201 1 .

J

)

aide da SanÍos

Secretária Municipal de Administração e FinanÇas

_\wsWerWu** *-.*rfl
FeiraIrlOVA

Av. Cônego lltiguel BaÍbosa no.356 CenÚo CIVPJ: 13.112.511/000117 CEP:19'67ç0A0- 
Téle fax: (079) 3313-1'107 e+nail: pÍeiranova@inÍonet.com'br

FEIRA NOVA§E
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ESTADO DE SERGIPE
CÂ§ÍARA MTJMCTPAL DE srRrRr

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

) Contraúo no 022011
) Objeto: Prestação de serviços de assessoria
especializsda na área de contabilidade pública,
administrativos.
) Vigência: 12 (doza) meses, a partir de 03/0112011

e consultoria técnica
licitações € contratos

t
Atestamos, ainda, que não há, em nossos regisros, qualquer ocorrência que
possa desabonar a capacidade técnica da predita empresa na execução dos

serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a contento, ratificando,
destarte, ser a mesma" essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena
satisfação do objero contratado.

Siriri/SE, I I de novembro de 201 l.

w.41**
flosE^r.MrR' L/ Presi
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DOS SANTOS BÂNRE-TO

dente da Câmara
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Atestamos, para demonstração de capacidade técnica e comprovaçâo de
notória especialização, na forma do artigo 25, §1" da Lei no 8.666193, que a
empresa CAT - CONSLTLTORLA E ASSESSORIA TÉCMCA LTDA., inscrita no
CNPJ sob no 32.82O.607 /0C01-04, situada à Rua Propriri; no 280, Centro, na
cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como vem prestando,
satisfatoriamente, os serviços de assessoria e consultoria tecnica especializada
na área de contabilidade pública, licitações e contratos administrativos,
conforme discriminado abaixo :



=,fr'-«ftq
tnsrlnaDolls
EEgü!!!á

?

,

Estado de Sergipc
PREFEITURA DE CRISTINÁPOLIS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para demonstração de capacidacle técnica e comprovação
de notória especialização, na forma do artigo 25, §1' da Lei n" 8.666/93,
que a empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., inscrita
no CNPJ sob n" 32.820.607/0001-04, situada à Rua Propriá, n" 280,

Centro, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou, como vem
prestando/ satisÍatoriamente, os serviços de assessoria e consultoria
técnica especiaiizada na área de contabilidade pública, conforme
discrirrinado abaixo:

)> Contrato n" 0lrl2010
P Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade pública.
} Vigência: 12 (doze) meses, a partir de 04/01./2010.

Atestamos, ainda, que não há, em nossos registros, qualquer ocorrência
que possa desabonar a capacidade técnica cla predita empresa na

execução dos serviços, tendo sido esses realizados, plenamente, a

contento, ratificando, destarte, ser a mesma, essencial e

indiscutivelmente, a mais adequada à plena satisfação do objeto
contratado.

Cristinápolis,30 de dezembro de 2010.

R*-,*,*L l, §L" l"-!
Raimundo da Silva Leal

Prefeito

/.,^
cro ca o antos Côrtes

da CPL/PregoeiraPresidente
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ESTADO DE SERGIPE
( ÂUARA r\rtiNr(:rpAL DE sÀo ('RrsróvÂ()

,\TESTADO DE CAP,\CID.,\D E TECN ICÂ

Atestamos, paÍa demonstraçào de capacidade tecnica e compÍovaçào de
notória especiâlização, na forma do artigo 25. §l'da Lei no 8.6óó193. que a
empresa CAT - CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA., inscrita no
CNPJ sob n" 32.820.607/ü101-04. situada à Rua Propriá. nc 280. Centro, na
cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, prestou. corno vem prestando.

satisíatoriamente. os serviços de assessoria e consultoriâ tecnica especializada
na área de contabilidade pública, licitaçôes e contratos adminisrativos
(confirmar <tblelo no «rníralo). conforme discnminado abaixo:

, Contrato n" 03/2010

- Objeto: Prestaçào de serviços de assessona e consultona lecnica
especializada na área de contabilidade pública. licitações e contratos
adrninistrativos.
,- Vigência: l2 (rJoze) meses. a partir de 04/01/201().
Atestamos, ainda. que não hà. em rossos regtstros, qualquer ocorrôncia que

possa desabonaÍ a capacidade técnica da predita empresa na execuçâo dos

serviços, tendo sido esses realizados. plenamente. a cortento. ratiÍicando.
destarte. ser a Íresma, essencral e indisculivelmente, a rnais adeqrrada à plena

satislaçâo do otJeto contratado.

São Cristóvão,rSE.30 dezernbro de 2010.

DD SAN'I'ANA
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Diretoria Técnica
José valmir dos Pâssos

Gerência Gerãl
Yanni de Oliveira Almeida

EOUIPE CAT

- Técnico em Contabilidade - CRC/SE no 4.111
- Graduado em Gestão Pública

- Economista

II - CONTABILIDADE
Adailton Lima Rezende - Graduando em Ciências Contábeis
Alane Barreto Santos - Contadora - CRC/SE no 7496/0-7
Alysson Brenno l4artins de Oliveira - Graduado em Ciências Contábeis
Ana Arlene Ramos da Silva - Graduada em Ciências Contábeis
André Santana de lesus - Contador - CRC/SE no 7.549/0
Bárbara Conceição Melo Santos - Contadora - CRC/SE 6.663/0-7
Breno I'lenezes das Merces - Contador - CRC/SE no 7.333/0-6
carlos Roberto Cravo Fernandes - Auxiliar contábil
Caroline dos Santos Oliveira - Graduada em Ciências Contábêis
Claudia Silva Santos - Contadora - C;IC/SE no 6.438/0-3
Cleane Maria Mecenas Santos - Contadora - CRC/SE no 6.395
cabrielly Bastos Santos - Graduanda er.r Ciências Contábeis
Gabriella Va ldice Fernandes do
Nascimento - Graduanda em Ciências Contábeis
Gely Leite dos Sântos Barros - Contadora - CRC/SE no 6.814/0-3
Glaubert Michell de A. Santos - Contador - CRC/SE no 7.968/0-4
Graziele dos Santos - Graduôda em ciências Contábeis
Ítala Soares Barbosa - Graduanda em ciências contábeis
Jorilton Santos Lima - Técnico em Contabilidade
José Itamar de Jesus Santos - Contador - CRC/SE no O7979/o-a
Ladyana Vieira Damaceno Soares - Graduada em Ciências Contábeis
Luciana dos Santos Araújo - Graduanda êm Ciências Contábeis
Lucas Matheus Azevedo Santos - Graduando em Ciências Contábeis
Luiz Ricardo Santos Silva - Contador - CRC/SE no 5.2741O-O
l"laria Leticia Tuany Dantas dos Santos - Graduanda e:.r Ciências Contábeis
Marina Santos Oliveirã - Graduanda em Ciências Contábeis
Marcel Menezes Costa - Contador - C:C/SE no 7.198/0-0
Ramon da silva cama - craduando em Ciências Contábeis
Renata Souza de Aragão Santos - Contadora - CRC/SE no 005193/0-4
Rosilene Santos Vieira - Contadora - CRC/SE no 5.677/0-8
Suzanne Mateus da Silva Passos - Contadora - CRC/SE no 6774/0
Tarciane Evangelista Pereira - Graduanda em Ciências Contabés
Thiago lvlarcelo Santos Melo - Graduado em Ciências Contábeis
Victor Dieqo França - Contador - CRC/SE no 7.288

I

I
Assinado digitalmente por
JOSE VALMIR DOS PASSOS
11656778572

@**-_ - 
--_i:1, 

__- -

a I

@@

r - lotrrnrstelçÃo

Diretoria Administrativa
Gilson Prado Barreto Júnior
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rrr - urcrtaçÃo E pREsrAçÃo DE coNTAs
Antonio Augusto Rolim Araruna Neto - Advogado - OAB/SE no 2.313
Kely Conceição carvalho Nascimento - Graduada em Gestão Pública
Nilda da Silva Ramos - Economista

IV - ASSESSORIA EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
Alessandra Vieira da Silva Moraes - Auxiliar contábll
Marcus Vinicius Santos Cardoso - Advogado - OAB/SE no 3,566
Maria Cristiane das Virgêns Barreto - Contadora - CRC/SE n" 4.577/O-8

Advogada - OAB/SÊ no 6.571
Maria Qultéria Moreira S. de lesus - Contadora - CRC/SE n" 7.381/0-3

V - TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO
losé Marcos Reis da Trindade - Técnico Informática

VI - ESTAGIÁRIO EM CONÍAEILIDADE
Aline Gomes Ribeiro
Hellen Christine dos Santos Brito
Karoline Fonseca Santos
Lívia Bastos Santos
l4aria Renata Santos Cardoso
lvlilton Gabriel Lima Santos
Valfran Sales de Oliveira

VII - ADMINISTRATIVO
Carlos José Santos de Oliveira
Elisa Mônica dos Santos Machado
Fernando Neves Paula Santos
Gêliton Souza de Oliveira
Gilmar da Silva Santos
Rogério Meneses Cardoso
Valdeir Conceição Santos

- Auxiliar Administrativo
- Recêpcionista
- Motorista
- Motorista
- Motorista
- Motorista
- Auxiliar Administrativo

- Serviços Gerais
- Serviços Gerais
- Serviços Gerais

Assinado digitalmente por JOSE
VALMIR DOS PASSOS:'l '1656778572

José valmír dos Passos
Diretor Técnico
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VIII - MANUTENçÃO
Eliane dos Santos Cruz
Elenice dos Santos da Cruz
Rosimeire dos Santos
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Eu, José Marcos Reis da Trindade, analista de suporte técnico na empÍesa CAT Consultoria e

Contabilidade declaro, para os fins que se façam necessários. que o pendrive possui as seguintes
caÍacterísticasi

. Capacidade: SGB;

. Modelo: Chave; Com gravação a laser, da logomarca da empresa;

o Nome da unidade ao conectar no cornputador: CAT;
r Conteúdo: Uma pasta raiz nomeada "CURRICULOS CAT", com suâs subpastas nomeadas de cada

setor, e dentro delas, currículos dos pÍofissionais da CAT - Consultoria e Contabílidade;
. A pasta possui um total aproximado de 20lMB e 44 arquivos.

EE
I tn! C.õp'r.dc,

o

T

!

Ancxo I: Pendri\e conectado na poÍta USB € recoúecido pelâ letm (i: (a lctrs podê variír em câda computador.
porém sempr€ estârá com o nome "CAT" )
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Anexo 2: Na raiz do pendrive exisle uma pastâ ale tamaúo 20lMB com drversas subpsstâs
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Ane\o lr Dcntro da pâsta *CIÍRRICLÍLOS C^'f' e\istcm as subpastas nomêadas de cada setor, e,

dentro das mes,nas os arquilos cm PDF rei'úcnre" â cáda píofissioÍál

l,n- tn,.* À^ l^ i,^,..LL'
fosé Mârcos Reis da Trindade
U Rnalista de Supone Tecnico

Ets r-;;;;;01i"," 'r*
: ' Éôt-ttA: -J*- ".':: ausntCl; ffi--- - ',!'I --9"'r"'': .i!i,,..Í-* r" '

-{ r-»



I' CÁMAR AM.DE SNIBI
\1

FOI.HA:
I,

li
{..?

:)
NOTA TECNICA
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-_.*-.-,".'. --..:-=.-!.*Apresentação de Documentos em Mídia Digitat

A presente Nota Técnica refere-se à apresentação, em mídia digital, via pen-drive, da
documentação referente à qualificação técnica, mais precisamente no que se refere à
comprovação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da
contratação e a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos, em atendimento aos preceitos do art. 30, inc. II, §1o, inc. I e
§10 c/c art. 13, §3o da Lei Federal no 8.666, de 21 dejunho de 1993.

A preocupação com o meio ambiente tornou-se uma regra quando a própria Constituição
Federal, em seu Artigo 170, inc. VI, incluiu a defesa do meio ambiente como um dos objetivos
a ordem econômical vejamos:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme
os ditames da justiÇa social, observados os seguintes princípios:
(...)
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviÇos e de seus processos de
elaboração e prestação.

Assim, quanto à proteção e conservação dos recursos natuÍais, como reza o Princípio da
Prevenção, estabelece a própria Constituição Federal de 1988:

Art.225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para
as presentes e futuras gerações.

Diante disso, atente-se, principalmente, para o que tange os aspectos ambientais em
cumprimento ao mandamento constitucional, onde o Poder Púbtico, em conjunto com a

sociedade, é responsável pela promoção e manutenção de um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, como reza o supramencionado artigo 225 da
Constituição Federal.

Nesse contexto, surgiu a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, tornado princípio
da sustentabilidade da licitação, ou da licitação sustentável, ligando-se à ideia de que é
possível, por meio do procedimento licitatório, incentivar a preservação do meio ambiente. Tal
princípio foi introduzido pela Lei Federal no t2,349, de 15 de dezembro de 2010 que, ao
alterar o art.30 da Lei no 8.666/93, estabeleceu:

Art. 30. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Então, em tornado princípio, cumpre à Administração agilizar o processo licitatório e amenizar
a degradação ambiental, incentivando também o uso de meios digitais em detrimento da
utilização de papel. E notório que a Administração Pública, nos processos licitatórios, tem
visualizado o real prejuízo do uso exagerado do papel, sendo um gasto desnecessário e que

I
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hfuiente. Admini straçãoocasiona maior degradação do meio ambiente, prejudicando a todos: a
e administrados, e empresas, tanto nos campos físico quanto financeiro

O uso de papel para apresentação de documentos de mera consulta faz-se um processo mais
lento, em vista do uso do meio eletrônico, que deixaria o processo licitatório, principalmente
no que se refere à habilitação, mais célere em vista do que é usado nos dias atuais. Assim,
faz-se necessário o aprimoramento de meios digitais para diminuir o exacêrbado uso o papel,
onde se busca diminuir a degradação do meio ambiente e gerar agilidade no certame do
processo licitatório, uma vez que, o processo llcitatório atual utiliza meios ultrapassados para a
feitura do ceÍtame, destacando a habilitação desse, a qual se faz necessária para a consulta de
documentos apresentados pela empresa.

O princípio basilar neste tema é a possibilidade de tornar o ato de licitar um incentivo para a
preservação do meio ambiente, onde, cada vez mais as empresas licitantes se adéquem as
condições para melhorar a preservação do meio ambiente, considerando possível fazer este
trabalho desde o levantamento dos documentos necessários para a formalização do processo,
aos seus meios e fins para realização do objeto.

E aqui se fala da documentação relâtiva à comprovação do pessoal técnico adequado e
disponível para a realização do objeto da contratação e a qualificação de cada um dos
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, composta dos currículos
da relação de integrantes de seu corpo técnico, comprobatória da necessária qualificação, mas
que, em seu contexto físico, representaria a imensa quantidade de 644 (seiscentas e quarenta
e quatro) páginas, avolumando, sobremaneira, o processo de licitação e, inclusÍve,
contribuindo para a dificuldade tanto do seu manuseio quanto do seu arquavamento, sem
mencionar o risco que se corre, com o passar do tempo. em deterioração das informações ali
contidas.

Uma solução prática. eficaz e, ainda, devidamente disposta em lei, é fazer a troca da
apresentação dos documentos necessários ao processo de forma impressa pela forma digital,
via CD/DVD, pen drive ou por outra mídia regravável, como aqui se faz, afinal, a Lei Federal no
1,2.L87, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima -
PNMC, cita no art. 60, inciso XII, que devemos estimular o uso e o desenvolvimento de
tecnologias que contribuam para a redução de emissões e remoções de gases de efeito estufa
e resíduos no meio ambiente, e a melhor forma para fazer isso e diminuindo o uso exacerbado
de papel; vejamos:

Art. 6". São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima:
(... )
XII - As medidas existentes, ou a serem criadas, que estímulem o
desenvolvimento de processos e tecnologias, que contribuam para a redução
de emissões e remoções de gases de efeito estufa, bem como para a
adaptaÇão, dentre as quais o estabelecimento de citérios de preferência nas
licitações e concorrências públicas, compreendidas aí as parecerias público'
privadas e a autorízação, permissão, outorga e concessáo para exploração de
serviços públicos e recursos naturais, para as propostas que propiciem maior
economia de energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão
de gases de efeito estufa e de resíduos.

Não obstante tal trata-se, ainda, de uma questão de educação ambiental, instituída pela Lei
Federal no 9.795, de27 de abríl de 1999, que estabeleceu:

Art. 70, Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos,
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio

2
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ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e
sua sustentabilidade.

Assim, diante disso, acredita-se também que, o aprimoramento de qualquer mídia regravável
(CD/DVD, pen drive, HD externo, etc.) para apresentação de documentos necessários para a
Habilitação, consequentemente, diminuiria os custos na manutenção dos processos,
ocasionando a eflciência dos mesmos.

O uso dos meios eletrônicos, como por exemplo, mídias regraváveis, pen drlye, entre outros,
diminuirá em grande número a quantidade de material gasto para se fazer uma mera consulta
de documentos, uma vez que são verificados tais documentos, para mero efeito de
comprovação e, posteriormente. não são usados em mais nenhum momento do processo
licitatório. Ou seja, as 644 (seiscentas e quarenta e quatro) páginas relativas aos currículos da
relação de integrantes de seu corpo técnico, após vistas e comprovadas, de nada mais
serviriam naquele processo, tornando-se, assim, na menor das hipóteses, um desperdício de
papel, enquanto que a apresentação da mesma como agora se Íaz, em meio digital (pen
drive), além de não ocupar demasiado espaço, facilita o manejo, estando, sempre que
necessário, disponível e, ainda, promove a educação ambiental no processo.

Portanto, promover benefícios à sociedade mitigando os impactos ambientais através da
estipulação de critérios de sustentabilidade, é um meio que deve ser observado pelas
empresas que contratam com o poder público, como aqui agora se pretende, para assim poder
amenizar a degradação ocasionada no planeta. E, mais uma vez, exemplo claro disso é a vasta
documentação apresentada, onde, muitas das vezes, acabando de serem analisadas, são, em
seguida, "deixadas de lado", para, futura e provavelmente, serem descartadas, o que não
correrá com a apresentação que aqui se faz via mídia digital.

Eis porque se justifica a apresentação da documentação referente à qualificação técnica, mais
precisamente no que se refere à comprovação do pessoal técnico adequado e disponível para a
realização do objeto da contratação e a qualiflcação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, composta dos currículos da relação de
integrantes de seu corpo técnico, em mídia digital, via pen-drive.

Assinado digitalmente por
JOSE VALMIR DOS
PASSOS:1 1656778572
losé Valmir dos Passos

Díretor Técnico - cAT/cRc no 4.111
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ESTRUTUK,I FISICA E INSTALA DA CAT

Predio próprio, situado à Rua Simão Dias n' 658, Centro, AracajúSE, em

acesso, composto de 15 (quinze) salas funcionais, com as seguintes instalações

o Sala de Diretoria I

o Sala de Diretoria II

o Sala de Dretoria Tecnica

. Sala de Gerência Geral

. Sala de Câmaras Municipais

o Sala de Setor Pessoal

e Sala de Contabilidade I
r Sala de Contabilidade tr

. Sala de Contabilidade III

. Sala de Contabilidade IV

o Sala de Licitação

o Sala de Reprografia

o Sala de TI

o Sala de Assessoria em Procedimentos Adminisfaüvos

r Sala de Coordenação Geral/Controle Interno

local de fácil

Alem das salas funcionais, a empresa ainda possui:

o 06 (seis) salas disponíveis para clientes, sendo duas equipada" com computador

completo e intemet;

o 0l (uma) sala de reunião, com capacidade para l0 (dez) pessoas, equipada com

frigobar e TV LCD 32' a cabo;

r 01 (um) auditório, com capacidade para 40 (quarenta) pessoas, já equipado com 25

(vinte e cinco) cadeiras ergonômicas com mesa escamoteável acoplada, projetor e

telão retrátil;

. Estacionamento privativo lateral coberto, com capacidade para 12 (doze) veiculos;
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Frota própria de veículos, composta de 03 (três) veículos marca Àenoal/, modelo

l.ogan, anolmodelo 2020/2020, 2017 /2017 e 201912020 e 01 (un) veículo marca

Volkswagen, modelo Gol, 202112022, todos equipados com ar-condicionado, direção

hidráulica, üdros e travas elétricas e alarme, deüdamente identificados com a

logomarca da empresa.

r' Todas as salas da empresa estão deüdamente equipadas para atendimento a clientes e

possuem sistema de ar condicionado do tipo .rpllt.

r' A empresa possui sistema de segurança eletrônica intemo, incluindo circüto

fechado de TV, âtravés de 26 (ünte e seis) câmeras de segurança, e cerca elétrica ern

toda sua extensão extema, inclusive estacionarnentos.

/ A empresa estiá, ainda, dotada de sistema de rede Wi-F'i em toda a sua estrutur4 com

acesso à internet banda larga e velocidade de 250MBPS, com um segrndo link de

internet de 100MBPS (como contingência), sitio próprio na weá, com endereço

\\ \\1\ .catcoDsultoria.cotlt.br, e uma central telefônica com capacidade para 60

(sessenta) ramais.

Assinado digitalmente
por JOSE VALMIR DOS
PASSOS:1 1656778572
José Valmir dos Passos

Diretor Técnico
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ESTRTiTURA FISICA - ANEXOS (cont.)
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ESTRUTURA FÍSICA - ANEXOS (CONt.)
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Sala de Câmaras Municipais / RH
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ESTRUTURA, FISICA - ANEXOS (cont.)
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Frota de Veículos

Assinado digitalmente
por JOSE VALMIR
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PÂRQtiE TECNOLOGICO

Atualmente as empresas estão em constante crescimento na demanda de serviços de TI.
A Tecnologia da Informação é um fator relevante para o sucesso da empresa, tendo em üsta
que os objetivos estÍatégicos e necessidades de negócios dependem destes serviços.

Considerando essas informaçôes, a CAT Consultoria investe anualmente em melhorias
em seu p.uque tecnológico a fim de que possa atender com excelência, seu público alvo.
Atualmente, a empresa conta com o seguinte parque tecnôlógico:

Qtd. Produto Tipo Configuração llarca Obs.

l5 Computâdor Desktop
Processador Core i3, 4GB de

RAM e 320G8 de HD
Login /
DELL

Producão

0l Computador Desktop Login Produção

02 Computador Desktop
Processador Core 2 duo. 2GB

de RAM e 320G8 de HD
Login Produçào

02 Computador Desktop
Processador Intel Pentium.

4GB de RAM e l60GB de HD
Login

Distribuídos em
duas salas de

clientes

l5 Notebook
Processador Core i3lCore i5.
4GBi8GB de RAM e 250G8

de SSD

DELL /
Samsung

Produçào

56 Monitor LED 18.5 polegadas
DELL /
AOC,

LG

07
Access
Point

Duplo rádio, trabalhando em
frequências de 2.4GHz e

SGtlz. usando a tecnologia Wi-
Fi 802.1 lac

Ubiquiti

OI Nobreak 6OOVA SMS
Alimentaçào do

serviço em nuvem

0l Nobreak i.800vA TS
S}IARA

Alimentação do
sen idor principal

0t Switch Gigabit 24 ponas gigabit LINK
TP. Conexào de toda a

rede e Access Point:

06 Scanner Protissional Velocidade média de 35 PPM Kodak
0l Scanner Profissional Velocidade média de 20 PPM Kodak
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r Segregação de rede para acesso exclusivo de clientes e colaboradores;
r Serviço de nuvem privada para disponibilização de balancetes e outros documentos,

através de usuário e senha individual:
o Servidor dedicado com:

o Processador Intel@ Xeon@ E3-i230 v6;
o 24GB de RAMI
o 4TB de armazenamento:
o Backup diário via rede:
o Backup incrementa.l via nuvem.

. Impressoras a laser de marca HP em todos os setoresi
o Dois links de internet diferentes para redundância;

o Utilizâmos o link da Algar como exclusivo, para a produçào:
o Utilizamos o link da NET para acesso mobile e clientes, como tamtÉm fica de

backup para caso a Algar sofra algum problema, este entra em açào para que a
produçào não seja prejudicada;

. Appliance OpnSense Firewall para controle de tráfego e segurança da rede intema.

AIém de todos estes itens, temos alguns projetos para melhoria do nosso parque

tecnológico, quais:

. Em execução
o Implantaçào de segundo monitor para a liúa de produçào, diminuindo o

consumo de papel e contribündo com o meio ambiente;
. Nesse caso estamos adiciouando gradativamente um monitor de 18,5

polegadas. I-ED, marca DELL para cada colaborador.
o Substiruição de desktops por notebooks para trabalhos hibridos;
o Substiruiçào de HD das eslações de trabalho para SSD, garantindo maior

desempenho e segurança para as máquinas

Em planejamento
o Implantação e adequaçào à ki Geral de Proteçào de Dados (LGPD);

a

Assinado digitalmente
por JOSE VALMIR DOS
PASSOS:1 1656778572
José \'almir dos Passos

Diretor Técnico
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Razões para Contratação de Assessoria Contábil
Por Inexigibilidade de Licitação

O primeiro ponto a ser observado é que a própria legislação, qual seja a Lei no 8.666, de
21 de junho de 1993, assim já deixou claro quando, no §1o do art. 13, artigo, se refere aos
serviços técnicos profissionais especializados, estabelecendo:

§1o. Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para
a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão,
preferencialmente, ser celebrados mediante a realizaÇão de concurso, com
estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

Assim, ao tratar desse tipo de contratação, a Lei de Licitações acima mencionada
estabeleceu a possibilidade da inexigibilidade de licitação ou, então, o concurso o que, in casu,
não seria. de forma alguma, aplicável, face à especificidade desse tipo de modalidade para
seleção, prevista no inc. IV do art. 22 daquêla lei e delineada no §4o do mesmo artigo, a saber:

§4o. Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados
para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a
instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência
mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

Ora, em não se tratando de escolha de trabalho técnico, científico ou aÊístico a
pretensão da contratação em tela, outra então não seria a forma de contratação que não a
inexigibilidade de licitação. mormente em se tratando de serviço técnico especializado, não
cabendo. portanto, se cogitar em procedimento licitatório!

De logo, cumpre afirmar que "Singular é a característica do objeto que o individualiza,
distingue dos demais. E a presença de um atributo incomum na esçÉcie, diferenciador".

Assim, não se deve confundir singularidade com exclusividade, ineditismo, complexidade
ou mesmo raridade. Se o objeto fosse único ou inédito, seria caso de inexigibilidade por ausência
de concorrentes e a contratação seria capitulada na cabeça do art. 25, da Lei no 8.666/93, e não
em seu inciso II.

O fato dê haver alguns possíveis executores dos serviços dê contabilidade
pública não é excludentê da hipótese de inexigibilidade, pois essa não é uma condição
(objetiva) êstipulada na norma legal regedora da espéciê. E nêm tampouco a
complexidadê induz a singularidade, pois casos haverá que o serviço, apesar de não
complêxo, mantém guardada uma ceÉa característica que lhe tornará singular.

E o que ocorre com rvico< dc aqcê§<ôr <r rltôriã êã aiê aôntâhin n r
oública, pois, apesar da previsibilidade do resultado, a forma e/ou método utilizado para chegar a
tanto se mostra impossível de concorrência objetiva de propostas, afastando, portanto, a licitação
pelas vias ordinárias. Não há como licitar coisas diferentes, ou seja, torna-se impossível disputar
preços de serviços autorais e personalíssimos.

Afinal de contas, cada empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria
emprega sua técnica própria, de acordo com seus métodos próprios, estrutura fisica e de pêssoal,
dispondo da expertise gue adquiriu ao longo dos anos no mercado, sobre o que, diga-se de

1



passagem, não pairam sequer dúvidas em relaçâo à empresa CAT, que detém 27 anos de
experiência na área pública.

Como dito, chega a ser inviável a licitação, porquanto os serviços a serem executados
são ímpares, dependentes de alta especificidade técnica para executá-los, tornando-os, destarte,
singulares, não permitindo, assim, comparações, por sêrem, tambem, individualizados e
peculiarizados, de acordo com cada profissional, com a exoeriência nesse camoo. oor iá ter
realizado tais serviços anteriormente, por diversas e incontáveis vezes. com resultados
plenamente satisfatórios (know-how).

Aliás, não foi outra, senão essa, a razão do veto às alterações introduzidas pela Lei no
8.883, de I de junho de 1994, ao tentar inserir, naquele §1o, a possibilidade da realização de
licitação dos tipos mêlhor técnica ou técnica e preço, juntamente com a inclusão dos serviços de
publicidade e divulgação no rol daquele art. 13, onde se conclui, ao final, que tais condições são
contrárias ao interesse público, como se vê:

"Ora, o art. 13 da lei em comento elenca serviços de natureza
eminentemente intelectual, em cuja contratação, mercê do elevadíssimo
grau de especialização da pessoa a ser contratada, se torna de fato inviável
a competição, justificando-se, assim, a inexigibilidade de licitação.
Trata-se, em outras palavras, de contratações realizadas intuitu personae,
onde o quê releva são as condições personalíssimas do contrato, (...)"

E complementa:

"A Lei no 8,666, de 1993, claramente define o tipo menor oreco como
prevalecente para as licitações a serem realizadas pelo Poder Público.
Somente quando não e recomendável tecnicamente a adoção do menor
preço é que admite outros tipos, como ocorre com a aquisição de bens de
informática, por exemplo.
Coerente com essa linha de orientação, o parágrafo supra, ora em vigor,
determina que os contratos de prestação de serviços técnicos
especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a
realização de concurso, com a estipulação prévia de prêmio ou
remuneração, a forma, inegavelmente, mais transparente e isenta de
escolha do vencedor em serviços dessa natureza. (o que não é o caso para
os serviços de assessoria e consultoria, consoante o acima já
demonstrado!).
Pretende-se, com a alteração proposta, que tais serviços possam ser
também contratados mediante licitação dos tipos melhor técnica ou
técnica e preço.
Ora, o julgamento das licitações dos tipos por último referidos, como é do
conhecimento geral, envolve critérios eminentemente subjetivos,
permeáveis a toda sorte de direcionamentos, o que se recomenda extrema
cautela na sua adoção.
Ademais, o tipo melhor técnica implica elevado risco de dano ao Erário,
pela desconsideração do fator preço como critério de avaliação da
proposta.
A alteração cogitada, portanto, é contrária ao interesse público."

2
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Portanto, diante do exposto, impõe-se a inexigibilidade de licitação.

O segundo ponto refere-se ao perfeito enquadramento da contratação nos dispositivos da
Lei de Licitações: serviço técnico previsto no art. 13, natureza singular e notória êspecialização.
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Assim, quanto ao fato de ser serviço técnico e a notória especialização, essa se
demonstram com evidência solar e, assim, não se fazem necessários maiores comentários a
respeito. lá quanto à natureza singular, essa será aqui demonstrada de forma magistral,
colhendo os entendimentos do Tribunal de Contas da União - TCU, no Processo no TC
o17.L1O/2OL5-7, ACÓRDÃO No 2616/2015 - TCU - Plenário, que nos traz:

Ou seja, a "natureza singular" deve ser entendida como uma
caÍacterística especiat de aloumas contratacões de servicos
técn icos orofi ssiona is es ,,ec ia I iza dos.
(...)
4.1.8. Nesse sentido, já se manifestara reiteradamente o TCU, como
por meio da Decisáo 565/ 1995-Tcu-Plenário, cujo voto condutor, ao tratar
do art. 25, inciso II, da Lei de Licitações e Contratos, registrou o seguinte
entendimento:
Note-se que o adjetivo 'singular' não signifrca necessariamente 'único'. O

dicionário registra inúmeras acepções, tais como: invulgar, especial, raro,
extraordinário, diferente, distinto, notável. A meu vert quando a lei fala de
serviço singular, não se refere a'único', e sim a 'invuloar- esoecial.
notávet', Escudo essa dedução lembrando que na lei não existem
disposições inúteis. Se 'singular' significasse 'único', seria o mesmo que
'exclusivo', e, portanto, o dlspositivo seria inútil, pois estaria redundando o
inciso I imediatamente anterior. PoÍtanto, no meu entender, para fins de
caracterizar a inviabilidade de competição e consequentemente a
Ínexigibilidade de licitação, a notórid êsoecializacão se manifesta
mediante o pronunciamento do administradoÍ sobre a adeouacão e
suÍiciância da caoacidade da emoresa oara atender ao seu caso
concrêto, Logo, num determinado setor de atividade, pode haver mais de
uma empresa com ampla experiência na prestação de um seryiço singular,
e pode, não obstante, ocorrer que, em circunstâncias dadas, somente uma
dentre elas tenha 'notória especialização': será aquela que o gestor
considerar a mais adequada para prestar os serviços previstos no caso
concreto do contrato específrco que pretender celebrar. (grifos nossos)
4.1.9. Portanto, o conceito de singularidade de que trata o aft. 25,
inciso Í1, da Lei 8.666/1993 não está vinculado à ideia de unicidade, mas
de complexidade e especificidade, Dessa forma, a natureza singular NÃO
deve ser comoreendida como ausência de pluÍalidade de suieitos
em condicões de executar o obieto. mas sim como uma situação
diferenciada e sofisticada a exigir acentuado nível de segurança e cuidado.
(...)
29. Adentrando no exame da singularidade do objeto, enfatizo que tal
conceito não pode ser confundido com unicidade, exclusividade, ineditismo
ou mesmo raridade. Se fosse único ou inédito, seria caso de inexigibilidade
por inviabilidade de competição, fulcrada no caput do art. 25, e não pela
natureza singular do serviço. O fato de o objeto poder ser executado por
outros profissionais ou empresas não impede que exista a contrataÇão
amparada no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993.
(...)

3
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31. Isso porque em alguns tipos de contratação deve ser observada a
relação que existe entre a singularidade do objeto e a notória
especialização. Embora tal fato não possa ser tomado como uma regra

geral, a singularidade do objeto muitas vezes decorre da própria notória
especialização de seu executor. Para essa corrente doutrinária, a notória
especialização envolveria uma espécie de singularidade subjetiva, que
estaria associada ao profissional que executa o objeto.

Portanto, do excerto acima, vemos que a singularidade pode ser compreendida como
uma característica diferenciadora e é justamente essa característica que se demonstra na
contabilidade públicat É ramo específico da contabilidade, o qual necessita de conhecimento,
expertise e capacitação para exercê-la.

Vale mencionar que nos bancos universitários tal disciplina é vista, apenas, em um único
semestre, sendo todo o restante do curso (aproximada mente 4 anos) voltado à contabilidade
comercial, que é completamente distinta da pública! E essa distinção se dá em função das
diversas especificidades que cercam e permeiam a contabilidade pública, especificidades essas
que vão desde legislações específicas a manuais próprios para a área (a exemplo do Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP). demonstrando, assim, inexoravelmente, a

singularidade dos serviços contábeis na área pública!

Nesse contexto, o Secretário de Controle Interno do TRT da 20a Região - Sergipe e
contador e professor, Marcus Vinícius Reis de Alcântara, no site Sollicita, em matéria intitulada
"Inexigibilidade de licitação para serviços de contabilidade", publicada em 15/01/2018 e
disponivel em https: //www.sollicita.com. brlNoticia Logado/?o idNoticia = 11954, assim entende:

Uma das questões que mais geram controvérsias é sobre a singularidade
dos serviços.'Para que um serviço técnico especializado, contábil ou não,
seja considerado singular, ele deve pertencer a uma classe de atividades
diferenciadas, peculiares, a exigir da Administração uma maior cautela na
seleção do executor do serviço, condição esta que afasta a licitação, por
ser inviável a competição", explica Alcântara.
(...)

De acordo com Alcântara, as exigências e necessidades profissionais da contabilidade
pública são acarretadas por diversos dispositivos, como os previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC 101/2000), na lei de controle financeiro dos entes federativos (Lei 4,320/64), bem
como nas diversas normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. "Os serviços
contábeis devem ser encarados como essenciais ao bom andamento da Gestão", conclui o
professor.

Diante disso, indu bitavelmente singular o serviço!

Quanto ao terceiro, mas não último, ponto, deve-se observar o entendimento
jurisprudencial de diversas Cortes, inclusive de Contas, que já vêm acatando a exata ideia de que
serviços de consultoria contábil podem (e devem) ser contratados pela via da inexigibilidade de
licitaÇão!
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O Superior Tribunal de Justiça - STJ já entendeu:

Superior Tribunal de Justiça STJ - RECURSO ESPECIAL : REsp
1481453 V,G 2OL4 I O23467a-9
Procêsso
REsp 1481453 MG 2014/023467 8-9
Publicação
DJ O6/03/2OL5
Relator
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES
Decisão
RECURSO ESPECTAL No 1.481,4s3 - MG (20L410234678-9)
RELATOR: MINISTRO MAURO çAMPBELL MARQUES
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ANDERSON ADAUTO PEREIRA
ADVOGADOS :.]OÃO BATISTA DE OLIVEIFê FILHO E OUTRO (S) ]OSE SAD
JUNIOR THIAGO LOPES LIMA NAVES FELIPE MOREIRA DOS SANTOS
FERREIRA
RECORRIDO : RÔMULO DE SOUZA FIGUEIREDO
RECORRIDO : ELISA MARIA FATURETO BOARETTO COIMBRA
ADVOGADOS : MARCO TÚUO IIASCTTqENTO MARTINS BENITO ]ULIANO E

OUTRO (S) GIZELY MENDONçA DUARTE
RECORRIDO : MAGNUS AUDITORES E CONSULTORES ASSOCIADOS
ADVOGADO : VÂNIA KIRZNER
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL^. AçÃO CIVIL
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAM ENTO. SÚMULA 211ISTJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
ATACADO. SÚMULA 283/STF. LEGALIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÀO.
REEXAME DE CLAUSULAS CONTRATUAIS E DO CONJUNTO
FÁTICoPRoBATóRIo DoS AUToS. IMPoSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ,
RESPECTIVAMENTE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA
SEGUIMENTO. DECISÃO.
Trata-se de recu rso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da
Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça
do -Estado de Minas Gerais, nestes termos sintetizado (e-STJ fl. 1328):
AÇAO CIWL PUBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - SERVIÇOS DE
AUDITORIA E CONSULTORIA - CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DE
LrcrrAÇÃo - vrolAçÃo À Lu No 8.666/93 E A LEr No 8 429192-
INOCORRÊNCIA NO CASO DOS AUTOS - IMPOSSIBIUDADE DE APUCAçÃO
DAS SANçÔES PLEITEADAS NA EXORDIAL - PRELIMINARES REJEITADAS -
APEI-AÇOES PROVIDAS - PEDIDO ]ULGADO IMPROCEDENTE. - In casu, não
restou comprovada a irregularidade apontada pelo Ministério Público, a
ensejar a condenação dos requeridos nas sanções previstâs no Art. 12, II,
da Lei no 8.429192, tendo em vista a ocorrência de contratação de
empresa de absoluta confiabilidade do Prefeito eleito, sua notória
especialização e inegável gualificação técnica por ela prestada, bem como o
benefício econômico advindo ao Município, muito superior ao valor gasto na
contratação - R$27.000,00 (vinte e sete mil reais) -, não cabendo, aqui, a
condenação pretendida pelo Orgão Ministerial. Preliminares rejeitadas.
Apelações providas. Foram interpostos embargos infringentes, os quais não
foram providos, em acórdão sintetizado nos seguintes termos (e,-STl fl.
1434): CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇAO CIVIL PUBLICA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. HIPOTESE DE INEXIGIBILIDADE DE
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LICTTAÇÁO. CONTRATAçAO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA E CONSU-LTORIA
CONTABIL, RNANCEIRA E OPERACIONAL. NOTORIA ESPECIALIZAÇAO.

SINGULARIDADE DO SERVIÇO. CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS
INFRINGENTES REJEITADOS. - É tícito que a dispensa de licitação possa
abranger a contratação de serviços de auditoria e consultoria em âmbito
sensível da Administração Pública - aquele relativo a possíveis
irregularidades no setor de pessoal do Município de Uberaba - haja vista
quando existe a notória especialização e o poder público necessita dispor
de margem discricionária para, fundado na confiança, compÍexidade e
profundidade do objeto do contrato, eleger o profissional que melhor lhe
aprouver.

Assim também pensa o Supremo Tribunal Federal - STF:

29lO3.l2Ot2 PLENÁRrO
INQUERITO 3.077 ALAGOAS
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
AUTOR(A/SXES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/SXES) : PROCURADOR.GERAL DA REPÚBLICA
INVEST.(Â/S);CMBR
ADV.(A/S) : JOSE FRAGOSO CAVALCANTI
INVEST.(A/S) : J S S
ADV.(A/S) : órrurn MEDETROS CAMPOS lÚNrOR
INVEST.(A/S) : D C B
ADV.(A/S) : EDUARDA VIANA MAFRA
EMENTA
Penal e Processual Penal. Inquérito. Parlamentar federal. Dênúncia
oferêcida. Artigo 89, caput e parágrafo único, da Lêi no 8.666/93.
Artigo 41 do CPP. Não conformidadê entre os fatos descritos na
exordial acusatória ê o tipo previsto no art.89 da Lei no e.666193,
Ausência de justa causa. Reieição da denúncia.
1. A questão submeüda ao presente julgamento diz respeito à existência
de substrato probatório mínimo que autorize a deflagração da ação penal
contra os denunciados, levando em consideração o preenchimento dos
rêquisitos do aÊ. 41 do Código de Processo Penal, não incidindo qualquer
uma das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal.
2. As imputações feitas aos dois primeiros denunciados na denúncia. foram
de, na condição de prefeita municipal e de procurador geral do município,
haverem declarado e homologado indevidamente a inexigibilidade de
procedimento licitatório para contratação de serviços de consultoria em
favor da Prefeitura Municipal de Arapiraca/AL.
3. O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização,
associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto,
requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não
incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os
profi ssionais contratados possuíam notóriã especialização, comprovada nos
autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. Ilegalidade
inexistente. Fato atípico.
4. Não restou, igualmente, demonstrada a vontade livre e conscientemente
dirigida, por parte dos réus, a superar a necessidade de realização da
licitação. Pressupõe o tipo, além do necessário dolo simpÍes (vontade
consciente e livre de contratar independentemente da realização de prévio
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E, novamentê, o STF:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COU AGRAVO 664.945 GOIÁS
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI

procedimento licitatório), a intenção de produzir um prejuízo aos cofres
públicos por meio do afastamento indevido da licitação.

5. Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há
justa causa para a deflagração da ação penal em relação ao crime previsto
no art. 89 da Lei no 8.666/93.
6. Acusação, ademais, improcedente (Lei no 8.038/90, aÊ. 60, caput).

RECTE.(S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
PROC.(A/SXES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE

GOIÁS
RECDO.(A/S) : ASSEPLAN CONTABILIDADE ASSESSORIA E

PLANE]AMENTO LTDA E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : EDBERTO QUIRINO PEREIRA
DECISÃO
Ministério Público do Estado de Goiás interpõe agravo contra a decisão que
não admitiu recurso extraordinário interposto contra acórdão da Quarta
Turma lulgadora da Quinta Cámara Cível do Tribunal de lustiça do Estado
de Goiás, assim ementado:
"APELAçÃO CÍVEL. AçÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO E OFENSA AOS PRINCÍPIOS
DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS
sócros DE pEssoA JUúDrcA. coNTRATo DE pREsrAçÃo DE
SERVIçOS CONTÁBEIS. INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO. NOTóRIA
ESPECIALDZAçÃO C STTGUIIRIDADE VERIFICADAS. AUSÊNCIA DE
DOLO OU CULPA. III,TPROBIDADE NÃO CARACTERIZADA. 1. CONSOANTE

entendimento do Superior Tribunal de lustiça, tendo em vista que o
suposto ato de improbidade consubstancia -se no próprio contrato
entabulado com a empresa apelada, somente seria possível a

responsabilização dos sócios, caso suas condutas tivessem sido
devidamente índividualizadas na petição inicial, o que não ocorreu.2. A
notória especialização guarda um conceito relativo, que pode variar de
acordo com a localidade da prestação contratual, o que implica a
possibilidade de determinado profissional, detentor de alguns atributos ou
de específica formação, ser reconhecido como notório especialista em uma
pequena cidade ou região, embora seu trabalho e sua reputação sejam
totalmente desconhecidos em uma grande capital. Já o requisito da
singularidade envolve elemento objetivo, sendo uma característica
diferenciadora do objeto. É o serviço pretendido pela Administração que é

singular e não aquele que o executa, caso contrário, estaríamos diante de
uma exclusividade. 3. Inexistindo na municipalidade escritório contábil com
experiência comprovada em contabilidade pública, como a empresa
recorrida que, inclusive, já prestava serviços para diversas outras
Prefeituras e Câmaras Municipais dos Estados de Goiás e Tocantins, não há
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se falar em ausência de notória espêcialização e singularidade a justificar a
inexigibilidade da licitação.4. Consoante recente entendimento do Superior
Tribunal de lustiça, a interpretação sistemática e teleológica da Lei de

Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92), informa que a prática de ato
ilegal, por si só, somente constituirá improbidade administrativa quando a
lesão ao erário ou ilegalidade tiver motivação que atente contra as pautas
de moralidade administrativa, ou seja, quando a prática de ato vedado pela

lei é levada a efeito com dolo ou culpa do gestor público, notadamente
porque o que a lei visou coibir foi a administração desonesta e não a
insipiente, razão pela qual, ausente o elemento subjetivo, não se há falar
em violação do princípio da moralidade estabelecido no caput do art. 37 da

constituição Federal/88. APELAçÃO CÍvEL CONHECIDA, MAS
DESPROVIDA" (fls. 1.187 a 1.189).

Continuamente, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba - ÍCE/PB, é
pacífico o entendimento acerca da inexigibilidade de licitaÉo para contratação do serviço de
advogado e contador, seja para assessoria em gestão ou patrocínio de causas, senão vejamos:

"Este Tribunal tem entendido ser hipótese de inexigibilidade de licitatória a

contratação de assessoria contábil e jurídica. A própria Auditoria sinaliza a

existência de procedimentos de inexigibilidade para as despesas em favor
de Joselia Maria de Sousa Ramos (assessoria contábil) e Johnson Abrantes
(serviços advocatícios). Assim, as despesas devem ser excluídas do rol das
não licitadas." (Parecer PPL - TC no 00020/16).

"... esta Corte já pacificou entendimento pela legalidade das contratações
de serviços contábeis e advocatícios, por meio de inêxigibilidade de
licitação, assim como, firmou entendimento de que as assessorias não são,
necessariamente, prestadas por meio de parecer escrito ou qualquer
documento que comprove sua materialidade." (Acórdão APL - TC no

00810/2015)

"... as despesas com serviços advocatícios e de assessoria jurídica (R$
35.200,00), bem como aquelas com serviços contábeis (R$ 78.000,00),
estão devidamente licitadas, com a apresentação das Inexigibilidades no

O1/2OL4 ê O2/2O14 (Documentos rC no 15.4L7/16 e 15.418/16), como
tem sido admitido nas reiteradas decisões desta Corte de Contas..."
(Acórdão APL TC 63 3/2016).

Nesse sentido também se manifestou o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de
Goiás - TCM/GO:

t

ÂcóRDÃo Âc-coN No ooooT/2015
PROCESSO : O8225114
MUNICIPIO : FORMOSA
ASSUNTO : CONSULTA SOBRE CONTRATAçÃO DE ASS. CONTÁBIL.
GESTOR : JESULINOO GOiIES DE CASTRO
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RELATOR: CONS. SUBST. IRANY DE CARVALHO JÚNIOR
REVISOR : CONS. NILO RESENDE
coNsuLTA. CoNTRAT^çÃO DTRETA DE_ASSESSORTA/CONSULTORTA
CONTABIL. POSSIBILIDADE. RELÂçÂO DE CONFIANçA ENTRE
PROFISSIONAL E CONTRATANTE. LEGALIDADE DA CONTRATAçÂO.
VOTO REVISOR DIVERGENTE,
Trata-se de Consulta formulada pelo senhor Jesulindo Gomes de Castro,
Presidente da Câmara Municipal de Formosa, autuada em 11/4/2014, com
o objetivo de obter resposta sobre os questionamentos a seguir, acerca da
possibilidade de contratação de assessoria contábil, utilizando-se do
instituto da inexigibilidade de licitação:
ACORDAÍr,! os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado
de Goiás, reunidos em sessão Plenária, nos termos do voto do Cons.
Revisor Nilo Resende.
RESPONDER ao consulente, QUE TANTO A CONTRATAçÃo orneu
COMO A CRIAçÃO DO CARGO PÚBLICO são caminhos legais, para que a
administração disponha de serviços contábeis, respeitado a forma da lei
tanto para a criação do cargo, como para a contração direta, sem que
exista conflito entre os dois institutos.
A Constituição Federal que em seu art.30 conferiu autonomia para que os
municípios possam legislar sobre assuntos de seu interesse, razão pela
qual é perfeitamente possível que a administração nos termos da legislação
vigente, crie cargos públicos se entender oportuno, ou nos termos da lei de
licitações interpretada pelo STF, contratar diretamente, ou ainda caso
entenda utilizar dos dois expedientes, por não haver incompatibilidade
entre concurso e contratação.
DETERÍiIINAR que a presente deliberação plenária seja adotada com
eficácia normativa plena no âmbito desse tribunal.
Vencido também o cons. Francisco Ramos que proferiu voto divergente, o
qual para fins de registro segue anexo:
TRIBUNÂL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS EM
Goiânia, aos 27 /OSl2Ol5.

Assim, vislumbra-se, também, a possibilidade jurídica da contratação!

Já o quarto e último ponto, porém não menos importante, faz menção a um elemento
subjetivo, mas que está intrinsecamente ligado à contratação em espécie: a confiança nos
serviços prestados. Destarte, não se poderia, em hipótese alguma, deixar de mencionar esse
fator extremamente importante, e essencial na escolha da empresa para a contratação: a
confiança nos serviços êxecutados!

E essa se faz primordial, haja vista que é esse grau de confiança, depositado no
contratado, que torna o serviço executado singular. posto que esse será realizado à sua maneira,
própria, pessoal e individualmente insuscetível de comparaçôes, considerando-se o alto teor de
subjetividade apresentado na realização de cada trabalho proposto, por individualizado e peculiar
a cada profissional que o realiza, sendo inegável a necessidade da confiança do contratante no
executor dos serviços como motivo de sucesso da sua gestão; tanto assim o é que o próprio
Tribunal de Contas da União - TCU, em sua Súmula no 039, assim entêndeu, quando destacou o
elemento subjetivo confiança :

Súmula o39
"A inexigibilidade de licitação para a contratação de seruiços técnicos com
pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível

#-lü*

9



tl-l -:ft-.ii'llL II:i I

quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na
seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser

medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de
licitação, nos termos do art, 25, inciso II, da Lei no 8.666/1993."

Não obstante tal, nos entendimentos acima transcritos, vimos, a todo instante, a
presenEã desse elemento, imprescindível a essa estÉcie de contratação, e devida, regular e
formalmente recon hecido pelos Tri bunais pátrios!

O STJ:

'... haja vista quando existe a notória especialização e o poder público
necessita dispor de margêm discricionária para, fundado na confianca,
complexidade e profundidade do objeto do contrato, eleger o profissional
que melhor Ihe aprouver."

O STF:

"3. O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização,
associada ao elemento subietivo confianca. Há, no caso concreto,
requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não
incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os
profissionais contratados possuíam notória especialízação, comprovada nos
autos, além de desfrutarem da .

Ilegalidade inexistente. Fato atípico."

O TCM/GO:

ASS ESSORIA/CO NSU LTORIA
DE CONFIANCA ENTRE

PROFTSSIONAL E CONTRA7.ANTE. LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO.
VOTO REVISOR DIVERGENTE."

Assim, é imperioso afirmar que os requisitos estabelecidos pela Súmula no 252/ZOLO do
TCU, quais sejam: servlÇo técnico especializado, natureza singular do serviço e notória
especialização do contratado, estão oresentes nêste tioo de contratacão. não havendo se
falar em irreoularidade.

Vejamos os ensinamentos do mestre Marçal Justen Filho, verbis:

"Inviabiliza-se a comparação, pois cada profissional prestador de serviÇo
dá-lhe configuração personalíssima. Logo, a licitdcáo se torna inexiaível
oor sinoularidade do obieto em vista da imoossibilidade de
iutoamento obietivo. Acerca da questão, merece transcriÇão do
pensamento de Celso Antônio Bandeira de Mello, no sentido de que "... são
sinoulares todas as pÍoducões intelectuais. rêalizadas isolada ou
coníuntamente - Dor eouiDe - semDre oue o trabalho a ser
oroduzido se defina pela marca pessoal (ou coletival exoressada
êm cdracterísticas científicas. técnicas ou artísticas". I

.CONSULTA. CONTRATAÇAO DIRETA 
-DECONTABIL. POSSIBIUDADE , REI-ACAO

ri,Justen Filho, MaÍçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialetica.
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Assim, Índependentemente da existência de outros prestadores do serviço de
contabilidade pública, os mesmos se mostram eminentemente técnicos, especializados e
singu la res.

Ora, não basta ser contador para prestar a assessoria aqui em debate. É preciso ter uma
especialização própria e essencial em gestão pública e, principalmente, um acompanhamento
fidedigno da legislação pertinente, com as mudanças cotidianas nos regulamentos e normas do
TCE/SE, Ministerios, etc.

Da mesma forma, não podemos fechar os olhos para a realidade vivida na maioria dos
municípios sergipanos, no que toca à deficiência técnica do quadro de pessoal, de modo que a
contratação de empresa de assessoria e consultoria contábil mostra-se necessária e cabível.

De outro lado, ê inexigibilidade fiostra -se ainda mais cabível, quando atentamos para os
requisitos da CONFIANÇA e ADEQUAçAO à necessidade do ente público contratante. Ora, na
administração pública, não há como afastar a figura da fidúcia nas contratações, de modo que,
ainda que uma determinada pess@ fisica ou jurídica seja contratada através das vias ordinárias
da licitação, se não passar a confiabilidade e credibilidade para a execução dos serviços, em
homenagem ao princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, pode a
administração rescindir de forma unilateral a avença.

Ademais, urge salientar que os serviços de execução orçamentária e financeira são
efetivados dentro da própria municipalidade, por servidores do quadro efetivo e/ou comissionado.
Este sim pode ser considerado como o resultado da contribuição dada pela assessoria da
contratada. Todavia, o serviço prestado pela contratada não envolve execução, mas sim
assessoria e consultoria para que essa movimentação financeira e contábil seja promovída dentro
dos prazos e formalidades legais, evitando sanções aos gestores. Portanto, não se deve
confundir o resultãdo com ã forma de execução (assessoria e consultoria)!

Aliás, o próprio Parquet de Contas já se manifestou, no sentido de que a paÊicipação dos
escritórios de contabilidade na administração pública, em caráter subsidiário, é de grande valia. E

de fato o é!

Hoje, com a gama de atribuiçôes e obrigações a que estão sujeitos os administradorês
públicos, mostra-se impossível o cumprimento de todas as metas legais, sem a assessoria e
consultoria dos escritórios.

Lamentavelmente, o TCE/SE, em algumas manifestações, insiste em questionar a
contratação, sob a alegação de que os serviços prestados são rotineiros e cotidianos, devendo ser
efetuados pelos servidores efetivos, sob pena de solução de continuidade.

Ora, sabemos que esta não é a realidade! Apesar de existir os manuais de contabilidade
pública, a lida do dia a dia é bem diferente da teoria dos livros e instrumentos formais de lição.
Esse é o papel da CAT! Viabilizar. simplificar, orientando para a realização dos serviços diários da
melhor forma possível, permitindo o cumprimento da legislação, livrando o gestor das sanções.

Portanto, diante de todo exposto, demonstra-se, hialinamente, que o caso é,
tipicamente, de inexigibilidade de licitação!

Assrnado digitalmente por
JOSE VALMIR DOS
PASSOS:1 í656778572
JOSÉ VALMIR DOS PASSOS

Diretor Técnico - CRC 4.11l/SE
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SERVIÇOS PRESTADOS PELA CAT

INÍCIO DE N{ANDATO

Depois do resultado da eleição e que o futuro gestor define sua equipe, a CAT oferta reuniões
preparatónas com distribuiçào de material, constando legislagâo, modelo de atas, decretos, portanas, oficios,
etc.

FIM DE MANDATO

Entre outubro e dezembro, período de reuniões e apresentação de informações e entrega de
docurnentos à comissão de transição.

'" EVENToS soBRE GESTÃo PUBLICA
o Resoluçôes do TCE:
o Licitação e contratos;
. Mudanças nas ações de saúde;
o Mudanças e criação de CNPJIFUNDEB;
o Mudança nas agões do Fundo Municipal de Assistência Social

SAGRES

Balancetes
Orçamentário

Financeiro

Patrimoniêl
Balanço Anual

RREO

LRF Bimestra I

RGF

LRF Quadrimestrel
StoPs Bimestral
SIOPE Bimestral

srcoNFr Bimestral / Quadrimestral / Anual
M5C Mensal

Limite de Gastos
MDE Mensal

FUNDEB Mensal

5a úde Mensal
Pessoal Mensal

rDo / roa
Projeto Anual

PPA

Projeto A cada 4 anos

Audíências Públicas

LDO/LOA/PPA Anual
Assessoria em Procedimentos Administrativos
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Atendimento às diligências, citações,

decisões, acórdãos, rescisórias, etc.
Até a extinção do processo

Portal da transparência (lei L2.527lzotll
Assessoria e acompanhamento Mensal

lnfoÍmativos
semanaltcMs

A cada decênd ioFPM

SemanalCAUC

Eventos
Diversos temasVideoconferência

sobre novidades e alterações na legislação5MS

sindicatos dos servidoresReuniões

AssessoÍia e consultoÍia
Almoxarifado

Patrimônio
controle de frota e combustível

Controle lnterno
Recursos Hu manos

Legislação em gerdl

Portal do Jurisdicionado
Licitações e Contratos
Relatório de Viagens

Conforme demanda

MensalRelatório Gerencial

Assinado digitalmente
POT JOSE VALMIR
DOS
PASSOS:11656778572

o§ §ERVIçOS PÚBUCO§ CITADOS ACli'lA SERVEilI
coMo BASE DE TNFORMAçÃO paRe OS SEGUINTES

ónoÃos DE coNTRoLE

MPE

TCE TCU
ESTADUAL

ITPRENSÀ RFB CGU

JusTrçAI

DÉtEar olaoÊ'
ocFaAUD çóEsÊ
CRIIIESCONTÊAO

PATRTíóNro PúaLtco

JUSTrçA
FEDERAL

REEES
soclAts

POL|CIA
FEDERAL

GAECO
cNcoc

2
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Prefeituras que receberam Consultoria e Assessoria Contábil da CAT

N' IÍTINICÍPIO PERIODO PREFEITO

OJ

01 Amparo do São Frauc isco
Fraúli.n Ramtes Freire Cardoso
Frarúilin Ramires Freire Cardoso

0l Aquidabà

1997 a 20O0
2013 a 20t6
2017 a 2020
2021 a 2024

José Carlos dos Sentos
José Carlos dos Santos

Francisco Francimario R. de Lucena
Francisco Francimário R. de LDceDâ

0l AIeia Branca

2001 a 2004
2009 a 2012
2013 a 2014
201'7 a 2020
2O2l a 2024

Jose Nivaldo de Canalho
Agripino Adelino Santos
Agripino Adelino Santos

Alan Aúelino Nunes Santos
AIan Andrelino Nunes SaDtos

Arauá
2001 a 2004
2005 a 2008
2017 a 2020

José Ranulfo dos Santos
José Ranulfo dos Santos
Josê Ranulfo dos Santos

05 Boquirn
2001 a 2004
20t'7 a 202O
2021 a 2024

Luiz Simpliciaoo da Fonsêca
Eraldo de Andrade Santos
Eraldo de Andrade Santos

06 Barra dos Coqueilos

2005 a 2008
2009 a 201:
2013 a 2016
2011 a 2020

Airton Sampaio Martins
Cilson dos Aajos Silva
Airton Sampaio Martir»
Airton SaÍnpaio Marlills

07 Brejo Grande
2001 a 2004
2Ol3 a 2016

Antônio Machado Neto
Fernaoda Teaório Ribeto Machado

Canhoba

2005 a 2008
2013 a 2016
201'l a 2O20
2O2l a 2024

Manoel Messias Hora Guimaráes
Elinalda Pereira Santos do Bomfrm
Manoel Messias Hora Guimarães

Chrystophe Ferreira Divino

1993 a 1996
Mai/20O1 a ouí2001 ( irterveoção)

2002 a 2004
2013 a 2016

l0l7

Honência Silva Canalho Santos
Dr. Fefiraodo Matos (interventor)

Rosa Maria Fernandes Feitosa
José Heleno da Silva

Orlando Porto de Ardrade (falecido)

09
Cauindé do Sâo Francisco

l0 Capela

1997 a 2000
2001 a 2004
2Ol'7 a 2020

I021

Maooel Cardoso Souza Filho
Carlos Albeno Sobral

S ilvany Yanina Mamla.li
Silvany Yanina Mamlak

Carta
1997 a 2O0O

1009 a 2010
2Ol7 a 2017

Aroldoaldo Chagas
Gilma Araújo Satrtos Chagas

ArodoaHo Chagas
ll

1009 a 2012
2013 a 2016

Esmeralda Mara Silva Cruz
Esmemlda Mara Silva CruzI Carmópolis

._mrv ít

no período de l99l a 202.1

:t'. 
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2Ol7 a 2020
2021 a 2024
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EsmeraldíMara Sih'a Cruz1022-2024 (assessoria e consultoria

em licitaçôes e contÍatos )

1993 a 1996
2005 a 2008

2013 a 09/03/2015
Março/2o15 a 2016

201'7 a 2020
2O2l a 2024

l-1 Cedro de Sào João

Leônidas de Oliveira Santos
Geraldo de Oliveta

Sebastiâo Vitor dos Santos
Elizeu Santos
Elizeu Santos

Raimundo da Silva Leal
Raimuodo da Silva Leal
João Daotas dos Sântos

1.1 Crist inapo lis

l99l a 1992
1993 a 1996
1997 a 2000
2001 a 2004
2005 a 2008
2009 a 2012
2013 a 2016

Maio/2017 a 2020

l5 C umbe

Acácia Maria Costa
Maria Clara Prado Ribeiro

Rollemberg
16 Divina Pastora

1997 a 2000
2021 a 2O24

2001 a 2004
2005 a 2008
2009 a 2012
1Ol'1 

^ 
)O2O

2O2l 
^ 

)O)4

Gevani Bento Vieira Ramos
Ivan Saotos Leite
Iran Sautos Leite

Gi-tson Andrade de Oliveira
Gilson Andrade de Oliveira

l7 Estánc ia

2001 a 2004
2005 a 2008
2O09 a 2012
2013 a 2016
20l'l a 2020
2021 a 2024

Jonathâs Oliveira Santos
Jooathas Oliveüa SaÀtos
José Carlos dos Santos

Jonâthas Oliveira Santos
José Carlos dos Santos

Jean Sirnotr Santos Arcieri

I8 Feüa Nova

2001 a 2004
2017 a 2020

Geraldo Nunes de Almeida
Anderson Menezes

Ari Resende
Helder Albuquerque de Resende

Antonio ADdrade de Albuquerque
Gilzete Diooiza de Matos

l0 GaÍaru

1993 a t996
2006

2013 a 2016
2O2l a 2024

Gilsou Teles Barreto
Miraldo Silva Santos

Valrnir de Jesus Santos
I General Martrard

2005 a 2008
?013 a 2016
)O7l a 2O)4

2013 a 2016
2011 a 2020

2021

Christiaoo Rogério Rego Cavalcante
Cfuistiano Rogerio Rego Cavalcante

Robson Martins de Lima
Ilha das FIores

Raimundo Torres Dantas
Adinaldo do Nasçimento Satrtos
Âdinaldo do Nascimento Santos

lnd iaroba
2001 a 2004
201'7 a 2o2o
2021 a 2O24

";,mv
I

I Jose Roberto Lima Santos
I Marcos da Cosla Santana
I clrrdiono. vreira de Melo

I -r.-eudo al.es 
I

Neudo Alves 
]

Layana Soares da Costa 
1

I

I

2017 a 2020 
| 

Marceb Aorres Moraes 
II

l

I

I

I

I rs I FreiPaulo I
L

I

I
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2-l Itabaiana

l99l a 1992
1993 a 1996

1997 a 2O0O

2001 a 20O4

2009 a 2OI?
Outubro/2013 a 2016

2017 a 202O
2011 a 2021

1,";"- T;ri;;* -'-*-
Joào Alves dos Santos
Luciano Bispo de Lima
Luciaoo Bispo de Lima
Luciano Bispo de Lima
ValmiÍ dos Santos Costa
Vahnir dos Santos Costa
Adailtotr Reseode Sousa

:4 Itabaiat]inha
2013 a 2016
20t7 a 2O20
2021 a 2024

Robson Cardoso Hora
Danilo Alves de Carvalho
Danilo Alves de Carvalho

:s Itaporanga D.A1uda
2005 a 2008
2013 a 2016

§íaria das Graças Souza Garcez
Maria das Graças Souza Garcez

Japaratuba 20: I a 2024 Lara Adriana Veiga Barreto Ferreüa

l7 Japoatà

199-l a 1996

2001 a 2004
2009 a 2Ot2
2O2l a 2024

Maria Aagélica GuimarÀes Mariúo
Telmo Guimarães Santos
Telrno Guimâ-ràes Sântos

Claudio Dinisio Nascimento

l3 Lagarto

2009 a 2012
2017 a 2018
2019 e 2O2O

2O2l a 2024

Josê Vallllt Monteiro
José Vallrlir MonteLo

Hilda Rolemberg Ribeiro
Hilda Rollemberg Ribeiro

Laraujeiras

1991 s 2000
2001 a 2004

2005 I Agosto/2007
Set/2007 a 2008

2009 a 2Ol2
2011 a 202O
2022 a 2024

José Mooteio Sobral
Paulo Hagenbeck
Paulo Hagenbeck

Maria Ione Macedo Sobral
Maria Ione Mecedo
Paulo Hageabeck

Jose de Araújo Leite Neto

Malhada dos Bois
2013 a 2016
2017 a 2020
2O2l a 2024

Walter Barbosa Sobrinho
Augusto CesaÍ Aguiar Dinizio
Augusto Cesar Aguiar Dioizio

-ll Maruim

1997 a 2000
2005 a 2008
2013 a 2016
201'7 a 2020

Joào Vieira dos Santos
Jeferson Santos de Santana
Jeêrson Santos dê Santena

Jeferson Sântos de Santâna

-31 Muribeca
199'7 a 20O0
l0l3 a 2016
20t7 a 2020

Cârlos Augusto W. FÍanco
Fernando fubeiro Franco Neto
Fernando Ribeiro Flanco Neto

2OO I a 2004
2013 a 2016
2017 a 2020
201I a 2024

Osmar Rodrigues Farias
Antonio Femaodes Rodrigues Santos

Marinez Silva Pereira Lino
Marinez Silva Pereira Lino

-3,1 Neópolis
1997 a 2000
2001 a 2004
2013 a 2016

Amintas Dioiz Tojal Dantas
Amintas Dioiz Tojal Dantas
Amhtas Dinü Tojal Dantas

,1

I

I

I

l

I

Lll
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l

I

l,,l
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33 ] Monte eteere de Sergrpe 
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-35 Nossa Seúora Aparecida t02 t Jeaoe de Jesus Barreto

36 Nossa Seúora da Gloria
l99l a 1992

)O)l a 2O24

Artônio Alves Feitosa
Luana Michele de Oliveira Silva

Cacho

37 Nossa Seúora das Dores

l99l a 1992
1993 a 1996
1997 a 2000
2OO9 a 2Ol2

2013 a sev20l5
Ser2ol5 a 2016

2Ot7 a 2O20

José Americo de Aüneida Filho
Jose Ilan Pereta dos Anjos

Josê Americo de Almeida Filho
Âldou Luiz dos Santos
Fernando Lima Costa

Joâo Marcelo Montarroyos Leite
Thiago de Souza Saotos

38 N. Seúora do Socono

l99l a 1992
20Ol a 2004
2005 a 2008
2009 s 2012
2013 a 2016
2017 z 2020
2021 a 2024

39 Pacatuba

1997 a 1998
2001 a 2004
2005 a 2008

2009
2013 a 2016
2017 a 2020
2021 a 2024

José Francisco de Melo
Dila de Santaoa Melo

Luiz CaÍlos Dos Santos
Diva de Sântara Melo

Alexan&e da Silva MaÍtins
Alexaudre da Silva Martins
Manuella Almeida MartlÍrs

l0 Paripranga/BA 2001 a 2002 Carlos Alberto Andrade de Oliveira

.ll Pedra Mole l0l I a 101.1 Jose Augusto de Andrade

.l: Pedrialns

l99l a 1992
1997 a 20O0

2001 a 2004
2005 a 2008
2O2l a 2024

Heribaldo Alves de Gois (Bóbo)
Domingos Alves de Aadrade

José Kleber de Santana Fonseca
José Kleber de Sântânâ Fonseca

Franciele Lima Santos Souza

1l Pinhào
1997 a 2000
2001 a 2004
2013 a 2014

Eduardo Marques
Eduardo Marques
Eduardo lvlarques

,1.1 P u amblr
2009 a 2Ol2
2Ol7 a )O2O
7071 a 2024

José Nilton de Souza
Elio José Lima Martins

Guüerme Jullius Zacalas de Melo

l5 Poço Redondo 1993 a I996

-16 Poço Verde

1997 a 2000
2001 â 2004
2Ol7 a 2O20
2O2l a 7024

Jose Everaldo de Oliveira
Josas Dias Neto

Everaldo Iggor Saataaa de Oliveüa
Everaldo lggor Santaaa de Oliveüa

41
Porto da Folha

2013 a 2016
2Ol1 a 2020
20:l a 2024

Albino Tavares de Almeida Neto
Miguel de Lourero Feitosâ Neto
Miguel de Loureiro Feitosa Neto

.+

@
I

I

I

I

I

I

l

I

I fdson Luü campos da silva 
II José do Prado Franco §ohrinhn I

I José do Prado Franco Sobriúo 
I

I Fábro Henrique Santaoa de Can alho
I Fábio Heffique Santaoa de Carvalho I

I l-l to Luis da Silva l

I l*tao Luis da silva ]

l

l

I

I

Ivan Rodrr-eues Rosa

I

I I
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1006
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2013 a 2016
2Ol'7 a 2020

':"x----*._*----
Jose Lucraiiô Nascimento Lima

José Americo Lima
Josê Arnerico Lima
Iokanaan Saltana

l9 Riachão do Dantas

1993 a 1996
1997 a 2000
2001 a 2004
2005 a 2008

2009 a abrú2010
Maio/2010 a Dezl2o10

2011 a 2016
Set/2018 a SeV20l9

Ouí2019 a 2020
2021 a 2024

Jose Lopes de Almeida
José Lopes de Almeida

Laelsoq Meneses da Silva
Laelson Meneses da Silva

Pedro Santos Oliveira
Ivanildo Macedo dos Santos

Pedro Santos Oliveira
Simone Andrade Farias Silva
Simone Andrade Farias Silva

50 tubeüópolis t0t I Rogério Sobral Costa

5l Riachuelo 2005 a 2008 Antonio CaÍlos Leite F. Sobrinho

52 Rosário do C atete

1993 1996
2001 a 2004
2005 a 2008
20O9 a 2Ol2
201'7 a 2O20
7O2l a 2024

Wagner Mota Quintela
José Laércio Passos Júnior
José Laércio Passos Júnior

Etelvino Barreto Sobrinlo
Etelvino Barreto Sobrhho

Antônio Cés8r Correia Diniz de
Resende

5,3 Salgado
2013 a 2016
2011 a 2O2O

Duilio Siçeira fubeiro
Duilio Siqueira Ribeto

5-l

2005 a 2008
2009 a abril.r2Ol I

Maio/201t 20llU20ll
2Ul2l20l I a 2012

2013 a 2016
2021 a 2024

Adauto Dantas do Amor Cardoso
Adauto Dantas do Amor Cardoso
Adauto Dantas do Amor Cardoso

Ednei Carvalho Santos
Paulo César Ribeúo Soutelo

Adauto Dantas do Amor Cardoso

55 Sa[ta Rosa de Lima

1997 â 2000
20Ol a 20O4

2005 a 2008
2009
2016

2017 a 2018

Paulo Alves de Menezes
Valter Barreto Góis
Vaher Barreto Góis

Eduardo Prado de Oliveira Júnior
Valdir Bispo dos Santos

Luiz Robeío Azevedo Santos Júnior

56 Saniana do São FÍancisco

2O0l a 2004
2005 a 2008
2013 a 2016
2Ol'7 a 2020

Gilson Guimarães Barrozo
Gilsou Guimarães Barrozo

Maria das Graças M. Feitosa Silva
Gilson Guimaràes Barrozo Júnior

57 Salto Arnaro das Brotas

2005 a 2008
2009 a 2012
2013 a 2016

2017.2018 e 2020
2O2l a 2024

José Ivaldo Costa
José Ivaldo Costa

Luis Herrmn Mancilla Gallardo
Geaivaldo dos Anjos Costa Santos

Paulo César OliveiÍa Souza

5E São Cristóvào

2005 a plho/2007
Agosto/2007 a 2008

2009 s 2012
2014 a maio/2015
Junlb 2015 â 2016

2Ol7 a 2020
201I a 2024

José Correia SaÍlios Neto
Alexsander Oliveta de Andrade
Alexsaoder OLiveüa de Andrade

furznda Farias de Oliveira
Jorge Edua.rdo Salltos

Marcos Antonio de Azevedo Saota[a
Marcos Antônio de Azevedo Saotana

1 raMÂRA rvr. DE §lRlBl .l:OLHA: rí l=
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59 São Domingos l00l a 200.1 Hélio Mecenas

60
2013 a ?016
2021 a 2O21

Celso do Peixe
Alba dos Saotos Nasciqeoto

Sáo Fraocisco

1993 a 1996
1997 a 2OOO

2001 a 2@4
2005 a 2008
20O9 a 2012
l0l3 a 2016
2Ol'7 a 2O20

t02l

6L São Mrguel do Aleüo

José Airton das Graças
Ginaldo Vieira Pereira
José Jairsoo da Graça
José Jairson da Graça

Maria O[veta Lima da Cruz
Maria Oliveira I ima da Cruz

Everton dos Sa[tos Liqla
]ose Gilton d, Costâ l\íenesês

2001 a 2@4
2005 a 2008
2009 a 2013
2o2l a 2024

José Matos Valadares

José Matos Valadares
Denissoo Déda de Aquino
Cristiano Viana Meneses

6l Sirnào Dàs

63 Sirüi
1997 a 2000
2009 a 2012

TaLno Oliveüa Souza
WaheÍ Franco Prado

6.1 Telha
2013 a 2016
2O17 a 2O2O

2021 a 2024

Domingos dos Satrtos Neto
Flávio Freüe l)ias
Flavio Freire Dias

65 Tobias Barreto

1997 a 2000
2001 a 2004
2005 a 2006
2007 a 2008
2009 a 2012
2013 a 2016
201'1 a 2020
2021 a 2024

Diógenes José Oüveira Almeida
Esdras Valeriaoo Sartos
Jose Airton de Andrade

Marly do Carmo Barreto CaÍnpos
Adilsoa de Jesus Santos
Adilson de Jesus Saatos

Diôgenes José de Oliveira Almeida
Adilson de Jesus Saotos

Tortar do Geru66

2005 a 2008
7009 a 2Ol2
2014 a 2016
2Ol7 a 2020
2O2l a 2O24

Iara Soares Costa
José Adelrno Alves

AuEusto Soares Dinü
Pedro Silra Costa Filho
Pedro Silva Costa Filho

1997 a 2OOO

201 I a 2012
2013 a 2014
1Ol1 a 2O2O

2O2l a 2024

Benedito Barreto do Nascimento
Aaderson Fontes Farias
José Silveira Guimarães
Humberto Santos Costa
Humbeío Santos Costa

Umbaúba

6
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NÍUNICÍPIO PERIODO PRf,SIDENTEN"

Amparo do São Francisco
2013 a 2014

2015 a ?018

2Ol9 a 2O20

José Anselmo dos S. Júnior

Elder Sandes Vieira Júnior

José Augusto Ramos de Castro

Clélio Vieira Far ias Campos

0l

1997 a 1998

1999 â 20OO

2013

2Ol7 a 2020

2021 a 2022

Raimundo Vieira de Santa&

Pedro Feitosa dos Santos

Arxtônio Alves dos Saotos

Saadra Menezes dos Santos

Tânia Maria Andrade Argão Santos

Aquidab.à

03 Areia Branca

2003 a 20O4

20O5 a 2OO6

2007 a 2008

2013 a2014

2015 a 2016

2017 a 2020

2O2l a2O22

Josias Teles

Josias Teles

Josias Teles

Gibran Ramos Boaventura

José Regiaaldo Siqueira Góes

Reginaldo da Silva Santos

Ciseldo dos Passos Oliveira

2021 a 20).2 Aatônio Feroando Santos de Freitas0,1 Bara dos Coqueiros

05 Brejo GÍande 20Ol a 2002 Antôtrio Atrdré Feúei.ra

Jakson Costa Santos

FerÃaodo Vitório dos Saotos
Boqurm

2017

2021 s 2022

o7 Capela

2001 a 2002

2003 a 2004

2014

2015 â 2016

2017 a 2018

2019 a 2020

Jorgiral Santos

Jorgival santos

Artôoio Arimatea Rosa Filho

Fábio Cabral Sobral

José Adaltro Santos

Ronaldo Cruz Marques dos Santos

Sérgio Vieta
Maooel Lioa Mendonça

Adilson Alves Ramos

Luiz Guimarães Silva

José Augusto dos Santos

José Ailtoa Nascimento

08 Carmôpolis

2009 a 2010

201I a 2014

2015 a 2016

2017 a 2018

2019 até Agoll0l0
Ago/2O20 aDezl2020

CarIa
laI,/20l'1

Fev a Nov 2017

Jailton Martins de Carvalho

Valdemar Gomes Alves
09

l0 Canhoba
JuV20l3 a 2016

2011

Milton dos Santos Filho

Adelson Gü imaràes Andrade

2013 a l0l6
2017 a 2018

?019 a 2020

2O2l a2O22

Antônio Roberto Rocha

Nelson da Cruz Saútana

Marlison Saotos Vielra

Cicero FeEeira

ll Cedro de Sào Joâo

201S a 2020 Weldo Marianoll CaniDdê do São Francisco

201 I a 20t4
2015 a 2016

2021

José Menezes Lima
José Dantas de Santanâ

Adelrno Conçalo Diâs dos Santos

C ristinápolis

7

no periodo de 1991 a 2022

I

l,l
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I] Cumbe
2001 a 2004

2013 a 2014

Ronaldo Merczes Sarúos

Claudio Robeío Meoezes de Oliveira

Dir,ina Pastora
2015 a 20 t8

2O2l a 2022

José AÍodo dos SaÂtos

Carlos Augusto Siqueira de Jesus

Estânc ia

2005 a:008
2009 a 2012

2017 a 2O2O

2021 a 2022

Filadelfo Alexandre Silva Costa

,oão Antôtrio Silveira dos Santos

AlrdÍé Graça SaÃtos

Misael Dantas Soares

t'1 Feira Nova
2017 a 2018

2019 a 1020

Maria Silvatra Moura

José Alves da Mota

l8 Garanr

2017 a 2018

2019 a 1020

2021 a 2O22

Josivaldo A-lves dos Santos

Rogério Santos de Jezus Freitas

Rogério Sa[tos de Jesus Freitas

l9 General Maynald 2021 a 2022 Alysson Andreolly dos SaÂtos

:0 Ilha das Flores

2013 a 2014

2015 â 2016

2017 a 2018

2019

Rogério Feitosa Nicolau

José Pereta Sales

Wesley Inocêncio de Brito
José Sebasrião Filho

2l Indiaroba
2Ol7 a 2020

2O2l a 2022

Moaci Cesar Gois

Moaci CezaÍ Gois

ltabaiaru

2005 a 2008

2013 a 2016

2017 a 2018

Heleno Tawes da Mota

Jose Robedo Oliveira dos Saotos

José Teles de Mendonça

l-l Itabaianrnha

2015 a 2016

2017 a 2018

2019

2021 a 2022

Leda Maria f)antas Cardoso

Josefa Alves Costa

Fraacisco de Assis Cavalcaate de Souza

José Nicacio Lima dos Santos

)4 Itaporarga D'Ajuda

2013 a 2014

2015 a 2016

2017 a 2018

2O2l t 2O22

Mariaza Alexandre Fontes

Renato Nascimento Siva

Maria Conceiçâo J. M. Anchieta

Fehpe Batalha Silveira Sobral

t5 JapÀratuba 2021 a 1022 valdir dos Santos vieira

:6 Japoatâ
2Ol1 a 2Ol2

2015 a 2016

José Martios da Costa

Eugerice Guimades Carvalho

21 Lagaío 2018 Ibraim Silva Monteiro

Muribeca

2013 a l0 t.1

2015 a l0l6
2019 a 1020

Rerm Figueiredo de Moraes

Antônio Áh'aro de Souza

Edimario dos Anjos S. Souza

Moita Bonita
l0l4 a 2016

2019

Jailton Piedade de Jesus

Jaú Nunes de Carvalho
29

-30 Malhador
20tl a 2014

2017 a 1020

Saodro Ataide Moura

Adenuâldo José dos Satrlos

2005 a 2007

201 I a 2012

2013 a 2016

2017 a 2020

2021 a 2022

José Wilson Sautara

Moaci Silva Mota

José Antônio de Souza

Maria Aogelica de Jesus

Luiz Eduardo Bitteocourt da Srlva

3I Maruim

Paulo dos Santos3l Neôpolis Abri20l I a 2012

3-l Pedra Mole 2019 a l0l0 Edmilson cle Can'alho Barros

8
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3.1 Nossa Seúora da Glória

2015 a 2016

2017 a 2018

2019 a 202O

2O2l a 2022

José Ete&àt{5ÍíL'sÍ.tl§mlmo**
Ivaoeide Lirla Farias Dantas

Astlogildo Soares da Costa

Ancelrno Andrade Datrtas

l5 Nossa Seúora das Dores
2013 a 1020

7O2t a 2022

José Helio Pereira de Jesus

Fábio Rosa de OliveÍa

36 Nossa Senhora do Socorro

2001 a 2008

2009 a 2020

2O2l a ?O22

Terezinha Felix da Silva

Maria da Conceiçào dos Anjos

Roberto Wagner Santos de Cruz

37 Pacatuba

201 I a 2012

201I a lO16

2017 a 2020

2021 a 2022

Juarez Pinto

Eugênio dos Santos

Clodoaldo dos Sarros

Leilane Silva Quitério

38 Puambu

1009 a 2012

2013 a 2014

2015 a 2016

2017 a 2020

2021 a 2022

Juarez de Deus Alves

Eribaldo Coneia de Carvalho

Juarez de Deus Alves

Ivan Biriba Dória

Tatiaoe Silva Pereira

-19 Poço Verde 2O2l a 2022 Rivan Francisco dos Santos

40 Prcpriá 201'7 a 2020 José Aelsoo dos Santos

.11

2000

2001 a 2002

2003 a 20O4

2@9 a 2010

2017 a 2018

Jan a Ago/2019

SeV20l9 a 2020

2021 a 2022

José Eulaldo de Alrneida

Adalberto Vilanora
Ubiratan Rodrigues Costa

Pedro Santos Oliveira

Pedro Santos Oliveta
Josenilton Araujo da Cooceiçào

Pedro santos oliveúa

José Roberio Rodrigues dos Santos

.tl Ribeirópolis 2021 Albeío Simiâo Gonçalves

Rosário do Catete

2001 a 2004

2005 a 20O6

2013 a 2014

2015 a 2016

Ju[ a Del2020

Etelvino Baff eto Sobrinho

Antônia Mariâ LirDâ da Silva

Delson Leão Gomes

Hélio dos Santos

Manuel Santana Filho

Santa Rosa de Lima
2017 a 2020

l02l a 2022

Geraldo Gonzaga Nascimento Filho

Geraldo Golzaga NascimeÂto Filho
-1.1

t5

Sào CÍistó\'ào

2002

2005 a 20O6

2007

2008

2008

2009 a 2012

2013 a 2016

2017 a 2018

2019 a 2020

202 t a 2022

Albeío dos Sautos

Luiz de Souza

Carlos Augusto da Silva Rosa

Alexsander Oliveira de Aodrade

Jorge Luiz Lisboa de Santaoa

Paulo Robeío de Santanâ JúDior

José Evaldo dos Santos

Vanderlan Dias Correia

Paulo Roberto de Saotaoa Jüoior

Lucas Diego Prado BâÍrelo Santos

Sâo Domingos 1003 a :004 Albino José dos Santos

José de Jesus Leite41 Santana de Sào FraDcisco l0l7 a l0l3
20?2 Pedro Dória Ribeiro
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48 Santa Luzia do ltaúi l
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Santo AmaÍo das BÍotas 2017 a 2018

Assinado digitalmente por
JOSE VALMIR OOS
PASSOS:1 í 656778572
José Valmir dos Passos

Diretor Técnico
CRC 4.I I I/SE
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50 Sào Domingos l0l7 a 2018 Avanilson Ferreira dos Santos

5I Simào Dias l02l a 2022 Irailde de Oliveúa Souza

5l Súi!i

2003 a 2006
2009 a 2016
2019 a 2020
2021 a 2022

José Evandro de Moura
José Almt dos Santos Bareto

Jaksoo ManiI§ Footes
Edezio Jose de Moura

5-l Telha
2019 a 2020

2021 a 2022

Jefferson Alves da Graça Araújo

Francisco Vieira Saotos

5.1 Tobias Barreto

2003 a 2004
2005 a 2006
1007 a 2008
2009 a 2016
2017 a l0l8
2021 a 2022

Manoel Jobson de Souza Sartos
Antôtrio de Meoezes Costa

Luú Carlos dos Santos
João Olegtuio de Matos Neto

Lüü Carlos dos Saotos
Joâo Olegtuio de Matos Neto

Tomar do Geru

2013 a 2014
2015 a 2016
2019 a 2010
2O2l a 2022

Cremilson Dias do Nascimento
Domingos Campos Reis
Renilson da Silva Soares
AotôniÂ Costa Marques

55
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Monte Alegre de SeÍgipe

Porto da
Folha

Gararu
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Nossa SenhoÍa da GlôÍia
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Nossa
Senhoía
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Feira
Nova
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Tobias
Baneto Riachão do
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Estânda
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Assinado digitalmente
por JOSE VALMIR DOS
PASSOS:1 1656778572
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Aracqiu-SE, 16 de Dezembro de 2022

N. Inscrição Mobiliária: 043856-5 CNPJ/CPF: 32.820.607/0001-04
Nome/Razão Social: CAT CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA

Situação: Ativa

Autorizamos, de acordo com a Lei 1547189, o Contribuinte acima identificado a estabelecer-se
neste município na(o) R PROPRIA, CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA 280 CENTRO
49010-020 para o exercício das seguintes atividadesr

692 0601 Atiüdades de contabilidade 7110717997
@EiilIil IilÍErlií&il

Cartão impresso de acordo com o decreto 2.629 de 08 de Março de 2010.
https://fazenda.aracaju.se.gov.br
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Dados do Solicitante

Razão social:
Nome Fantasia:

Visualização da Certidão

cÀÍriAR
F ÜLiiÂ:
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\
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ESTADO DE SERGIPE
PODER JUDICIÁRIO

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N

Centro Administratlvo Augusto Franco, Capucho
Telefonê: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE

CAT CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA

CAT Natureza Certidão: Falência, concordata, Recuperação
Judicial e Extra-ludicial

de Juridica / 32,820,607/00O7-O4

4 75/07/2023 t
* 7069598966 *1

Domicílio:

Data da Emissão:
No da Certidão:

Aracaju Tipo
Pessoa/CPFlCNPJ i

16/72/2022 12:50 Data de Validade:
* ooo3337883 * No da Autênticidade:

CertiÍico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuição dos 1o e 20 Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe,
AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL disrribuÍda e que esteja em
andamento, contra a Íirma acima identiÍicada.

-ObservaçÕes

a) Certidão expedida gratuitamente através da lnternet, autorizada pela Resolução 6U2006, de 29lLl12006.

b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e/ou destinatário.

c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
uma nova certidão.

d) A autenticidade desta certidão poderá ser conflrmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe -
www.tjse.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identificado.

.ww.tjse.jus.br/certidaonegativa/interneVexibe_certidao.wsp?tmp.idCert dao=3331883Í,,wi.redirect=H2N.4A31CFEsVAQULCP8SB 1t1

GERTIDÃO NEGATIVA
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DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES

CAT - Consultoria e Assessoria Tecnica Ltda, empresa inscrita no CNPJ sob o

n' 32.820.607/0001-04, por intermédio de seu representante legal, o Sr. José Valmir dos

Passos, portador da Carteira de Identidade n" 339.094 - SSP/SE e do CPF n" 116.567.785-72,

DECLARÂ, para frns do disposto no inciso V do art.27 da Lei n' 8.666, de 2l de juúo de

1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, não emprega menor de dezesseis

anos e nem menor de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Aracaju, 19 de dezembro de2022.

Assinado digitalmente por JOSE
VALMIR DOS PASSOS: 1 1 65677 8572

J OS É VA LM I R DO,S P,4,S,SOS

Sócio Administrador I
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SIBIRI -),FOLIIA:

BUBRTCA:

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIçA FEDERAL

SEçÃO JUDIGIÁRIA DO SERGIPE

CERTIDAO JUDICIAL CTVEL

N.1U1nO22

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CíVEIS em tramitação contra:

CAT - CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA

OU

cPF/CNPJ N' 32.820.607/000í -04

Certidâo emitida em: 1611212022 às 13:31:33 (data e hora de Brasília)

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site da JUSTIÇA FEDERAL EM SERGIPE, endereço www.jfse.jus.br por meio do
código de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1" do art. 4" da Resolução n' 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo
intêressado e destinatário;

d) Certidáo expedida gratuitamente e nos termos da Resoluçáo CNJ n" 12112010 e da Resolução CJF
n'680/2020;

e) Não foram consultadas as bases de dados dos Sistemas SEEU nem dos Processos Judiciais
Eletrônicos de Juizados Especiais CRETA e PJe 2.X;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
SEÇÂO JUDICIARIA DO SERGIPE (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe; Sistemas de
Processos Judiciais Fisicos: Tebas) alé: 1511212022 às 17:C1:47.

cóDco DE VALTDAÇÃo: 8-7826-7771-9
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PODER JUDICIÁR|O

JUSTIçA FEDERAL

SEçÃO JUDICIÁRIA DO SERGIPE

CERNDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

N.2964t2022

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

CAT - CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA

OU

cPF/CNPJ N" 32.820.607/000í -04

Certidão emitida em: 1611212022 às 13:50:16 (data e hora de Brasília)

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site da JUSTIÇA FEDERAL EM SERGIPE, endereço www.jfse.jus.br por meio do
código de validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § 1" do art. 4" da Resolução n'680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade seÍ conferida pelo
interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n' 12112010 e da Resolução CJF
n'680/2020;

e) Não foram consultadas as bases de dados dos Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos de
Juizados Especiais: CRETA e PJe 2.X;

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):

SEÇÂO JUDICIÁR|A DO SERGIPE (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe e SEEU;
Sistemas de Processos Judiclais Físicos: Tebas) até:1511212022 às 17:01:47.

coDtco DE VAL|DAÇÃO : 8-2826-7 877 -5
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ESTADO DE SERGIPE
PoDER JUDtctÁRro

cARTóRto DtsrRtBUtDoR DA coMARcA DE ARAGAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N

Centro AdministrativoAugusto Franco, Capucho
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE

CERTIDAO NEGATIVA

Dados do Solicitante

Razão Social:
Nome Fantasia:
Domicílio:

Data da Emissão:
No da Certidão:

CAT CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA

CAT Naturêza CeÊidão:
Aracaju Tipo

Pessoa/CPF/cNPr:
76172/2022 L2157 Data de Validade:
* OOO3337889 + No da Autenticidade:

Execução Fiscal
de Juridica / 32.820.607 /00O7-O4

\ 7s/o7/2023 *
* 7380245650 *

CertiÍico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuiçáo dos 1o e 20 Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe,
AÇÃO DE EXECUÇÃo FISCAL distribuída e que esteja em andamento contra o(a) solicitante acima identificado(a).

ObservaçÕes

b) Os dados do(a) sollcitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida'pelo
interessado e/ou destinatário.

c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
uma nova certidão.

d) A autenticidade desta certidão poderá ser conflrmada na página do Tribunal de lustiça do Estado de Sergipe -
www.tjse.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número dê autenticidade acima identiflcado,

wwwtjse.jus.br/certidaonegativa/interneUexibe_certidao.wsp?tmp.idCertidao=3331889&wi.redirect=4GSC31 D7C9sVY7OOR191 1t1

a) certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 61/2006, de 29/17/2006.
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ESTA GIPE
PODER JUDICIÁRIO

CARTóRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N

Centro Administrativo Augusto Franco, Capucho
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE

CERTIDAO NEGATIVA

I

Dados do Solicitante

Razão Social:
Nomê Fantasia:
Domicílio:

Data da Emissão:
No da Certidão:

CAT CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA

CAT Natureza Certidão:
Aracaju Tipo

Pessoa/CPFlCNPJ:
16/72/2022 73:07 Data de Validade:
\ OOO3337A97 * No da Autenticidade:

Civel
de Juridica / 32.az1.607/OOOI-14

* 75/07/2023 *
* 7987287275 +

Certifico que NÃO CONSTA, nos registros dê distribuiçáo dos 1o e 2o Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe,
AÇÂo CíVEL distribuída e que esteja em andamenlo contra o(a) solicitante acima identiÍicado(a).

As matérias atinentes às Varas de Família e Sucessões são objeto de certidão especÍÍica.

r= Observaçóes

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 6U2006, de 29111/2006.

b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e/ou destinatário,

c) A validade desta ceftidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
uma nova certidão,

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pá9ina do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe -
www.tjse,jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizândo o número de autenticidade acima identificado.

www.tjse.jus.br/certidaonegativa/interneíexibe_certidao.wsp?tmp.idCertidao=3331897&wi.rêdirect=l\íF439EDLKAG74S93O57p 1t1

a
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ESTADO DE SERGIPE
PODER JUDICÉRIO

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Nevês, S/N

Centío Administrativo Augusto Franco, Capucho
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE

CERTIDAO NEGATIVA

Dados do Solicitantê

Razão Social:
Nome Fantasiai
Domicílio:

Data da Emissão:
No da certidão:

CAT CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA

CAT Natureza Certidão:
Aracaju Tipo

Pessoa/CPFlCNPJ:
16/72/2022 73102 Data de validade:
* OOO3337893 x' No da Autenticidade:

Pena I

dê Juridica / 32.820.607 /00or-04

* 75/07/2023 x
* 7432769643 *

CertiÍico que NADA CONSTA, nos registros de distribuição dos 1o e 20 Graus do Poder Judiciárro do Estado de Sergipe,
AÇÃO PENAL, inclusive na 6â Vara Criminal da Comarca de Araca.ju, Auditoria Militar, distribuída e quê esteja em
andamento, contra o(a) solicitante acima identificado(a).

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto no artigo 163, § 20, da Lei 7.210/84 e
dos artigos 76, §6" e 89, da Lei 9.099/95.

Observações

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 6l/2006, de 29/11/2006.

b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e/ou destinatário.

c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
uma nova certidão.

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe -
www.tjse.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identiflcado.

vv\rywtjsejus.br/certidaonegativa/interneVexibe_certidao.wsp?tmp.idCertidao=3331893&wi.redirect=P I TGTXRWCNNOTToAC54l\,4 111
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ESTADO DE SERGIPE
PODER JUDICIÁRIO

CARTÔRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bêssa, Av. Tancredo Neves, S/N

Centro Administrativo Augusto Franco, Capucho
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE

GERTIDAO NEGATIVA

-Dados do Solicitante

Razão Social:
Nome Fantasia:
Domicílio:

Data da Emissão:
No da Certidão:

CAT CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA

cAT Natureza Certidão;
Aracaju Tipo

Pessoa/CPF/CNPJ:
L6lLU2022 l3tl5 Data de Validade:
* ooo33379o9 * No da Autenticidade:

Execução Patrimonial
de Juridica / 32.820.607 /0007-04

* 75/07/2023 *
* 3793065333 *

CertiÍico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuição dos 1o e 2o Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe,
AÇÃO DE EXECUÇÃO PATRIMONIAL distribuÍda e que esteja em andamento contra o(a) solicitante acima identificado(a).

As matérias atinentes às Varas de FamÍlia e Sucessões são objeto dê certidão especíÍica.

;ObservaÇões

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 61/2006, de 29/lf/2006,

b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e/ou destinatário.

c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
uma nova certidão.

d) A autenticidade desta certidão poderá ser conflrmada na página do Tribunal de lustiça do Estado de Sergipe -
wy,/w,tjse.jus,br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identificado.

www.tjse.jus.br/certidaonegaliva/interneVexibe_certidao.wsp?tmp.idCertidâo=3331909&wi.redirect=XTEFRE6MTSRSU4DIW2l R 1t1

16h212O2213:15



17 I 1212022 07 :15 Certidâo de Contas Julgadas l.regularos

Lista de contâs irregulares Lista eleitoral Ernitir certidão negativa Verificar c

Seja bem-vindo ao Sistema de Contas Irregulares
ÀMÂI1
õl,d,A:

BU B E ICA:

Ag S!RIB I
noscc
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Certidão

§ votta.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVADE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nonre completo: CAT - CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA
CPF/CNPJ: 32.{120.607/0001-04

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se manifestou

em decisão definitiva do Tribunal pelo julgâmento de contas irregulares desde a data do respectivo

acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos em tramitação que

ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por decisão terminativa e

aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão judicial ou por decisão

definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 07:07:01 do dia 1711212022, com validade de trinta dias a contar da emissão

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser conÍirmadas no sítio

http://contasinegulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certiddo emüida".

Código de controle da certidão: RI1YK171222070701

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Baixar(PDF)

f,:tt

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos Íins e a pedido do interessado,
que, na presente data, em consultâ aos sistemas informatizados do TCU, considerados os

julgados do Tribunal e o cadâstro de responsáveis por contas julgadas irregulares, NÃO
CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do (a) requerente acima

identificado(a).

https://contasirregulares.tcu.gov.br/ordsexvf?p= 105:6::S ET_SESSION_SCREEN_READER_ONi:: i
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÁO

Requerente: CAT - CONSULTORIA E ASSESSORJA TECNICA LTDA

CNPJ: 32.820.607/0001-04

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos

sistemas de informação deste Tribunal neúum processo no qual CAT - CONSULTORIA E
ASSESSORIATECNICAL[DA, CNPJ 32.820.60710001-04, figure como responsável ou
interessado.

A presente Certidão náo abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contâs da
União.

Certidão emitida às 14h11min55dodia 1611212022, com validade de trinta diâs a contâr da emissão.

A veracidade das informaçôes aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio

b(p§:/§eota§;lçt/.gov.br/certidaoAiVebi Certidao/NâdaConsla/veriflcaCertldao.faces

Código de controlê da certidão: BR9X.ZQ31.Q645.7ADV

AtenÉo: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.

https://coniâs tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConstâ,]ome.àces 111
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TRIBUNAL OE COÍUTAS DA UNIÁO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este Íelatório tem por objetivo apresentar os íesultados consolidados de consultas elclrônicas
realizadas diretamcnto nos bancos dc dados dos Ícspectivos cadaslÍos. A rcsponsabilidade
pela veracidade do resulúdo da consulta é do OrBâo ScsloÍ de cada cadâstro consultado. A
iDformação relativa à razâo social da Pessoa Juridica é extrâidâ do Cadastro Nâcional da
Pessoa Juídicâ, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consultâ reâlizâdâ cm: t6/12/2022 l40226

Inform dâ Pessoâ Juridicâ:

Resüll*dos dx (lonsultâ l,llctrônicâ:

?o

Órgào Gestor: Portât dâ 'I rânspârêncii
Cadastror Crdâstro Nlcionrl de Empresâs hidôneâs e Susp€nsâs
Resultâdo da consuha: Nâdâ Constâ

Para acessâr a €c(idão orisinal no poíal do órgão scíor, cliquc AC]J1.

Íâcionalização de seÍviços públicos digitais. Fundamento leSal: ki n" 12.965, de 23 de abnl
d€ 2014, Lei n' 13.460, de 26 dejunho de 2017, Lei n' 13.72ó, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n'8.638 de 15, dcjaneto de 2016.
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Social: (l^T - CO§-SUL] ORI^ E 
^SSESSORI^ 

TIICNICA t,TD^
PJ: 32.820.607/000 l-0t

do cliPara acessar a ccíidão oÍi inalno

Resultâdo da consukâ: r\-àdâ Constâ
adaslro l,icitântcs lnidôtr€os

Gcstor: ICU

CNIA - Cadâstro Nâcionâl de Condenâçórs Cívcis por Âto dc Improbidâde
râIivâ. InclcgibilidâdÊ

uc AaUl.do ciaccssar a ceÍidão ori

Itado dâ consulta: Nâdâ Constâ

Geíor: CNJ

CN*DP - Câdâstro 
^"âciotrâl 

de f,mprcsâs Punidâs

!do

Resullâdo da consulta: Nâdà Constâ

Ceslor: I'o11âl dâ'I'râosparênriâ

l'ara acessar â ccíidão

Obs: A consulta consolidadâ de pcssoâjuídica visa âlender aos pÍincipios dc simpliÍlcação e
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@JVTATTO DE PRDSTAçÃO DE SEnyIçÍ)S QUE
EITTRE ST CELEBRA,í, DE I1Ü I,ADO, A CÂMARA
Ü.,NICTPAL DE ,,l0.B,áS BARRETO, E, DO
owRq a otT - clcrvstlLÍoRÍá E á§§E§§on r
TECNICA L?DA., DE@RRE,ÍTE DA
TNEXTCTBTTJDADD DE rtCrÍAçÁO Ne07 /2021.

A CÂMARÂ MUI{ICIPAL DE TOBIAS BARRETO, inscrita no CNPJ sob n"
32.741.480/0001-38, localizada à Av. Sete de Junho, n' 676 - Centro neste
Município, doravante denominada CONTRÂTAI{TE, neste ato representado pelo
seu Presidente, o Sr. Joêo Olegárto de Matos Neto e a CAT - COI{SULTORIÁ E
ASSESSORIA TÉeÀIICA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, constituída
sob a forma de sociedade por quotas limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n"
32.820.607 /O0O1-04, e no Conselho Regional de Contabilidade, Seccional
Sergipe, sob o n" SE-000149/O, com sede nâ Rua Simáo Dias n" 658, na Cidade
de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, doravante denominada
COilTRATADA, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador Joeé
Valmlr dos Passos, têm justo e acordado entre si o pÍesente Contrato de
Prestaçâo de ServiÇos, de acordo com as disposições regulamentares contidas na
.Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e tendo em
üsta o que consta do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitaçâo,
mediante cláusulas e condições seguintesi

CLÁUSI'LA PRIMEIRA . DO OBJETO Íart. 55. lnclso I. da Let n'8.666/931.
O presente Contrato tem por objeto a prestaçáo de serviços de assessoria e
consultoria técnica especializada na área de contabilidade pública e apoio
administrativo, de acordo com as especiÍicâções constantes da Inexigibiüdade de
Licitaçáo, seu Projeto Básico, e proposta da Contratada, que passam a fazer
parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, X da l,ei n"
8.666 I 93, independentemente de suas transcriçôes.

CLÁUSULA SEGUIIDA - DO REGIME DE EXECUCÃO IArt. 55, INCIAO II, dA LEI
n" 8.666/93).
Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de
execuçáo indireta, em regime de empreitada por preço global, de acordo com as
necessidades da CONTRATANTE, visando à perfeita consecuçáo do objeto deste
Contrâto.

cÂMARA M. Pq TnrRr
FOLHA: 
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ESTADO DE SERGIPE
cÂuen,I uuT.ITcpAL DE ToBTA§ BARRETo
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cÂlrlu uuxlclpÀL DE ToBrAs BÀRRETo

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PBEÇo, DAs coNDIÇÓEs DE PAGAMETÍTo (a,t.
55, hclco III, da Let n' 8.666/93].

o

A CONTRATANTE pâgaÍá a CONTRATADA a importância de R$ 7.700,00 (sete
mil e setecentos reais), mensalmente, além do valor de 0i (uma) mensalidade
para realizaçào do serviço descrito no §1'destâ Cláusula, perfazendo o presente
contrato o valor global de R$ 100.100,00 (cem mil e cem reais).
§1' A CONTRATANTE para a CONTI{ATADA, além do valor mensal, a
importância adiciona-l de um honorário mensal para a reaüzaçáo do serviço
abaixo descrito:
I - elaboração da Prestaçáo de Contas Gerai da Cámara.
§2'- O pagamento será efetuâdo após liquidaÉo da despesa, por meio de
crédito em conta corrente indicada pela CONTRATADA, mediante a apresentaçáo
de Nota Fiscal/Fatura, deüdamente atestada pelo setor responsável pelo
recebimento do serviço.
§3' - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverâ apresentar,
juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade para com a
Fazenda Federal e Municipal e prova de regularidade perante o Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, perante Caixa Econômica Federal - CRF do
FGTS e CNDT.
§4" - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto houver
pendência de liquidaçào de obrigação Íinanceira, em ürtude de penalidade ou
inadimplência contratual.
§5' - Nào haverá, sob hipótese alguma, pâgamento antecipado.
§6' - Os preços seráo fixos e irreajustáveis, durante o período contratado.
§7" - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualizaçào do valor
mencionado no caput desta Cláusula, o lndice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC/IBGE.

o cl,Áuswa OUARTÂ - DA vIcÊrícIA ÍAÍt. 55, lncleo rv, da Let n' 8.666/931
O presente Contrato ta,râ prazo de ügência até 31 de dezembro de 2022, contado
a partir da data de sua assinatura.
Parágrafo Únlco . O prazo contratual acima mencionado poderá ser,
excepcionalmente, prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos
do art. 57, §1' da Lei n" 8.666/93.

CLÁuSI,LA QUITÍTA . DA ExEcUcÃo DOS SERVICOS íArt. 55. lnciso IV. da

0

Lel n' 8,666/93t
Os serviços deveráo ser executados pela CONTRATADA, em conformidade com o

Projeto Básico apresentado e Proposta, e o seu recebimento dar-se-á de acordo
com o disposto no art. 73, l, ae b, d,a Lei n' 8.666/93
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E§TÀDO DE SERGIPE
cÂiuARA MUNlcrpAL DE ToBlAs BARRETo

CLÁUSULA sExTA - DOTACÃO ORCÂMEI{TÁRIA íârt. 55. lnclso V, da Lel n.
'8.666/93r.
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento
da Câmara Municipal de Tobias Barreto, conforrne classificação orçamentária
detalhada abaixo:
. UO: 05004 - Cámara Municipal de Tobias Barreto
. Atlvldade: 01.031.1025.2008 - Administração da Câmara Municipal
. Classificação de Despesa: 3390.35.00.00 - Serviços de Consultoria
. Fonte de Recursos: 15000000

CI,AIISIN,À §ETÍM/I . DODIPEITô E PnsPON§IÂEÍLIDÂDE: DÂ§ DÂPfll§ Íori
55, tnclso VII c XUI, da Lei u' 8.666/931,
A CONTRÂTADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
I - Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeka deste
instrumento.
II - Comparecer à sede da CâLrnara, no municipio, pelo menos uma vez por mês,
ou quando necessário, a fim de orientar e acompanhar "in loco' os serviços
decorrentes deste contrato.
III . Manter, durante toda a o{ecuçào do contrato, as obrigaçoes inicialmente
pactuadas.
A CONTRÁTANTE, durante a ügência deste Contrato, compromete-se a:
I - Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil de, no máximo, até o dia 10 (dez)

do mês subseqüente ao solicitado, todas as informações e documentos
necessários ao fiel desempenho do presente Contrato.
II - Efetuar o pagamento na forÍna e prazo acordados neste instrumento.

CúUSULA OITAVA. DAS PEI{ATIDADES E MULTAS ÍAÍt. 55, I,rCISO VII, dA
Lel a' 8.666/931
Pelo atraso injusüficado na execuÇão do Contrato, pela inexecuçáo total ou
parcial do objeto pactuado, conforrne o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à
CONTRÂTADA as seguintes sanÇões, previstas no art. 87 da Lei n' 8.666193,
garantida a préüa defesa:
I - advertência;
II - multa de O,5o/o (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10%
(dez por cento) sobre o valoÍ do Contrato, em decorrência de atraso injustiÍicado
no início dos serviços;
III - multa de l0% (dez por cento) sobre o valor total deste Conbato, no caso de
inexecuçáo total ou parcial do mesmo;
lV - suspensáo temporária de participar em ücitaçáo e impedimento de
contratar com a Administraçáo do ContrataÍrte, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração
Pública.

'E

?"ú'to,u##Jm?*t*
3



li 
^.il ülfuiAh

i'..i!I.:lcA:

f,STADO DE SERGIPE
cÂMARÂ MUNtctpAl DE ToBIÀs BARRETo

clÁusul,À NoIlIA - DA REscrsÁo ÍaÉ. 55. lnclso VIII. da Let n' 8.666/931.
Independentemente de notiÍicações ou int€rpelaçóes judiciais ou extrajudiciais,
constituem motivos para rescisáo do Contrato as situaçÕes previstas nos artigos
77 e 78, na forma do aÍtigo 79, da Lei n' 8.666/93.
§1o - O presente Contrato poderá seÍ rescindido, também, arnigavelmente ou por
conveniência administrativa, a Juizo da CONTRATÂNTE, sem que caiba à
CONTRATADÂ qualque! açáo ou interpelaçáo judicial.
§2' - No caso de rescisáo do Contrato na forma do parágraÍo anterior, a
Contratante frca obrigada a comunicar ta1 decisáo à CONTRATADA, por escrito,
no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.

§3o - Na ocorrência da rescisáo preüsta no epi desta cláusula, nenhum ônus
recairá sobre a CONTRATANTE em virhrde desta decisáo, ressalvado o disposto
no § 2" do artigo 79 da Lei n' 8.666193 e âIterações.

CLÁUSI,LA DÉCIMA - Dos DIREIToS Do CoI{TRÂTANTE No cÂso DE
RESCISÀO ÍÂÍt. 55. lnctro Ix. da Lct a' 8.666/931.
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a CONTRATADA
reconhece, de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as
medidas previstas no arügo 80 da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSIILA DÉCIMA PRIIIEIRÂ . DA o APLrCÁVEL À EXECUCÁO

'.fi"'
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DO COr{TRATO E OS CÀSOS OM Íart, 55. lnclso lOI. da Lel n'

o

8.666/931.
O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos da Inexigibilidade de Licitaçâo que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que a originou;
o náo contrariem o interesse público;

II - nas demais determinações da Lei n' 8.666193;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supletivamente, nos principios da Teoria Geral dos Contratos e nas
disposições do Direito Privado.
Parágrafo Únlco - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem
necessários, em decorrência deste Contrato, seráo acordados entre as partes,
lavrando-se, na ocasiáo, Termo Aditivo.

cLÁusI,LA DÉCIMA SEGI,IíDA DAS ALTERAÇÔES ÍAN. 65, LCT U'
8.666 /93t.
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos
estipulados no artigo 65 da Lei n' 8.666/93, desde que devidamente
comprovados.
§1' - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais,
os acréscimos e supressÕes que se Íizerem necesúrios, até o limite legal previsto
no art.65, §1'da Lei n" 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do
contrato.
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ESTADO DE SERGIPE
cÂulnl uuttctpÁL DE ToBtAs BÂRRETo

§2" - Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabelecido
nesta condiçáo, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as
pârtes, de acordo com o art. 65, §2', II da lei n' 8.666/93.

o

o

Na forma do que dispôe o artigo 67 da Lei n'. 8.666/93 ficará designado servidor
nomeado em portaria especifica, apensa a este instrumento contratual, para
acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do presente ContÍato.
§1' - À Íiscalizaçáo compete, entre outras atribuiçóes, verificar a conformidade
da o<ecuçâo do Contrato com as nonnas especificadas, se os procedimentos sáo
adequados para garantir a qualidade desejada.
§2' - A açáo da Íiscalização náo exonera a Contratâda de suas responsabilidades
contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - Do FÚRO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Tobias Barreto, Estado de
Sergipe, como único competente para dirimir as questôes que porventura
surgirem na execuÇáo do presente Contrato, com renúncia expressa por
qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento,
na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Tobias Barreto, 03 de janeüo de 2022.

CONTRATANTE

JOSE VALMIR DOS.
PASSoS: {..

11656778572 tü
JOSÉ VATMIR DOS PASSOS

Sócio Administrador da CAT
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

I.

ffi[#,]_ffiryb_ú f.iII-

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - Do ACoMPAI{HAMENTo E DA
FISCALIZACÃO íArt, 67. Iêl ü'8.666/931.

drr.t--,rh
DE MATOS IÍETO
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ESTADO DE §ERGIPE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIÁcHÂo Do DÂNTÀS

CONTRATO N'01/2022

CoNTRáTO DE PRESTAÇÃO DE SERWÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A CÂMARA
MUNICIPAL DE RIACHÀA DO DANTAS, E, DO
OUTRO, A CAT - CONSULTORIÁ E áSSESSORIá
rÉcNtca LmA, DEcoRREMTE DA
TNErIGIBrLIDADE DE ucrrAÇÃo N" totzozt.

.q, CÂIvIARA MUNICIPAL on Rr.c,CHÃo DO DANTAS, inscrita no CNPJ sob n'
32.741.6881ú01-57, localizada à Travessa Frei lldeÍonso, s/n, neste Municipio,
doravante denominada CONTRÂTANTE, neste ato representado pelo seu Presidente,

o sr. JosÉ RoBÉRro RoDRTGUES DOS SAI']TOS, e a CAT - CONST LTORIA E

ASSESSORIA TÉCNtCa ffOA., pessoa juridica de direito privado, constituída sob a

Íorma de sociedade por quotas limitada, inscrita no CNPJMF sob o no

37.820.60710001-04, com sede na Rua Simão Dias, n" 658. na Cidade de Aracaju, Capital
do Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada pelo seu Sócio Administrador JOSÉ VALMIR DOS PASSOS, têm iusto
e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços, de acordo com as

disposições re8ulamentares contidas na Lei n' 8.666, de 21 de jurúo de 1993, e suas

alterações posteriores e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de

lnexigibilidade de Licitação, mediante cláusulas e condições seguintes:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBIETO (aÉ.55. inciso L da Lei no 8.666/93).

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria e consultoria
téorica especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo, de
acordo com as especificações constantes da tnexigibilidade de Licitação, seu Projeto
Básico, e proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste

instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei n" 8.666193, independentemente de

suas transcrições.

CLÀUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÀO (art. s5. inciso II. da Lei n'
8.666/93).

Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de
execução indireta, em regime de empreitada poÍ preço global, de acordo com as

nccessidades da CONTRATANTE, visando à perfeita conseorção do objeto deste
Contrato.
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cÂtr.lnq MUNIctpAL DE RIAcHÃo Do DANTAS

í-I A I ICT TI A TTI)í'EII' A Í'!r! DÍrta'r.t Í\ ac rnunrnôrs rlE rjÀí:Àf,rpN'rí.r í,.+
55- inciso III- da Lei no 8.666/93).

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância de RS 6.6@,ü) (seig mil e

seiscentos reaig), mensalmente, além do valor de 01 (uma) mensalidade para
realização do serviço descrito no §1c desta Cláusula, perÍazendo o presente contrato o
valor global de Rl§ 85,800,00 (oitenta e cinco mil e oitocentos reais)

§1' - A CONTRATANTE para a CONTRATADA, além do valor mensal, a importância
adicional de um honorário mensal para a realização do serviço abaixo descrito:
I - elaboração da Prestação de Contas Geral da Câmara.

§2o - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em

conta corrente indicada pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo recebimento do
serviço.

§3o - Para Íazer ius ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentaÍ, iuntamente
com o documento de cobrança, prova de regularidade para com a Federal e Municipal
e prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e

perante Caüa Econômica Federal - CRF do FGTS e a CNDT.

§4o - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto houver
pendência de liquidação de obrigação Íinanceira, em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.

§5' - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§6c - Os preços serão Íixos e irreajustáveis, durante o período contratado.

§7 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor
mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -

INPCÂBGE.

cLÁusuLA oUARTA - DA vIcÊNCIA (Art. 55. inciso Iv. da Lei n" 8.666/93)

O presente Contrato terá prazo de vigência até 31 de dezembro de 2022, contados a

partir da data de sua assinatura.
ParágraÍo Único - O prazo contÍatual acima mencionado poderá ser,

excepcionalmente, prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art.
57, §1o da Lei n" 8.666193.

cLÁusuLA oUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (Art.55. inciso IV. da Lei
n'8.666/93)
Os serviços deverâo ser executados pela CONTRATADA, em conformidade com o
Proieto Básico apresentado e Proposta, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o
disposto no art. 73,l, a e b, da Lei n' 8.666193.
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ESTADO DE SERGIPE
cÂlune uuxtclpAL DE RtAcEÃo Do DÂNTAS

CLÁusuLA sErfA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA (art. ss. inciso v. da Lei n..
8.666/93).

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstâs no orçamento da
Câmara Mrmicipal de Riachão do Dantas, conÍorme classificação orçamentária
detalhada abaixo:
. UO: 01001 - Câmara Municipal de Riacháo do Dantas.
. Ação: 01.031.0008.2001- Manutenção da Câmara Municipal
. Classificação de Despesa: 3390.35.00.00 - Sen iços de Consultoria.
. Fonte de Recursos: 15000000

CLÁUSULÀ SÉTIMA. DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (ATt.

55. inciso VII e XIII. da Lei no 8.666/93).

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

I - Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento.
II - Comparecer à sede da Câmara, no município, pelo menos uma vez por mês, ou

quando necessário, a Íim de orientar e ammpanhar "in loco" os serviços decorrentes

deste contÍato.
III - Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigaSes inicialmente

pactuadas.

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

I - Implementação de medidas de segurança que visem proteger seus dados e/ou

equipamentos;
II - EÍetuar o pagamento na Íorma e prazo acordados neste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA. DAS PENÀLIDADES E MULTAS (Art.55. iNCiSO VII, dA LCi

no 8.666/93)

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
obieto pactuado, conÍorme o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à

CONTRATADA as seguintes sançõ€s, previstas no art. 87 da Leí no 8.666193, garantida

a prévia defesa:

I - advertência;
II - multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia, até o m;iximo de 107o (dez

por cento) sobre o valor do Contrato, em decorrôncia de atÍaso injustificado no início
dos serviços;
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo;
IV - suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com
a Administração do Contratante pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
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cLÁusuLA NoNA - DA RESCISÃO (art. ss. inciso VIII. da Lei no 8.66683).
lndependentemente de notiÍicaçôes ou interpelações iudiciais ou extrajudiciais,
constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e
78, na forma do artigo 79, da Lein' 8.666P3.

§1c - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, amigavelmente e ou poÍ
conveniência administrativa, a Juizo da CONTRATANTE, sem que caiba à

CONTRATADA qualquer ação ou interpelação iudicial.
§20 - No caso de rescisão do Contrato na forma do parágraÍo anterior, a Contratante
Íica obrigado a comunicar tal decisão à CONTRATADA, por escrito, no minimo com
30 (trinta) dias de antecedência.

§3o - Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá

sobre a CONTRATANTE em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2c do
artigo 79 da Lei n" 8.666P3 e alterações.

RESCISÃO (Art. 55. inciso Ix. da Lei no 8.666/93).

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a CONTRATADA

reconhece, de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as

medidas previstas no artigo 80 da Lei no 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ. DA LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXECUçÃO
DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art.55. inciso XIL da Lei n" 8.666/93).

O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos teÍmos da lnexigibiüdade de Licitação e simultaneamente:

o constam do Processo Administrativo que a originou;
. não contÍariem o interesse público;

II - nas demais determinaçôes da Leino 8.666193;

III - nos preceitos do Direito Público,

IV - supletivamente, nos principios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposi$es do
Direito Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em

decorrência deste ContÍato, serâo acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasiáo,

Termo Aditivo.

cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERÂçóES (Art.6s- Lei n.8.666/93),
Este inskumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no
artigo 65 da Lei n'8.6ó6193, desde que devidamente comprovados.

§1c - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal pÍevisto no art.
65, §1c da Lei n'8.666193, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato,
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§2o - Nenhum acréscimo ou supressâo poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as paúes, de
acordo com o art. 65, §2e, II da lei n" 8.66l,193.

R

FISCALIZAÇÃO (Art.67. Lei no 8.666/93),
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no. 8.666/93 hcatá designado servidor
nomeado em portaria especifica, apensa a este instrumento contratual, para
acompanhar e fiscalizar a execuçáo do presente Contrato.

§t'- À fiscal?ação compete, entre outras atribuições, veriÍicar a conÍormidade da
execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são

adequados para garantir a qualidade desejada.

§2c - A ação da fucalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades

contratua is.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA-DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Riachão do Dantas, Estado de

Sergipe, como único competente para dirimir as questóes que porventura zurgirem na

execução do presente Contrato, com renú,ncia expressa por qualquet outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, âs partes assinam este instrumento, na

presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Riachão do Dantas/SE, 03 ianeiro de 2022.
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Socio Administrador da CAT
CONTRÁTÁDÁ

I uEs s

Câmara Municipal de Riachdo do Dantas

CONTRáTÁNTE

TESTEMUNHAS:
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CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda. empresa inscrita no

CNPJ sob o n' 32.820.60710001 -04, por intermédio de seu representante legal,

o Sr. José Valmir dos Passos, portador da Carteira de Identidade n" 339.094 -
SSP/SE e do CPF n" I16.567.785-72, DECLARÀ, em atenção aos dispositivos

legais, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação.

Aracaju/SE, l9 de dezembro de2022.

Assinado digitalmente por JOSE
VALMIR DOS PASSOS:1 1 656778572

José Valmir dos Possos
Sócio Administrador da CAT
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DECLARAÇÃO DE ATENDTMENTO AOS REQTIISITOS DE
HABILITAÇÃO
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DECLAITAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

CAT - Consultoria e Assessoria Tecnica Ltda. empresa inscrita no CNPJ sob

o n" 32.820.60710001-04, por intermédio de seu representante legal, o Sr. José Valmir dos

Passos, portador da Carteíra de Identidade n" 339.094 - SSP/SE e do CPF n" I16.567.785-

72, DECLARA, para fins do disposto no §2' do art. 32 da kí n' 8.666, de 21 de junho de

1993, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua contratação e que se compromete a

comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

Aracaju/SE, 19 de dezembro de 2022.

,
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Assinado digitalmente por JOSE
VALMIR DOS PASSOS: 1 165677 8572

José Valmir dos Psssos
Sócio Administrador da CAT
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO

CAT - Consultoria e Assessoria Tecnica Ltda. empresa inscrita no CNPJ sob o no

32.820.607 /0001-04, por intermédio de seu representante legal, o Sr. José Valmir dos

Passos, pofiador da Carteira de Identidade n" 339.094 - SSP/SE e do CPF n' I t6.567.785-

72, DECLARA, para fins do disposto no art. 9o da ki n' 8.666, de 2l de junho de 1993,

que não possui proprietário, sócios ou funcioniírios que sejam servidores ou agentes

políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; e, ainda, que não

possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou paronte em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiÍo grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente

político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

Aracaju/SE, 19 de dezembro de 2022.
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Assinado digitalmente por JOSE
VALMIR DOS PASSOS:1 1656778572

José Valmir dos Pa:-os
Sócio Administrador da CAT
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DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR

CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda. empresa inscrita no CNPJ sob o no

32.820.607/0001-04, por intermédio de seu representante legal, o Sr. José Valmir dos

Passos, portador da Carteira de Identidade n'339.094 - SSP/SE e do CPF n" I16.567.785-

72, DECLARÂ, para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666, de 2l

de junho de 1993, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua contratação, que não foi

declarada inidônea e não está imp€dida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera,

ou suspensâ de contratar com a Administração.

Aracaju/SE, 19 de dezembro de 2022.

Assinado digitalmente por iOSE
VALM I R DOS PASSOS : I 1 65677 857 2

José Valmir dos Possos

Sócio Administrador da CAT
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI

Diretoria Financeira

Siriri, 29 de dezembro de 2022.

Senhor Presidente da CPL:

Estamos encaminhando, para as providências cabíveis no
tocante à realização de procedimento licitatório, solicitação para contratação de
empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria técnica especializada
na área de contabilidade pública e apoio administrativo, juntamente com as
documentações pertinentes e respectiva classificação orçamentária abaixo
discriminada:

. UO: 01001 - Câmara Municipal de Siriri

.Atividade: 01.031.0008.2002 - Manutenção da Cámara Municipal

. Classificação de Despesa: 3390.35.00.00 - Serviços de Consultoria

. Fonte de Recursos: 15000000

Igualmente, considerando-se a necessidade da referida
contratação, solicitamos que se procedam aos trâmites necessários com a maior
brevidade possível.

rre na rna trúizr".s
ct

Comunicação Interna s/no

Do: Diretor Financeiro
Para: Comissão Permanente de
Lic ita ão - CPL
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PORTARIA NO 4712022
DE Oí DE JULHO DE 2022

Designa Comissão Permanente de
Licitaçáo - CPL, para atuar em licitações,
no âmbito da Câman de Vereadores de
Siriri.

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Siriri no uso de suas atribuiçÕes
legais e nos termos do art. 47 do Regimento lnterno, c/c o art. 51, e seus parágrafos,
da Lei Federal n" 8.666, de 21 de.junho de 1993 (Lei de Licitaçoes),

RESOLVE:

Art. í" - Designar, para atuar como Comissão Permanente de Licitação - CPL,
exercendo todas as funçÕes à mesma inerentes e designadas em Legislação
pertinente, no âmbito da Câmara Ívlunicipal de Vereadores de Siriri, os servidores
abaixo especlficados, nas respectivas funçÕes:

^ Estâdo de Sergipe
CAMARA DE SANTAN.{ DE SIITIRI

| - MARILLIA HELLEN SILVA BARBOSA, (CPF.: 07'1.852.985-55) - Presidente;
ll - MARIA FABIA SANTOS DE AZEVEDO, (CPF.: 029.936.385-64) - Secretária;
il - JOSÉ OSVALDO OLIVETRA DE MENESES, (CPF.: 349.439.605-10) - Membro;

a
Eaéziõftsé de Moura

Presidente

Art. 2" - O Presidente, ou seu substituto, Íica autorizado a convocar, a dependeÍ da
especificidade técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros servidores
da Prefeitura, técnicos da área, para auxiliar na análise dos documentos e propostas.

Art.3" - Esta Portaria entra em vigor na óata de sua publicação e terá validade de 01
(um) ano, revogando-se as disposiÇÕes em contrário.

Siriri, 01 de JULHO de 2022

ffi'&'!
'U

fahlt,k"fr-Yrfu &"t.iv
.\í



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE STRIRI
Comissão Permanente de Licitação

CERTIDÃO

Certifico que, em cumprimento às atribuições desta Comissão
Permanente de Licitâçáo e às disposições legais, com relaçáo à
documentação apresentada pela empresa CAT - Consultoria e
Assessoria Técnica Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n'
32.820.607 1O001-04, referente aos curriculos do pessoal técnico,
entregue sob a forma de mídia digital, em pen driue, o mesmo foi
devidamente aberto, verificado e conferido, apenas deixando de ser
impressos os documentos ali presentes face ao seu grande volume, mas
se constatando a veracidade do conteúdo e regularidade dos mesmos.

O referido é verdade!

Siriri, 30 de dezembro de 2022.
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Presldente da CPL
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DE SIRIBI ..
ESTADO DE SERGIPE

CÂMARA MTINICIPAL DE SIRIRI
Comissão Permanente de Licitação

A Ívl

. ,:i RUBBICA:

GÂTvlAR
FOLHA:

a

II{EXIGTBILTDADE DE LTCTTAçÃO n" O4l2O22

. CONTRATANTE:
CAMARA MUNICIPAL DE SIRIRI
CNPJ n" 02.449.142 I O001-66

r CONTRÂTADA:
CAT _ CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA LTDA.
CNPJ n" 32.820.607 /0001-04.

O OBJETO:
I . O Objeto do presente instrumento consiste na contrâtação de empresa
prestadora de serviços de assessoria e consultoria técnica especializada
nas áreas de contabilidade pública e apoio administrativo.

1.1. Dentre as açôes preüstas para a assessoriâ e consultoria, sem
prejuizo de outras atribuições das partes, incluem-se, em especiâl:

r Assessoria e Consultoriâ Técnica em geral;
,, Assessoria e orientaçáo na execuçáo de serviços contábeis;

o BASE LEGAL:
AÍt. 25, II, c / c art. 13, III e aÍt. 26, parágrafo único, II e III, todos da tri n'
8.666193, em sua ediçáo atualizada.

o VALOR TOTAL A SER PAGO PELA COIüTRÂTANTE:
RS84.5O0,0O (oitenta e quatro mil e quinhentos reais)

. CLASSIFICAÇÃO ORÇAUEI{TiíRIâ,:
As despesas decorrentes da presente ineigibilidade coÍTeráo por conta da
seguinte ClassiÍicaçáo Orçamentária:
.UO: 0l0Ol - Câmara Municipal de Siriri
rAçáo: 01.031 .0008.2002 - Manutenção da Câmara Municipal
o Classificaçào de Despesa: 339O.35.OO.O0 - Seryiços de Consultoria
. Fonte de Recursos: I5OOOOOO
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ESTADO DE SERGIPE
cÂu.rna MUNTcTPAL DE srRrRr
('omissão Permanente de Licitação

ÀMARA M
SIRIRI

F OLHA:
RUBRICA:

t

. VIGÊNCIA:
O Contrato decorrente do presente instrumento vigorará até 31 de
dezembro de 2023, contado da data de sua assinatura.

Siriri, 30 de dezembro de 2022

VA BARBOSA
Presidente da CPL

)4qíL§!,laia 5 w&'d* â5'ruJo
ilIARIA FEBT.A, SáÀII1,S T).E AZDVEDO

Secretária

?
OSVALDO

Membro
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARÂ MUNICIPAL DE SIRIRI
Comissão Permanente de Licitação

JUSTITICATTVA TÉCNICO - LEGAL

A Comissáo Permanente de Licitaçáo da Câmara Municipal de
Siriri, instituída pela Portaria n' 47 12o.22, de 01 de Julho de 2022, vem,
em atendimento ao art. 26, caput da Lei n' 8.666193, apresentar
Justificativa Técnico-lrgal para forrnalizaçâo de Processo de
Inexigibilidade de Licitaçáo rrisando à contratação da CAT - Consultoria e
Assessoria Técnica Ltda., empresa prestadora de serviços de assessoria e
consultoria técnica especiaiizada nas áreas de contabilidade pública e
apoio administrativo, conforme o quanto disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensáo, esta Comissáo trâz aos autos do
sobredito processo peças fundamentais: proposta de serviços e
documentos daquela empresa que se pretende contrataÍ, além de outros
elementos que se consütuem no processo em si.

Instada a se manifestâr, esta Comissáo vem apresentar a
justificativa de inexigibilidade de licitaçáo sttb examine, o que faz nos
seguintes termos:

A l,ei n' 8.666/93, no ar1.'. 25,11 e §i" dispõe, in uerbis:
Art. 25 - E inexigíuel a licitaçao quando houuer
inuiabilidade de compeüção, em especial:
(.. .)
II - para a contratação de seruiços técnicos enumerados
no art. 13 desta Lei, de natureza sinrylar, com
profi.ssionais ou empreso.s de notória especializaçdo,
uedada a inexigibilidade para seruíços de publicidade
ou ditrulgação;
(...)
§ I " - Corwiáera-se de notôia especialização o
profi.ssional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho onteio4
estudos, experiência-s, publicoções, organização,
aparelhamento, eEipe técnica, ou de outros reqtisitos
relacionaàos com sua.s aüuidades, permita infeir que o
seu trabalho é essencial e indi,scttüuelmente o mai.s
adeqtado à plena satísfaçao do objeto do contrato.

pry ffi I
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Em que pese a inviabi-lidade de competição, ainda assim, é
inexigível o Processo Licitatório, em razâo dos requisitos, todos voltados
para o objeto do contrato, bem como pârâ a pessoa do futuro contratado.

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso III, com a redação
introduzida pela t ei n' a.a83/94, esclarece-nos:

@
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Ar1. 13 - Para os fins desto Lei, consideram-se seruiços
técnicos profi.ssionai.s especializados os trabalhos
relatiuos a:
(...)
IlI - assesso rias ou consultoias técnicas e auditoias
financeiras ou tibutíias ;

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições
formais para a composiçáo do processo de inexigibilidade de licitaçáo (ex
ud do art. 26, pxágraÍo único, da l*i n' 4.666 /93); Ei-las:

| - Razâo da escoiha do fornecedor ou executante;
2 - Justificativa do preço.

Sabe-se que a Câmara Municipal de Siriri, por força da
Constituiçáo Federal, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos,
máxime quando se utiliza de recursos provenientes da Fazenda Pública.

E bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou
possÍvel, instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocoÍTe no
presente caso). A regra é licitar; no entânto, a [,ei n" 8.666193 excepciona
casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitaçáo pressupõe uma situação em que
esta náo é viável ou, em sendo viável, compete ao caráter discricionário do
administrador reeJ'izá-la ou não, tendo em vista o interesse público e
visando o bem comum. Ou seja, a licitaçáo inexigivel pode vir a ser uma
obrigaçáo, a depender das circunstâncias do caso concreto e da altivez dos
bens jurídicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a 1ei que rege as licitações e contratos
administrativos estabelece critérios objelivos pâra a contraçáo direta. E é
sob a óptica desses critérios infraconstitucionais que esta Comissão
demonstrará a situação de inexigibilidade de licitaçào que ora se
apresenta.

DeÍinindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja
necessário para uma contratação direta nos moldes do art. 25, II da Lei de
Licitações e Contratos, o festejado administrativista Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes, doutrinou:

uA inuiabilidade da competiçao ocorrero na forma desse
inciso se ficar demonstrado o atendimento dos
reqtti.sitos, que deuem ser examinados na seguinte
ordem:
a) referentes ao objeto do contrato:
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. que se trate de seruiço técnico;

. Ete o seruiço esteja elencado no art. 13, da Leí n"
8.666/ 93;
. Erc o seruiço apresente deterrnina.da singularidade;
. Ele o seruiço não seja de publicidade e ditrulgaçdo.
b) referentes ao contratado:
. qte o profi-ssional detenha a habilitaçdo pertinente;
. Ete o profissional ou empresa possua especializaçdo
na reolizaçdo do objeto pretendido;
. que a especiolizaçdo seja notóia;
I que a notória especialização esteja intimamente
relacionada com a sinqtlaridade pretendida pela
Administraçdo." L

Analisando-se, agora, passo a passo, os requisitos exigidos para
se conligurar a inedgitrilidade, vê-se que tanto o objeto do contrato -
contrataçáo de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria
técnica especializada nas á,reas de contabilidade pública e contratos
administrativos - quânto â empresa que se pretende contratar - CAT -
Consultoria e Assessoria Técnica Ltda. - preenchem os mesmos, conforme
a farta documentaçáo apresentada e como vemos, a seguir.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos:

/ Que se trate de servlço têcnlco - O serviço técnico é todo
aquele em que se exige uma habilitaçáo para ser realizado. Não se trata,
simplesmente, da realização de um mero serviço comum; pelo contrário, e
algo que exige certo conhecimento para a sua realizaçâo. Ora, a assessoria
e consultoria técnica especializada nas áreas de contabilidade pública e
apoio administrativo náo é um serviço comum; é um serviço altamente
técnico, profissional e especializado, principalmente em úrtude da sua
complexidade, e haja vista, ainda, a crescente mudança e as âlterações
quâse que diárias da legislaçáo, que demandam uma capacitaçáo
específica. Hely lopes Meirelles, com lapidar clareza, assere:

uSeruiços técnicos profissionaís são todos aqueles que
exígem habilftaçao legal para o surl execltçao. Essa
habilitoçao uaia desde o simples regi.stro do
profissional ou firma na reportiçdo a.dministratiua
competente, até o diploma de anrso supeior oficialmente
reconhecido. O Ete caracteriza o seruiço técnico é a
piuaüuidade de suo execução por profi-ssional

t ;" pgtNÀNOgS. Jorge Uticee jâ6hy. f'oktruraçã., I)irota:;oú l-icitação Fótlt!6.
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Referentes ao obieto do contrato
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Lwbilitado, seja ele um mero artífice, um técnico de grau
médio ou um diplomado em escola supeior.'

E, nesse diapasão, complementa:

uAlém da habilitaçdo técnica e profr.ssional nonna\ são
realizados por E-rcm se aprofundou nos esü.tdos, no
exercício da profissao, na pesqtisa cíentífica, ou atraués
de cursos de pós-graduação ou de estagios de
aperfeíçoamento. São seruiços de alta especializaçao e
conhecimentos pouco difundidos entre os demais
técnicos da mesma profrssão. Esses conhecimentos
podem ser científicos ou tecnolôgicos, uale dizer, de
ciêrrcia pura ou de ciência aplicada ao desenuoluimento
da.s atíuidades humana,s e à.s exigências do progresso
social e econômico em todos os seus aspectos,D 2

Ora, é inegável que o problema da falta de assessoria e
consultoria técnica pârâ a execuçáo de serviços contábeis e contratos,
dentre outros, das Câmaras Municipais, incluindo esta, é uma das
grandes preocupações dos edis modernos, especialmente no que tange à
sua contâbilidade, celeridade e segurança nos trâmites e procedimentos
realizados, a-lém de outros, à guisa de melhorias na aplicaçáo dos recursos
recebidos e para o perfeito cumprimento do mandato que thes fora
outorgado pela populaçáo, na viabilizaçáo de projetos em prol da
sociedade e, conseqüentemente, para melhoria da qualidade de vida da
populaçáo; a realizaçâo desses serviços, assim, exige uma habilitaçáo à
sua realizaçáo, e os técnicos da CAT possuem a necessária e competente
habilitaçáo à sua rea.lizaçâo; portanto, serviço a ser contratado é
eminentemente técnico, profissional e especia-lizado.

/ Quê o servlço esteJa elencado no aú. 13, da Lel n"
A.666193 - Este artigo elenca diversos tipos de serviços técnicos
profissionâis especializâdos e, dentre eles, o inciso III contempla
assessoriâs ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias. O serviço a ser contratado - serviços de assessoria e
consultoria tecnica especializada nas áreas de contabilidade pública e
apoio administrativo - entáo, está contemplado naquele artigo: assessorias
ou consultorias técnicas. Valendo-nos do Professor Marçal Justen Filho,
para o completo esclarecimento, temos:

oàmbora a letra da Lei se refira, ba.sicamente, a
atíui.dades consultiua.s e teóricas, o art. 73 abrange
também a.s atiui.dades executiuas daquela.s deriuodas.
Como obserua Helg Lopes Meirelles, sõo seruiços

iü
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técnicos tanto os çÍue uersem sobre o planejamento, o
programaçdo e a eleboração de estudos e projetos, como
os que enuoluam a. exeatçdo ou prestaçao de seruiços
propiamente ditos. Muitas uezes, o seruiço técnico
prort.ssional especializado se exaure na aüuidade
coll,sltltiua, sendo uiauel a exeatçAo otraués de outrem.'

Continuando:

uJd o inc. III refere-se, primeiramente, às atiuidades de
aplicaçAo do contrccimento sobre os fatos, ui.sando a
extraír conclusões e fornecer subsídios necessdnos ds
de ci.s õ e s d a A dmini.str aç ão. "

E, complementando, assevera:

Portanto, a assessoria e consuitoria técnica estáo devidâmente
formal2adas no inciso III do art. 13 da Lei n' 8.666/93, náo restando
qualquer dúüda nesse sentido.

/ Que o serariço apresente determlnada singularidade - O
serviço a ser contratado possui â singulâridade exigida para ser
enquadrado como inexigível. A assessoria e consultoria técnica para a
execuçáo de serviços contábeis e contratos, dentre outros, possui toda
uma especiÍicidade, pois é destinado a otimizar o andamentos dos serviços
desenvolvidos por esta Câmara Municipal, serviços esses que apresentam
determinada singularidade, como a assessoria na elaboraçáo de projetos
de leis, conúâtos, convênios, pareceres, orientações jurídicas, além de
muitos outros que tornariam a enumeração demasiadamente extensiva.
Jorge Ulisses Jacoby Femandes, por excelência, esclarece-nos:

uA singularida-de, como texfiialmente estabelece a lei, é
do objeto do contrato; é o seruiço pretendido pela
Administraçdo qte é singular, e ndo o executor do
seruiço. Aliá.s, todo profi.ssional é singular, posto que
esse atibuto é prôprio da natureza latmana.
Singular é a caracterísüca do objeto que o indiuidualiza,
disürryue dos demais. E a presença de um atibuto
incomum na espécie, diferenciador. A singularida.d.e nÕo

t »r JUSTEN FILHO, Marçal. Comenlários à Lei de l,icilqÇões c (oúratos Administrqth,os. Dialética

{AÇ{ fr
vtI

gBm todos os casos, o seruiço uisa a instntmentalizar as
deci.sões da Admini.straçdo, ministrando-lhe subsÍdios
de natureza técnica acerca das circunstdncias
releuantes para uma decisão.» 3
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estd associa.da d noçdo de preço, de dimensões, de
localidade, de cor ou de forrna.- a

Nesse sentido, repetimos que o objeto dâ contrataçáo é deveras
singular: a assessoria e consultoria técnica para a execução de serviços
contábeis e contratos, é demasiadamente técnica e específica,
principaimente nesse âmbito aqui tratado: destinada a Câmaras
Municipais. A contabilidade, per si, pode até aparentar alguma
simplicidade; entretanto, quando se adentra nâ seara pública, os serviços
passam a ser singulares e específicos, a exemplo da assessoria na
elaboraçáo de projetos de leis, elaboração de prestação de contas e demais
áreas, a automaçáo de processos administrativos, elaboração da
escrituraçáo contábil e dos seus efeitos, que possuem todo um rito
diferenciado e um trâmite especial que os progrâmâs de informática nâo
chegam a contemplar e, quiçá até, poucos proÍissionais conheçam, além
de proporcionar maior agilidade e segurança no registro de todas as ações
ocorridas na Câmara. Ademais, chega a ser inviável a licitaçáo, porquanto
alguns dos serviços a serem executados sáo impares, dependentes de alta
especificidade técnica para execulá-los, tornando-os, destarte, singulares,
não permitindo, assim, comparações, por serem, também,
individualizados e peculiarizados, de acordo com cada profissional, sendo
que a empresa contratada possui experiência nesse campo, por já o ter
realizado anteriormente, por diversas e incontáveis vezes, com resultados
plenamente satisfatórios. Valemo-nos, mais uma vez, de Marçal:

«Inuiabiliza se d comparaçdo, pois cada profissional
prestador de seruiço dd-lhe configaração
personalíssima. Logo, a licitapao se torrta inexigíuel por
sirqulaidade do objeto em ui-sta do impossíbilidade de
julgamento objetiuo. Acerca do E)estdo, merece
transcrQdo do pensamento de Celso Antônio Band.eiro
de Mello, no senti.do de qte '... sdo singulares todas as
produções intelectuais, realizadas isolada ou
conjuntamente - por equipe - sempre qLte o trabalha a
ser prodttzido se defina pela marca pessoal (ou coleüua)
expressada em carocterísticas científica,s, técnica,s ou
artística,s. '" 5

Novamente, trazemos à baila a problemática das Câmaras
Municipais. É-se preciso ter experiência e conhecimento para se lidar com
esse tipo de assunto. Portanto, quânto à sua nâtureza singular, é a
mesma indiscutÍvel, posto que o objeto, em alguns dos casos, é de
característica única e peculiar, como a elaboraçâo de matérias do
legislativo municipal, a execuçáo orçamentária, dentre outros, náo
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obstânte o imensurável cunho sociâl do mesmo, refletido na qualidade do
trabalho e segurança das decisões para os vereadores. Vale ressaltar,
desta forma, por oportuno, o entendimento de Marçal Justen Filho acerca
do assunto:

uA singtlaidade do objeto consiste, na uerdade, na
singulaidade (peculiaridade) do interesse público a ser
satiskito. A raíz da inexigibilidade da licitaçdo reside
na necessidade a ser atendido e ndo no objeto ofertado.
Ou seja, não é o objeto qte é singular, mas o interesse
público concreto. A singulaidade do objeto controtado é
reflexo da especialidade do interesse público." 6

Devemos, entáo, nesse ponto, para finalizar o tema, encarar a
questão da definiçáo da singularidade do objeto em dois pontos básicos e
cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do interesse público e visar
à realização do bem comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente,
que ambos se fazem presentes no objeto da contrataçáo, pois a assessoria
e consultoria técnica para a execuçáo de serviços conlábeis e contratos,
possui, inegavelmente, interesse público, no sentido de aperfeiçoar,
respaldar e aprimorar as ações realizadas e decisões tomadas pelos
gestores públicos, no caso em tela do Presidente e demais Vereadores da
Câmara Municipal de Siriri, decisões tais de interesse dos munícipes,
representados pelos seus prepostos, no sentido de viabilizar projetos
específicos (singulares) em prol da comunidade e em beneficio das
camadas mais carentes da populaçáo, otimizando a qualidade de vida a
proporcionando meios para a geraçáo de emprego e renda, destinados ao
bem de toda comunidade; portanto, o objeto é, eminentemente, de
interesse público e visa à realizaçâo do bem comum, sendo também, pelo
exposto, singular.

No mais, como um total arremate da questâo, com o advento da
ki 14.039, de 17 de agosto de 2020, que alterâ â ki n" 8.906, de 4 de
julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-l.ei n" 9.295, de 27 de maío
de 1946, para dispor sobre a r.atvreza técnica e singular dos serviços
prestados por advogados e por profissionais de contabilidade, tornou a
singularidade dos serviços contábeis como requisito já estabelecido por
tri, do qual náo se pode mais dissociar na sua contrataçào e prestaçáo,
estando então, agora, a singularidade definitivamente estabelecida como
impositivo legal, a saber do teor do art. 2" da referida lei nos traz:

Art. 2". O art. 25 do Decreto-Iai n" 9.295, de 27 de maio de
1946, pa.ssa a uigorar acrescido dos seguintes §§ 1" e 2":
'Art.25.................

ilv$
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§ -1 '. Os serLlÍços profissiondis de anto.bilià.ade sd.o, por suo,

natureza, técnias e sinrylares, Elondo @mproudda sua
notôría especializaçao, flos termos da lei.

§2". Considera-se notôria especializoçõ.o o prof.ssional ou a
sociedade de profissionais d.e antabilidade anjo conceito no
campo de sua especialidole, dearrente de desempentn
anteior, estudos, experiências, publicações, organizaÇAo,
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos
relacionaàos com suas aüuidades, permita inferir Ete o seu
traballa é essencial e indiscutiuelmente o ma;is adequado à
plena satisfaçdo do objeto do antrato." (NR)

Ora, diante disso, náo há mais, em tempo algum, como se
questionar a "singularidade" dos serviços tendo em vista que esses já sáo,
como dito aÍlteriormente, singulares por lÉi!

/ Que o servlço não seJa de publlcldade e divulgação - Ora, e
de uma clareza de doer nos olhos que o serviço aqui a ser contratado náo
se trata de publicidade e divulgaçáo, mas, sim, de assessoria e consultoria
técnica, elencado no art. 13, III da lri de Licitações e Contratos,
dispensando-se, desta forma, maiores comenlários a respeito, ante os
comentários acima já dispensados âo assunto.

Referentes ao contratado

/ Que o profisslonal detenha a habllitação pertinente - Para
a realizaçáo do objeto pretendido, a primeira exigência que se impõe é que
o futuro contratado possua habilitaçáo técnica. Uma vez que a lei refere-se
a serviço técnico, a habilitaçáo constitui-se na capacidade legal para a
realizaçáo do serviço, atendendo aos requisitos legais no caso. Os
profissionais a serem contratados, por intermédio da empresa CAT -
Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., possuem a necessária habilitaçáo,
pertinente à realizaçâo dos serviços, conforme se pode atestar dos seus
Cuniculum Vitae anexos, bem como a formaçáo de cada proÍissional, de
âcordo com a relação acostada. E, como se náo fosse suficiente, é
necessário esclarecer, ainda, que esses profissionais serão os
responsáveis, diretamente, pela execuçáo dos serviços que se propôe a
empresa a prestar, atendendo, portânto, o preceito disposto no art. 13, §3"
da tei n" 8.666/93.

/ Que o proflsslonal ou empresa possua especiallzação na
reallzação do objeto pretendldo - Para que se opere, legitimamente, a
contratação direta nos moldes aqui pretendidos, faz-se necessário, ainda,
que o profissional ou empresa possua especialização na realizaçáo do
objeto pretendido. Essa especializaçáo dá-se peio estudo ou
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desenvolvimento especial de certa arte ou ciência, de forma
particularizada. E, novamente, contatamos que a CAT é possuidora da
mesma, pelas atividades desenvolvidas ao longo do seu trabalho e
intimamente relacionadas com o objeto contratado, trem como pelâs ações
de seus proÍissionais. Sáo muitos anos nâ prestaçáo desses serviços para
diversas Câmaras Municipais e, também, Prefeituras, aprimorando-se a
cada ano, e consolidando-se no mercado de trabalho como uma empresa
devidamente reconhecida e notória, que prima pela qualidade total de
seus serviços. Para arrematarmos a questâo, trazemos a lume os
ensinamentos do Professor Jorge Ulisses Jacoby Pernandes acerca do
assunto:

aEnquanto a habilitaçao é um reqri.sito objetiuo,
demonstrauel medktnte documentação própia, a
especializaçao é de índole subjetiua, no senüdo de ser
um atibuto ligado ao agente, profi.ssional ou empresa e
ndo possui fonno legal própia, exclusiua, específica de
doatmentação."

E, concluindo:

'A especíalizaçao, como indica a prôpia palaura, se faz
no direcionamento, na busca do conhecimento e no
de senu oluimento de certa otíuid"ade.n 7

r' Que a especiallzação seJa notória - Com relação à notória
especializaçáo, esta se torna evidente mediante a constatâção da
realizaçâo de inúmeros serviços anteriores, cujos objetos eram idênticos
aos aqui contratados, a exemplo de assessoria e consultoria para as mais
diversas Câmaras Municipais, e Prefeituras, no desenvolvimento de suas
funções primárias, especialmente assessoria técnica e consultoria em
geral, execuçáo de serviços conlábeis, assessoria na elaboraçáo de
matérias do legislaüvo municipal, assessoramento em contratos, bem
como as suas prestações de contas, elaboraçáo da prestação de contas
para encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, informaçáo das
novidades oriundas do Tribunal de Contas do Estado e Órgáos da
Administração Pública, sendo esse palco mais que comprobatório e
indispensável à aferiçáo da capacidade técnica e notória especializaçáo da
CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda. Parafraseando o mestre
Marçal, acerca da notória especializaçáo:

uA pimeira exigêncía, entdo, é o profi.ssional a ser
contratado apresentar objetíuamente as condições de
otender à.s necessiáa.des da Admini.straçdo. Trdtando-se
de seruiços técnicos-científicos especialízodos, o

' ob. cir
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exercício dos seruiços pressupõe, de ordinaio, certos
requisitos formais. Ássim, a conch)sdo de anrsos, o
participaçao em certos organi.smos uoltados à atíuídade
especializada, o desenuoluímento de seruços
semelhantes em outra.s oportunidades, a autoria de
obra,s literáias (técnico-científicas, se for o caso), o
exercício do magi.steio supeior, a premiaçao por
seruíços similares, a exi.stência de aparelhamento
específico, a organizaçdo de eqtipe técnica, etc. Ndo hn
como circurtscreuer exaustíuamente a,s euídência,s da
capacitação objetiua do contratado para prestar o
seruiço. O tema dependera do típo e das peanliaridades
do seruiço técnico cientifico, assim como da profissão
exercitada. No entanto, é indi.spensduel a exi.stência de
euidência objeüua dessa especiali.zaçdo e capacitaçdo
do escolhido."

E assevera:

oA tatôrio especiali.zação consiste, então, nesse juízo
dífuso acerca da qualificação do sujeito para
desempenho da atiuidade objeto da contratação." a

/ Que a notória especialização esteja intimamente
relacionada com a slngularidade pretendida pela Administração - Por
fim, é fácil de constatar que a notória especializaçáo da empresa
contratada náo somente está intimamente relacionada com â
singularidade pretendida, mas é parte integrante dessa contrataçáo. A
CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda. possui notória especializaçáo
relativa à assessoria e consultoria técnica, conforme já demonstrado, e
aqui será contratadâ para assessoria e consultoria técnica especializada
nas áreas de contabilidade pública e apoio administrativo. O objeto
singular buscado, nesse desiderato de pleno interesse público, é o mesmo
da notória especialização. Impossível de se haver correiaçáo mais íntima!
Para finalizar, o posicionamento de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

uPor oportuno, ir.sta ressaltar Erc a notória
especíalizaçdo do fithro contratado deue estar
associada ao objeto pretendido pela Administração e ser
suficiente para atender à singularidade imposta pelo
interesse público."

uDeue hauer sempre ínüma correlaçdo entre
especíalizaçdo e o singularidade do objeto.'e

8 ob. cit

E finaliza'.
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Outrossim, náo se poderia, em hipótese alguma, deixar de
mencionar um fator extremamente importante, e essencial na escolha da
empresa para a contratação: a confiança nos serviços executados! E essa
se faz primordial, haja vista que é esse grau de confiança, depositado no
contratado, que torna o serviço executado singular, posto que esse será
realizado à sua maneira, própria, pessoal e individualmente insuscetÍvel
de comparações, considerando-se o alto teor de subjetividade apresentado
na realizaçâo de cada trabalho proposto, por individualizado e peculiar a
cada profissional que o realsza, sendo inegável a necessidade da conÍiança
do contrâtante no executor dos serviços como motivo de sucesso da sua
gestáo; tanto assim o é que o próprio Tribunal de Contas da Uniáo, em
sua Súmula n" 039 (26a), assim entendeu:

"A ínexigibilidade de licitaçdo para a contratoçdo de
seruiços técnicos com pessoas Ttsicas ou jurídica.s de
notoia especialização somente é cabíuel quando se
tratar de seruiço de nahreza singiar, capaz de exigir,
na seleçdo do executor de confiarrya, grau de
subjetiuidade instscetíuel de ser medido pelos citéios
objetiuos de qualificação inerentes ao processo de
licitaçdo, nos terÍLos do ant. 25, inci"so II, da Lei n"
8.666/ 1993.',10

Vencidos os requisitos necessários para uma contrataçáo direta
nos moldes do art. 25, II da Lei n'8.666/93, vejamos, agora, as condições
formais para a composiçáo do processo de inexigibilidade de licitaçáo.

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha
da empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda. náo foi
contingencial. Prende-se ao fato de que ela enquadra-se, perfeitamente,
nos dispositivos enumerados na Lei de Licitações e Contratos, consoante o
já exaustivamente demonstrado acima, como condiüo sine qLta non à
contrataçáo direta. E náo somente por isso; é empresa detentora de
proÍissionais experientes, capacitados e gabaritados para o serviço
pretendido, que é de interesse público e visando à realizaçáo do bem
comum, com ampla experiência nessa área, possuindo Íntima relaçáo com
o objeto que aqui se contratado, sendo, desta forma, indiscutivelmente, a
mais indicada. Cabe, ainda, reiterar que o serviço aqui a ser contratado
encontra acolhida na tegislaçáo de Licitações e Contratos, em seu arligo
13, inciso III.

2 - Justlflcativa do preço - Para que algo seja compatível com
outro, é preciso que haja uma coexistência harmoniosa entre ambos no

' ob. cit.
ro SümulÊ no 264120l t - TCU
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mundo comum; assim, para que um preço seja compatÍvel com o de
mercado) é preciso que exista, pelo menos, outra empresa, de mesmo
porte e capacidade, que preste, exâtamente, o mesmo senriço e apresente
um preço similar ao primeiro. No caso da CAT - Consultoria e Assessoria
Técnica Ltda., alguns dos serviços prestados sáo únicos, em sua forma de
execuçáo pela empresa, e especializados, náo cabendo, portanto,
comparativos, veriÍicados, facilmente, pela unicidade e individualidade dos
serviços a serem prestados, tornando seus preços, pela náo coexistência,
impossÍveis de comparaçáo, em virtude da especiÍicidade dos serviços e
dos profissionais, entretanto preÇos dentro de parâmetros aceitáveis e no
mesmo patamar dos preços praücados por outras empresas, de acordo
com consulta verbal realizada. Ademais, o serviço a ser executado é ímpar
e depende de alta especificidade técnica para executá-lo, tornando-o
singular, náo permitindo, assim, comparações, por ser, também,
individualizado e peculiarizado, de acordo com cada profissional que o
realíze, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, " todo profi-ssional
e singular, posto Erc esse atributo é próprio da nahreza lntmana', sendo
que os proÍissionais a serem contratâdos, por intermédio da CAT ,

possuem conhecimento profundo nesse câmpo, levando-se em
consideraçáo â sua vasta experiência. Ademais, os preços apresentados
pelos serviços a serem prestados encontram-se dentro de parâmetros
aceitáveis e de acordo com os praticados no mercado.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçáo que se
nos apresenta, conforme aqui exaustiva e extensivamente demonstrada é,
tipicamente, de Inexigibilidade de Licitaçáo. E, nesse diapasáo, é-se
permitido ao administrador afastar-se da licitaçáo, mediante a relevância
do interesse público, do bem comum e da altivez dos bens aqui tutelados.
Afinal, a Constituição tutela outros princÍpios, além do da igualdade. Para
respaldar esse entendimento, trazemos à baila as liçôes do Tribunal de
Contas da União:

u(...) o Admíni.strador deue, na sihtação do inci.so II do
art. 25, escolher o mais adeEtado à sati.sfaçdo do
objeto. O legi.slador admiüu, no caso, a exístência de
outros menos adequados, e colocou, portanto, sob o
poder di.scicionario do Admini.strador a escolha do
contratado, sob a deuida e indispen-sáuel motiuaçdo,
inclusiue quanto ao preço, ao prezo e, principalmente, o
ospecto do interesse público, que deuerá estar acima de
qualEter outra ra-zdo.' Lr

Por
jurÍdica, e:

Íim, náo finalmente, diante da fundamentaçâo fático-

" Acó.dão 20412005 Plenário - TCU
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Con siderando a necessidade da contrataçáo de serviços de
assessoria e consultoria técnica especializada nas áreas de contabilidade
pública e apoio administrativo.

Corusiáerando que a contrataçáo desses serviços decorre da
necessidade de organização de práticas e procedimentos administrativos,
contábeis e financeiros, além de legais, mediante o prévio e necessário
acompanhamento e assessoramento;

Considerando que essas práticas e procedimentos envolvem
execução orçamentária, contábil, financeira e patrimonial;

Considerando que esta Câmara Municipal de Siriri náo possul
pessoal próprio para a realizaçáo desses serviços, talvez pela falta de
qualificação do mesmo ou, ainda, pela constante mudança da área, o que
exige uma completa e perfeita assessoria técnica nessa área, no intuito de
dar segurança e abalizar as ações realizadas;

Considerando que a CAT - Consultoria e Assessoria Técnica
Ltda. é uma empresa já firmada no mercado sergipano no ramo de
consultoria e assessoria técnica especializada nas áreas de contabilidade
pública e apoio administrativo, já possuindo muitos anos de experiência;

Considerando que o pessoâl técnico especializado que compõe a
empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda. possui a pertinente
e necessária especializaçáo técnica para o desenvolvimento dos serviços;

Considerando que a estrutura fisica da CAT - Consultoria e
Assessoria Técnica Ltda., além dos equipamentos que guamecem a
empresa, atendem, plenamente, às necessidades desta Câmara Municipal;

Con siderando, por derradeiro, a necessidade de por em
funcionamento esse serviço, posto que essencia-l ao andamento dos
trabalhos aqui executados, é que, pelo exposto, faz-se necessária a
contrataçào da CAT - Consuitoria e Assessoria Técnica Ltda., empresa
prestadora de serviços de assessoria e consultoria técnica especializada
nas áreas de contabilidade pública e apoio administrativo.

Finalmente, porém náo menos importante, ex posihs, opina a
Comissáo Permanente de Licitaçâo da Câmara Municipal de Siriri pela
contrataçáo direta dos serviços da Proponente - CAT - Consultoria e
Assessoria Técnica Ltda. - sem o precedente Processo Licitatório, ex ui do
art.25,Il, c/c art. 13, III e art.26, parágrafo único, II e III, todos da Lei n"
8.666193, em sua atual redaçáo.

(P \IjE tr xv



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA. MTINI(]IPAL DE SIRIRI
Comissão Permanente de Licitação

''-1
cÂiriAf,A r'i Tjlslnt : '
;0LHA: L'l' :: ,. "
?..!EÍircA: W- ,

I
t
t
?

Ao IlustrÍssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de
Siriri, para apreciaçáo e posterior ratificação desta Justificativa, que dá
espeque ao Processo de Inexigibilidade de Licitaçáo, após o que deverá ser
publicada na imprensa oÍicial, como condiçáo de eficácia, em obediência
ào caput do artigo 26 da mesma norma jurídica susoaludida.

Siriri, 30 de dezembro de 2022.

ruENÍU.IE HDLWN SILVA BA,.;BOSA
Presidente da CPL

hTARIA FASTI, SAXTOS DD AZEVEI'O
Secretária

,Vorin Ódorn -í.l$b oU &t"do

UlJi[-^ §n- 8"J-^nq

Áki">,
Membro

\\,1
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CONTRÂTO n" /2023

CONrRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRÀM DE UM IÁDO, A CA-.|[ARA
MUNICIPAL DE STRTRI, E, DO OUTRO, A CAT _
CONSI'LTORIA E ASSESSORU TECNICÁ LT-DA,
DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE DE
LrcrT:AÇÃo No /2022

A CÂMÂRÀ MUNICIPÂL DE SIRIRI, inscrita no ONPJ sob r" 02.449.142/0001-$,
localizada à PraÇa Dr. Mário Pinottr, n" 23(r - (lcntro neste N{unicípio, doravantc dcnt»ninada
CONTRÂTANTE, neste ato reprcsentada pclo scu Presidente o Sr. Edézio José de
Moura, c a CAT - CONSULTORIÀ E ÂSSESSORIÀ TECNICA LTDÀ., pessoa jurítJica

dc dircito privado, constituída sob a lorma de sr>ciedadc poÍ quotâs limitada, inscrita no
(,NP.l/NÍlt sob o no 32.820.607 i l)0(11-04, c no (lonsclho Regional dc (-ontabilidadc, Scccional
Scrgipc, sob o no SE-000149/O, com sedc na ltua Simão l)ias, no 658, na Cidade de Âracaju,
(,apital rlo I,lstado de Sergipe, doralalltc dcn()minâdâ CONTRÀTÀDÂ, ncstc at()

repre scntadâ pclo scu Sócio Administrador o Sr. José Valmir dos Passos, têm justo c

acordrdo cntrc si o pÍesente ContÍato de Prestação dc Scn'iços, de acordo com as disposiçõcs
rcgulamcntarcs cr.rntidas na ki no 8.666, de 21 dc junho dc 1993, e suas alterações postcriore s

c tcntlo cm vista o que consta do l)rocesso Administratirc rJe Inexigibilidatle de l,icitaçào,
mcdirntc cláusuhs c condições seguintcs:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO íart. 55. inciso I. da Lei no 8.666193).
() prcsentc (l()ntrâto tem por obieto a prestaçà() dc scn'iços de assessoria e consultoria tócnica
espccializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo, de acordo com as

cspccificaçercs constântes da Ineigibilidadc dc Licitação, seu Projeto Básico, e proposta da
(lontÍâtâdâ, que passâm À {^zet paÍle integrantc dcste iflstrumento, de acordo com o art. 55,
XI da Iri n" 8.666/93, ncJ,ependentemente de suas transcriçôes.

CI-AUSUI-A SEGUNDA _ DO REGIME DE EXECUCÃO (art. 55. inciso II. da ki
no 8.666/93).
Os scn'iços serão executados diÍetâmeflte pela (,()N'IRÁTADA, sob a forma dc execução
indircta, cm reg'irne de empreitada por prcço gkrbal, de acordo com as nccessidades da
(l()NI'RÁ'l'i\N1'I,), r4sando à perfcita consecuçâo do objcto de ste Contrâto.

C USU
55. inciso III, da Lei n" 8.666193).
Â (l()N'l1lÂ'fAN't'll pagará a CONTRÂ'l'i\l)A a importância dc R$6.500,00 (seis mil e

quinhentos reais), mensalmente, além do valor dc 01 (uma) mensalidade pâÍâ Ícâlização do
scn'iço dcscrito no §1" desta Cláusula, pcrfazcnd<; () presente contrâto o r.alor ghrbzrl de
R$84.500,00 (oitenta e quâtÍo mil e quinhentos reais).

§1o - 1\ (I()N'IRÂTANTE para a CON'I'RÁ'I'ÂI)4, além do valor mensal, a importância
adicional <lc um honorário mensal para t rc izaçÃ<t do sen-iço abai-ro descrito:
I - elaboraçào da Prestação de Contas (leral da (lâmara.

§2o () pagamcnto será efetuado após liquidaçào da rlcspcsa, pr>r mcio dc crédito eÍn c(rÍrtâ
c()rrcrtc inclicarla pela CONTR-ATADÂ, meiliantc a aprcsentação de Nota Fiscal/lratura,
dcr-idemcntc atestada pelo setor responsávcl pckr rcccbirncnto do scn-iço.

I
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§3" - Para fazer jus ao pagâmento, a CON'I'RÁ'IÁDA deverá âpresentxr, ,untâmente com o
documento dc c<>brança, pror.a de regúaridade paÍa com a liazenda Fcderal e N{unicipal e

prova de regularidade pcÍaflte o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, perantc Caixa

Econômica Fcderal - CRF do ll(]l'S e CNDI'.
§4" - Nenhum pagamento será efctuado â (,ONTRAI'ÂDA cnquanto houver pendàcia de

Iiquidação de obrigação Êrnanceira, cm virtude dc penalidadc ou inadimplência contÍatual.

§5o - Nao halerá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§6" - ()s preços scrão fixos c irreajustár'eis, durante o pcríodo coÍrtrâtado.

§7" - No câso dc atÍaso de pâgamento, scrá utilizado, para zrualjll.çào do valor mencionado
no !:apu/ íJest^ Cláusula, o Indicc Nacional de l)reços ao (lonsumidor - INPC/lR(;8.

LA ARTA - DÀ VIGÊNCIA o8

O prescnte Contrâto terâ przzo dc vi$ncia da data cla suâ â^ssinâtura 
^té 

11/12/2021 (tÍtnt,. e

um de dezembro de dois mil e r.intc e três)
Parágrafo Único - () prazo cofltÍatual acima mencionado poderá ser, excepcionalmente,
prorrogado na ocorrência das hipótcses previstas nos incisos do art. 57, §1" da Iri no

8.666/93.

CLÁUSUIÁ OUINTA. DA EXECUCÃO DOS SERVICOS íArt. 55. inciso IV. da ki
n" 8.666/93\
Os sen,iços dcverão ser executados pela CONI'RÂTÂDÂ, em conformida<.le com o Projcto
Básico apresentado e Proposta, e o seu recebimento dar-se-á dc acordo com o disposto no art.

73,I, a e á, da Lei n" 8.666/93.

A R ENTÁRIA art.55 soV da
8.666/9s).
Às despesas com o pagâmento do referido objeto estão previstas no orçamento da Cfunara
N{unicipal de Siriri, conforme classifrcação orçamentária detalharla abaixo:
o UO: 01001 - Câmara Municipal de Siriri
o Âção: 01.031.0008.2002 - Manutenção da Cfunara Municipal
r (llassificaÇão de Despesa: 3390.35.00.00 - Sen'iços r1e Consuitoria
. Iionte de Rccursos: 15000000

CLÁUSUIÁ SETIMA. DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (aTt.

I

55, inciso VII e XIII da l-ei no 8.666 /93).
A CONTRÂ'|AI)À, durante a r4gência deste ContÍâto, compÍomcte-s€ a:

I - Prcstar os sen-iços profissi<)nais constantcs da clausula primeiÍa deste instÍumcnt().
II - Oomparccer à sede da Câmara, no município, pclo menos uma vez por mês, ou cluandcr

nccessário, a f1m de oÍieútaÍ e acompanhar "in lon" <ts scn'iços decorrcntes dcstc cofltÍâto.
III - Manter, durante totla a exccução do contrato, as obrippçôes inicialmente pacruadas.
A CON-I'RÂTANTI1, duraote a vigência deste Contrato, compromete-se â:

I - Fornecer à C()NTRAI'ADA, em tempo hábil de, no máximo, até o dia 10 (dcz) do môs

subsequente ao solicitado, todas as informaçõcs c documentos necessários ao Frel descmpenho
do prcscnte ( lontrato.
II - Eletuar o pagâÍncnto na forma e prazo acordados ncstc instrumento.

2
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CLÁUSULA OITAVA. DÂS PENAIIDAI) E MULTAS inciso VII da Lr'i
no 8.666/e3\
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou paÍciâl do objeto
pactuado, conf<rrme o câso, â CONTRATÂNTE poderá aplicar à CONTRÂTÂDÂ as

seguintes sânÇões, prc\'istâs no ârt. 87 da I*i no 8.666/93, gpantida a prér.ia defesa:
I - advertência;
II - multa dc 0,5oi' (zero r'írgula cinco por cento) por dia, ató o máximo de 10o'ô (dcz por
ceÍrto) sobÍe o r'-alor do ContÍâto, cm dccorrôncia de atraso injustifrcado no início dos
sen-iços;
III - multa de 10o,t (dez por cento) sobÍe o yaloÍ total deste ContÍâto, no caso dc inexccuçât.r
total ou pâÍciâl do mesmo;
fV - suspensão temporária de participar em licitaçào e impe<limento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatâÍ com a Administração Pública.

IÁ LA A - DA RESCI I da Lei o8. 9

In<.lependentemente de notificaçôes ou interpelaçõcs judiciais r>u extrajudiciais, constituem
m<rtir.os para rescisão do CoÍrtrato as situaçõcs previstas nos artigos 77 e 78, fla forma dO

artigo 79, da Lei n" 8.666/93.

§f'- () presülte ContÍâto poderá ser rcscindido, também, amigavelmente ou por
conr-eniência administrativa, a.luizo da C()NTRA'ÍANTE, sem que caiba à CON'IRA'I'ÁDA
qualquer ação ou interpelação judicial.

§2" - No caso de rescisão do Contrato na forma do parágrafo anterior, a Contratante fica
obrigado a comunicar tâl decisão à (ION'|RÂ'IADA, por escrito, no mínimo com 30 (tÍinta)
dias de anteccdência.

§3" - Na r;corrência da rescisão prevista no ?ri dcstl. cláusula, nenhum ônus rccairá sobre a

CONTRA'IÂNTE em rim.rdc desta decisão, ressah'ado o disposto no § 2' do axtgc» 79 dal,ci
n" 8.666/93 c alterações.

D IMÂ - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE o
RESCISÃO (AÍt. 55, inciso IX, da l*i n? &6i6193I
Na hipótese de rescisão administrativa do pÍescnte Oontrato, a CON'IRÂ'I'ADA reconhecc,
dc logo, O dircito da CONTRÂTANTE dc adotar, no quc couberem, as mcdidas pÍevistâs no
art.igo 80 da Lci no 8.666/93.

CLÁUSUTÁ DECIMA PRIMEIRÂ DA LEGISI-ACÃO APLICÁVEL À
EXECUCÃO DO CONTRÀTO E OS CASOS OMISSOS íart- 55- inciso XII. da l-e i no

8.666/93).
O presente ContÍâto fundamenta-se:
I - nos termos da Inexigibfidade de Licitação que, simultâÍreâmente:

. constam do Processo Âdministrativo que â originou;

. não contraÍiem o interesse público;
II - nas demais determinaçôes da ki no 8.666/91;
III - nos preceitos do Direito Público;
fV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos ContÍatos e nas disposiçôes do
Direito Privado.
PaútgraÍo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em
decorrência deste Oontrato, scrão acordados entÍe as partes, larrando-se, na ocasião,'Iermo
Âditivo.
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cl-Áusutá. DECIMÀ SEGUNDA - DÂS ALTERAÇÕES (ÀÍ. 65. I-ei n' 8.666/93).
Ilste instrumento podcrá scr alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65

da Lei no tl.(>(16/93, de sdc <1ue devidamente comprolados.

§1'- C) (iontratad<> fica obrigado a accitar, nas mesmas condiçi-rcs contÍatuais, os acréscimos e

supressõcs que sc Flzercm necessários, até o limite legal previsto no ârt. 65, §1'da l-ci n'
8.666/91, calculado sobre o yalor inicial atualizado do c(mtÍato.

§2" - Ncnhum acréscimo ou supressão poderá cxceder o limite estabelecido ncsta condiçào,
sah'o as suprcssocs resultantes de acordo celebrados entÍc âs pârtcs, de acordo com o xrt. 65,

§2", II da lci n' 8.666/93.

CTÁUSUIÁ DECIMÂ TERCEIRÂ DO ACOMPANHAMENTO E DA
FIcÍ-AI I7ÀaÃ(l (Att Á1 l ci no R 6ÁÁlS1\

Na forma do quc dispõe o ârtigo 67 da I.ei n". 8.666/93 ficará <lesignado scn'idor nomcado
em portâria especiarca" apensa a cste instrumcnto contrâtuâl, para acompanhar e fiscalizar a

execução do prescnte Contrato.

§1" - Â Íiscalização competc, cntre outÍâs atribuições, r'erihcar a conformidade da cxecuçào
do ContÍato com âs noÍÍnas especificadas, se os procedimcntos são adequad<)s paÍa gârantiÍ a

qualidade desejada.

§2' - Â ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabiJidar.lcs contratuais.

CLÁUSUTÁ DECIMÂ QUARTA - DO FORO
As partcs contrataÍrtes elegcm o Foro da (lidade dc Siriri, Estado de Ser{pe, como único
competcntc para <lirimir as questõcs que pon'cntuÍâ surg'irem na exccução do presente
Contrato, com renúncia expressa por quaiqueÍ outro.
E, poÍ cstâÍem assim, ju-stas e contrâtadas, as partes assinam este instrumento, na prescnça de

02 (duas) testemuahâs, a fim dc que produza scus efeitos lcgais.

Siriri/St,., de de 2023.

Edézio José de Moura
I'nsidente du Câmara
(lONTRi{fÂN'l'l,l

José Valmir dos Passos
Sá,'io ,7dnifli.Ítrüdor da (..7'I-

(]ON'|RÂTÁDÂ

TESTEMUNHAS:

I

II .

CÀMARA M' DE, SIRIRI

F0LHA: I .: -1
.ruBRrcA: #)Af--
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARÂ MUNICIPAL DE STRIRI
Comissão Permanente d€ Licitâção

Presidente da CPL

I

Oficio s/n'
Siriri, 30 de dezembro de 2022.

Senhor Assessor,

Em atendimento ao preceito disposto no ârt. 38, inciso VI e
seu parágrafo único, da l-ei 8.666 193, estamos encaminhando para
análise e Parecer dessa Assessoria Jurídica, processo referente à
Inexigibilidade de Licitaçáo, com a Justificativa competente, e respectiva
minuta de Contrato, üsando à contrataçáo de empresa prestadora de
serviços de assessoria e consultoria técnica especializada nas áreas de
contabilidade pública.

Atenciosamente,

. 'no,.,!Lo fut ç,,, i!,uc B.r.I-çta
aniúuIn HELI,EN 9ILVA BAR,,OSA

A
Ássessorla Jurídtca
Càmara Municipal de Siriri/SE

cÀMARn M. tlt slRlRl
FOLHA: l, r
RUBRIcA: égià-



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA ML]NICIPAL DE SIRIRI

Assessoria Jurídica
E

PARECER nô 08/2022

Funda-se o presente Parecer acerca da análise da Inexigibilidade de
Licitação e mirmta do respectiwo Contrato, cujo objeto é a contratação de empresa
prestadora de serüços especializada na assessoria e consultoria técnica na área de

contabilidade púbüca e apoio administrativo.

Art. 25 É inexigíuel a licitaçõo l[,anilo hatúer inuiabiliitaile ite

compei ção, em especi al :

( ..)
I I - para a contrdtoçõo de seruiços téanicos enumerailos no art. l3 ilesta
Lei, de natureza singular, rum profissionais ou anpresos de notória
especializaçõo, oeilada a ineigíbiliilode para serüiços ile publiciilade
ou iliuulgação;
(...)
§1' - Consiilera-se de notóia especializaçõo o profissionol ou empresd

cujo conceito no campo de an espedaliilode, deconente de ilesanpenho
anterior, estudos, expeiôncias, publicações, organização,
aparelhamentoo equipe técnica, ou ile outros requisitos relacionailos com.

suas otiai.ilailes, pemita infei.r que o seu trabalho é essencial e

inili sctttiuelmente o tnais ailequailo à plena saisfação ilo objeto ilo
contrato,

Reportemo-nos, agora, ao mencionado art. 13, em seu inciso III, com a

redação dada pela Lei no 8.883194:

Art. 13 - Para os fins desta Lei, consiileram-se s€n,iços Íácnicos

profissionais especializados os trabalhos relatitos a:
(...)
III - ussessoias ou cottsuhonas técnicas e auilitoias financeiras ou

tibutdias;

Portanto, a Lei estabelece que a cortratação aqui pretendida pode-se
realizar da forma aqui a ser efetivada, corrforme se pode depreender da exegese dos
supramenciorrados dispoaitivos legais.

A Legislação infraconstitucioual aponta inexigibilidade, onde se deflue do

capuí do artigo 25, e seus incisos que é wedada a deflagração do Processo, porquanto
lhe falta o requisito essencial à sua procedibilidade, ou seja, a competição, sem a qual
a Licitação seria uma burla, ou então, ainda, desnecessáriao em virtude de requisitos
especiais que tornem inviável o procedinerrto licitatório, ante a falta de objetividade
nos critérios de julgamento, além de outros, situação demonstrada na presente
preteusão.

cÀÍ"tARA M' )t§lRlRt
FOLHA: I ": ::

: RÚBBIGA: tr

A Lei n". 8.666/93, em Beu art. 25, II e §1", estabelece rpisis lrireris:



a ^aI,AMARí\ í"
ESTADO DE SERGIPE

CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI
Assessoria Jurídica

FOLHA:

ÍBUBRICA:

-!-*--.-."'. '

A Justificatiwa de Inexigüilidade de Licitação apresentada preeucheu
todos os requisitos estabelecidos em Lei para que a mesma se conÊgurasse, inclusiwe
mediante as fartas explanação e documentação apresentadas, em consonância com o

objeto pretendido.

Portantoo tla análise da justificatiwa e minuta coDtratual que nos foram
apresentadas, percebemos o atendimento dos requisitos legais, assim como que foram
elaboradas esposadas pelas disposições contidas Do art.25,II e §l" combinado com o

art. 13, III, no tocante à Justificativa, e art. 55, e seus incisos, referentemette à

minuta do Contrato, amboe da Lei n". 8.666/93. Outrossim, é bem de perceber, ainda,
a coÍreta estipulação do prazo contratual, na forma do art. 57, caput tla Lei no

8.666193. sem a possibüdade de prorrogações sucessiwas, atendendo a entendimento
do Tribunal de Contas da União, o qual achamos por bem transcrever:

"Abstenha-se de renouar contrdlos de prestação de serr:iços técnicos

especializailos d.e consultoia com fimilatnento no ort. 57, itciso II, da

Lei n" 8.ó66/1993, aplicóuel à prestação de seniços de natureza
contínua." (Leôrdão 216/2004 Plenário - TCU).

Por fim, não final-menteo cumpre observar que ó obrigatória a análise das

minutas, antes de se de deflagrar o procedimento ücitatório, pelo Assessor Jurídico
da Administração (art. 38, VI e parágrafo único, Lei n". 8.666193), o que aqui se faz.

Finalmente, porém não menos importante, pela análise dos autos que nos

foram apresentados e informações nele contidas, em especial a justificativa e minuta
contratual elaboradaso não nos paÍece haver qualquer ofensa aos ditames e princípios
legais aplicáveis ao procetlimento, mormente a Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, tendo sido todos os preceitos alcançados, razão pela qual opinamos
pela legalidade do procedimento.

É o Parecer, su.b censura.

Siriri, 30 de dezembro de 2022.

t#o
3149
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;ESTADO DE SERGIPE

CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI -_ *5*l:

Considerando as informaçôes, pareceres, documentos e despachos contidos nos
autos do processo em epígrafe, RATIFICO a presente Inexigibilidade de Licitação,
após reconhecida pela Procuradoria lurídica desta Casa Legislativa, para contratar
junto à empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda. - CNPJ no
32.820.607/0001-04., visando a prestação de serviços de assessoria e consultoria
técnica especializada nas áreas de contabilidade pública e contratos
ad ministrativos.

Essa ratificação se fundamenta no art. 25. inc. U, c/c art. 13, inc. III e art. 26,
caput e parágrafo único, incs. II e uI, todos da Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, em sua edição atualizada.

O valor global do contrato a ser celebrado é de R$ 84.500,00 (oitenta e quatro mil
e quinhentos reais), terá prazo de vigência da data de sua assinatura até 31 de
dezembro de 2023, e que será pago conforme dotação orçamentária específica, a
sa ber:

UO: 01001 - Câmara Municipal de Siriri
Ação: 01.031.0008.2002 - Manutenção da Câmara Municipal
Classificação de Despesa: 3390.35.00.00 - Serviços de Consultoria
Fonte de Recursos: 15000000

Ao Setor de Licitações para confecção do extrato para publicação da presente
ratificação, nos termos do art. 26, caput, da Lei no 8666/93, para que produza seus
efeitos legais.

Siriri - SE, 02 de janeiro de 2023

*-
Edézio íosé de Moura

Presidente da Câmara Municipal de Siriri

TERMO DE RATIFICAçÃO OI TTTIXTEIBILIDADE DE LICITAçÃO

Processo no 04/2022
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CONTRATO no 02 /2023

coNTRÁTo DE pREsrAelo DE sgRwÇos euE
ENTRE sr cEt-EBRA,\r, DE I M tÁDo, A cÀmARA
MT]NICIPAL DE SIRIRI, E, DO OUTRO, A C4T -
ÇoNSULToRTA E ÁssEssoRIA TÉcNrcÁ LTDÁ,
DECORRENTE DA INDXIGIBILIDÀDE DE
LrcrrAÇÃo N. N/ 22

A CÂMÀRÀ MUNICIPAL DE SIRIRI, inscrira no CNPJ sob no 02..1.19.1.1210001 óó,

localizada à Praçe Dr. llário Piflottr, n" 236 Ceotro [este ]Íunicipio, doÍâ\'ânte cleflomilada
CONTRÂTANTE, neste âto represerltadâ pelo seu Presidelte o Sr. Edézio José de
Moura, e a CAT - CoNSULToRIÂ E ÀSSESSORIÂ fÉCNtCe LTDA., pessoa jwiclica

de dteito pritaclo, consúnúda sob a tblna de sociedade poÍ quotâs linitada, ilscrita no
C\P-JllIF sob o lo 32.820.ó0r/0001-0-+, e rro Conselho Regional de ColrtâbiLidâde, Seccional
Sergipe, sob o n' SE 0001-19/O, corn sede na Rrra Simào Dias, no 658, na Cidade de Àracaju,
Capital cio Estado de Sergrpe, cloratalte denonúrada CONTRÂTADA, lreste âto
representâdâ pelo ser.r Sócio Àc{mirústrador o Sr. Josê Valmir dos Passos, têrr lusto e

acordado entre si o presente Corrtrâto cle Prestrçào de Sen'iços, cle acorclo corrr es clisposições
Íegr.rlarnêltâÍes contides na I-ei l' 8.666, cle 21 de iunho de 1993, e suas alterações posteriores
e telrdo ern viste o qrre consta clo Processo Àdnúústratilo de Ilexigibdrdade cle Licitaçào,
nredrâlrte clárrsrrlas e condicôes seguxltes:

cIÁusuLA PRIMEIRÂ - DO OBIETO (art. 55. inciso I. da I-ei no 8.666193).
O preselte Contrâtô teur por objeto a prestaçào cle sen'iços de assessoria e consultoria téclica
especializada na área de contabiliclacle priblica e apoio admilistratiro, de acordo com as

especiticaçôes constântes da Ilesigibihdade de Licitaçào, seu Proleto Básico, e proposta da

Coltrâtâdâ, que pâssâÍr1 a tàzer parte integrânte deste instÍumento, de acordo com o ârt. 55,

XI da Lei lo 8.666/93, irdependertêmerte de surs transcrições.

CIÁL]SUIÁ SEGI-INDA - DO REGIME E EXECIICÃO íart. 55. inciso II. da I-ei
no 8.666/93).
Os sen'iços serào esecutaclos diÍetâmelte pela CONTR \TÀDÀ, sob a t-orma de execucào
indireta, em regrme de empreitada poÍ preço global, cle acordo com as necessiclacles da

CONTR*\TÂ-\TE, r'isarrclo à perteita consecuçào do objeto deste ColtÍâto.

art.
ciso III o g.

À CONTR {TÀ}iTE pagará a CONTRÀTÀDÀ a i.urponâlcia de R$ 6.500,00 (seis mil e

quinhentos reais), mensalnerlte, âlém clo ralor de 0l (Lrma) mensalidade pan realizaçào clo

sen-iço descrito no §1" desta Cláusula, perthzenclo o pÍeseflte colltÍâto o Yalor global cle R$
84.500,00 (oitenta e quatro mil e quinhentos reais).
§1o - Â CO\TRÀTÁ\TE para a CO\TR-ÀTÀDÀ. além do ra.lor melsal, a unportàlcia acliciolal <{e ru:r

bouorário melsal pata r realizaçào do seniço abairo descrito:

I - elaboraçÀo da Prestaçào de Cortâs Geral clq Câmara.

§2o O pagarnelto será et'enraclo após liqrrideçào dn despesa, por meio de créclito em colrtâ
corÍente irdicâdâ pela CONTRT{TÀDÀ, rnedialte â âpresentâçào de Note Fiscal,/Fanua,
de\-idâlnelte atestada pelo setor respolsár'el pelo Íecebirnerlto do sen'iço.

{ Asslnâdo dlgltâlmente por JosE
VALMIR DOS PASSOSTl 1656778572

i,"'
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§3o - Prra iàzer jus ao pâgâmento, a CONTRÀT,\DÀ dercrá âpreser)tâÍ, irurtamerrte conl o
dofluneÍrto de cobrança, prola cle regiüaridade pâra com a Frzelda Fecleral e lfturicipal e

prota de regrüri<lecle perântê o Instinrto Nacional do Segruo Social - I|,ISS, perârlte Câisâ

Eco.uômica Federal - CRF do FGTS e CNDT.

§4o - Nenlnun pâgâmerrto será etànrado a CONTR-à.TÀDÀ enqrmnto hourer pendência cle

IiqLudaçào de obrigaçào tiianceira, em tirrucle de penalidacle ou inedimplência contratrul.

§5o - Nào haYerá, sob llpótese âlgünâ, pâgâmerlto ârtecipàdo.

§6" - Os preços serào tisos e kreaiustáreis, drrânte o peÍíodo corltÍâtâdo-

§7" - No caso de atraso de pagarneuto, será utilizado, para anralizaçào clo ralor mencionado
Lto .a?rt desÍa Cláusula, o hrdice Naciolal de Preços ao Coosumidor INPC/IBGE.

cl/iusulÁ oUARTÀ - DÀ VIGÊNCIÀ (AÍt. 55. inciso IV. dâ Lei no 8.666193)
O preserrte Corltrâto teÍá pÍâzo cle rigência da clata cla sua assi0anua até 37 /12/2023 (tít*a e

tun <le dezembro de clois nü e \-ir)te e tÍês)
Parágrafo Úni"o - O pnzo contrâtuâl acinre menciotado poderá ser, excepciortdmelte,
prorrogado la ocorrência <las hipóteses prer-istas nos ilcisos clo art. 57, §1" cta I*i n"
8.666/93.

DOS S
no 8.666193)
Os sen'iços deverào ser executados pela CONTRÀTÀDÀ, em contbrmidatle com o Projeto
Básico apreseltado e Proposta, e o seu recebimento clar-se-á de acordo com o disposto r1o âÍt.
73,1, o e b, da I*r ro 8.666/93.

CTÁUSTTI-A SEXTA - DOTACÁO OR ÁRIA í^"t. 55. inciso V^ da Lei n. o

8.666/93).
Às despesas con o pâgâmento do retêrido obieto estào pref istâs no oÍçâmênto de Cârnara

llurúcipal de Siriri, contbrme classiticaçào orçerneltária detalhada abrlxo:
otlO: 01001 - Câmara Àhuücipal de Siriri
.Àçào: 01.031.0008.2002 - Ilanutelçào da Câmara llurúcipal
o Classitlcaçào cle Despesa: 3390.35.00.00 - Sen'iços cle Consultoria
. Forte de Recursos: 15000000

aI ÀIIqI lf À CÊ'|. IÀ/Í À Í\íI TTIAEIT o F E SPONS ÀRIl InÀÍ)Ê frÀC DÀD'I'f.'q /^-r

o e XIII da ki no 8.66ó
À CONTR-\TÀDÀ, dr.rÍârlte a ligêrrcia deste Coutrato, compromete-se â:

I - Prestar os sen'iços protissionâis cor)stântes da dausula primeira cleste ilstnrllerto.
II - Conparecer à sede da Câmara, no rnruricipio, pelo melos umâ \'ez poÍ mês, ou quando
rrecessário, â t]rn de oÍielrtâÍ e acornparüar "in /oco" os sen'iços decorrentes cleste colrtrâto.
III - lhnter, duânte todâ â execuçào clo contÍâto, as obrigeções iiiciâlmente pâcftrâdâs.

À CONTRÂTÀNTE, dr.uânte a vigêrrcia deste CortÍâto, compÍomete se â:

I - Fomecer à CONTR*ÀTÀDÀ, em tenrpo hábi1 de, no násirno, âté o diâ 10 (clez) clo niês
subs€quente ao soLicitado, todas as lrtbflnaçôes e documentos necessários ao tiel clesempelho
do preseDte ContÍâto.
II - Et-enrar o pâgârne[to ua tbnna e prazo acordaclos r]este irstrumerlto.

Assinado dlgltalmenle por JOSE
VALMIR DoS PASSOS:1 1656778572

át
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CLÁT]SI]IÁ OITAVA - DAS PENAIID ES E MIILTAS lArt..5.5. inciso VII. da Lei
no 8.666/93)
Pelo atraso injustiticado ru esecuçào do CorltÍâto, pelâ iresecuçào totâl ou pâÍciâl do objeto
pâcnrâdo, corltbmre o câso, â CONTR-ÀTÀNTE poclerá apücar à CONTRÀTÀDÀ as

seguirrtes sarrçôes, preristas r1o âÍt. 87 da Iri no 8.666/93, garantida a prér'ia clet-esa:

I - ach'ertênc.ia;

II - mr.rlta de 0,50/o (zero rirgula cinco poÍ ceoto) por clia, até o rnáxirno de 10920 (dez por
celto) sobre o valor do ContÍâto, em decorrência de atraso i.njustitrcado no irúcio dos
sen'iços;
III - ruulta de 10% (dez poÍ cênto) sobre o valor total deste CortÍâto, no caso cle iflesecuçào
totâl ou pârciâl do rnesmo;
IV - suspelsào tempoÍáriâ de participar em licitaçào e impedirneoto de corltÍâtâr com â

Àtlmirústraçào do ContÍâtârlte, pelo prazo de até 2 (dois) alos;
V - cleclaração de ilidoueidade para lic.itrr ou contÍâtâr com â Àdmirüstraçào Pírbhca.

CIÁUST}I.A NONA. DA RESCISÃO (art. 55- inciso VIII- da I-ei no 8.666l93).
Lldêpenderltemente <le notiticaçôes ou iflterpelações judiciais ou e\tÍâiudiciâis, corxdnrêm
motivos para rescisào do Conúâto as sinrações previstes nos anigos 77 e 78, rra tbrma do
artigo 19, da ki no 8.666/93.

§1" - O pÍeseflte ContÍâto poderá ser rescildido, tambérn, ânigâ\?lr:ner)te ou poÍ
conveniência adnúústratira, a Jrúo da CONTR-ô.TÀNTE, sem que caiba à CONTRÀ,TÀDÀ
qualquer açào ou iflterpelaçào judicial.

§2" - No caso de rescjsào do Contrâto rra t-oflna clo parágratb âlrteÍioÍ, â Conúâtânte t]câ

obrigado a comunicar tal decisào à CONTRÀTÀDÀ, por escrito, uo mirúno com 30 (trinta)
diâs de ântecedêr)ciâ.

§3" - N, ocorrência da rescisào prerista no «?/i desÍr- cláusr a, ner l.rm ônus recairá sobre a

CONTRÀTÀNTE em virnrcle desta clecisào, ressal'rzdo o disposto no § 2" do anigo 79 da Lei
no 8.666/93 e alterações.

CI,Á TISII I-A DECI A D()S I.IIRIiITC)S f)ocoNTRA'I'A NÔ CASC) DF,
o da Lei o8

Na hipótese de rescisÀo adrnilistratira do pÍesentê CofltÍâto, a CONTRÀT,\DÀ reconhece,
cle 1ogo, o clueito da CONTRÀTÀNTE cle aclotar, no que couberent, as medidas previstas uo
artrgo 80 da I-ei lo 8.666/93.

CItrí.T}SUTá DECI PRI íT]I R,q. DA LEGISI-ACÃO API,ICÁ!'EI, À

EXECTICÃO DO CONTRÂTO E OS CASOS OMISSOS (êÍ.55 . inciso XII. da Lei no

8.666/93).
O pÍeselte Col)úâto t'ufldamefl ta-se:

I - nos termos cla Inexigibiüdade de Licitaçào que, simultaneamente:
o constam do Processo Àdmi.uistraúro que a origirou;
. rào cootÍâriem o interesse pírbüco;

II - rras clemais cleterm.inaçôes da Iri no 8.666/93;
III - nos preceitos do Direito l-r-'rblico;

fV - supletivamente, nos púrcípios ria Teoú Geral dos Corrtratos e nas disposiçÔes do
Direrto Prirzdo.
Parágrafo Úni.o - Os casos omissos e qrraisqtter aiustes que se tizerem trecessários, etn
decorrêDcia deste Colrrrato, serào acordados eDtÍe es pâíes, larrando-se, na ocasiâo, Termo
Àditn'o.

-1p Assinâdo digitâlmênte poí JoSE
VALMIR DOS PASSOS:1 1056778572

CÂMABÁ M. DE SIEIBI
FOTHA: i;. >--I RUBRIGA: :-@4À_
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ctÁusulÀ DÉCIMÂ SEGUNDÀ - DAS ALTERAÇôES (tut. 6s. Lei no 8.666/e3).
Este iüstnunento po<lerá ser *lteraclo na ocorrência de quaisquer tàtos estiptrlaclos no artigo ó5

de Lei no 8.666/93, desde que tlevidemerte coÍnpro\-âdos.

§1" - O CorltÍâtâdo tica obrigado a aceiter, rrâs rnesmâs conclições co0tÍânrâis, os acréscinros e

supressôes que se tizerem necessários, âté o limite legal prer-isto lo âÍt. ó5, §1" da I-ei u"
8.666/93, calcrúado sobre o r-alor irücial rnralizado clo contreto,

§2" - Nenhutr acrésctno ou supressào poderá esceder o limite estabelecido uesta coldiçào,
sah-o as supressôes Íesrütântes de acordo celebraclos eltÍe es pârtes, de acordo com o ert. 65,

§2", II <ta lei no 8.ó66193.

CIÁUSUI,{. DECIMÂ TERCEIRA DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZÂÇÃO (tut. 67. Iri no 8.666/93).
Na l-ornra do que dispôe o anigo 67 da Lei n"- 8.666/93 ticará desgrado sen'idor noÍneâdo
em portaria espec.itica, âperrsâ â este ilrstmlnerlto contÍâtuâI, para acompanhar e tiscalizar a

execuçào do presente Co[tÍâto.
§1'- À tiscalizaçào compete, entÍe outÍâs atlbúções, r'eritrcar a contbrmiclade cla esecr:çào

do Cor)tÍâto colrr âs llomlâs especilicadas, se os procedimefltos sào aclequados para gararrtir a
qualirlade clesejada.

§2" - À açào cla tiscalizaçào rào exolera â Cor)tÍâtâdâ de suas responsabilidades contranuis.

CI-AIIST]tÂ DECIMA OI]AR'I'A - DO FORO
Às partes cortÍâtâltes elegem o Foro da Cidade de Siriri, Estado cle Sergipe, como iurico
competente para dirumr âs questôes que pon-enturâ surgtem fla execuçào do preseute
ColrtÍâto, co[r re[úrcia expressa por qualqueÍ outÍo.
E, poÍ estâÍem assiflr, lr.rstas e col)tÍâtâdâs, âs pâÍtes âssirâm este irl§tÍ-rmeflto, na preselça de

02 (cluas) testeÍmu râs, a tim de que prodrua seus et-eitos legais.

Siúi/SE, 02 de jaueuo cle 202.3
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PORTARIA NO ,,À /2023

DE 02 DE JANEIRO DÊ,2023

Designa servidores para exetcerem as
funções de Gestor e Fiscal de Contrato,
para atuarem no Contrato
mencionado, no âmbito da Câmara
Municipal de Siriri.

O Presidente da Câmara Municipal de Siriri, no uso de suas atribuições legais e nos
termos da Lei Orgânica do lv'lunicÍpio, c/c as disposições da Lei Federal no 8.666, de 21 de
junho de 1993 (Lei de Licitações), e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III
e aft. 67, e seus parágrafos, ambos da Lei no 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a

execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente
designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:

I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato
transcorra de forma regular;

II - Indicar, quando houverr a necessidade de nova licitação para a continuidade dos
serviços;

III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a
elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de ReferêncÍa, com a antecedência mínima
necessária à realização da nova contratação;

IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas
ga ra ntias contratua is;

v - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em
tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação da mesma e, em havendo, promover a
respectiva prorrogação;

VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas
pertinentes a valores do contrato e devolução de prazos, submetendo-as à autoridade
competente;

vII - Informar a área requisltante, em prazo hábil, quando prever ou verificar
necessidade de acréscimos, supressões ou outras alterações no objeto do contrato e
promover as respectivas a lte rações;

VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base
nas anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para
aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse
processo; +
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IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências
que surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a
execução do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:

I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela
qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados à Administração;

III - Indicar as eventuais glosas das faturas;

fV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos
pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades;

V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao
recebimento do objeto do contrato e pagamento do preço ajustado, conforme definido no
instru mento de contrato;

VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a
execução do contrato pelo qual for responsável, prestando nos autos os esclarecimentos
que se fizerem necessá rios;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal
de Contratos, aqui p revistas;

RESO LVE:

Art. 10 - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as
atribuições aos mesmos inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta
Portaria, no âmbito da Câmara Municipal de Siriri, os servidores abaixo especificados, nas
respectivas fu nÇões:

I - MARILLIA HELLEN SILVA BARBOSA - CPF 071.852.985-55- Gestor do Contrato;

II -MARIA FABIA SANTOS DE AZEVEDO CPF 029.936.385-64 - Fiscal do Contrato.

Art. 20 - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato no 02/2023,
decorrente da Inêxigibilidade de Licitação no O4/2O22.

í?

II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras
contratadas;

VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais e condições editalícias e, fu nda menta lmente, quanto à
observância aos princípios e preceitos consu bsta nciados na Lei no 8.666/93, com suas
a lterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os
procedimentos relativos à gestão e fiscalização dos contratos, no âmbito desta Câmara,
contrato a contrato;



..J] CAMAR- :OLHA:
AM. IBIBl .':t

ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI

UBRICA: c§r-is ,.-
,Y L- S.

,. --,r,!-''..'. :.;--...-.f:{eqit iÉe

Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Art.30 - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.

Art. 4o - Esta Portaria entra em vigor nesta data e terá validade durante toda a vigência
contratua l.

Siriri/SE, 02 de janeiro de 2023
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Preéideq/e da Câmpra de Siriri
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Contratado Obieto do Contrato Vigência do Contrato

CAT _ CONSULTORIA E
ASSESSORIA TÉCNICA
LTDA

Prestação de serviços de
assessoria e consultoria
técnica especializada nas
areas de contabilidade
pública e apoio
administrativo.

Ate 31 de dezembro
2023, contado a partir
data da assinatu ra
contrato.
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI
Comissão Permânente de Licitação

EXTRATO

Presidcntc da ('Pl.

il
,i

INEXTCIBTLTDADE DIi LTCITAÇÃO n' 01t2022

OBJETO: Contrataçâo dc cmpresa prestadora dc scn iços dc asscssoria e

consultoria técnica espccializada nas árcas de contabilidade púbiica c apoio
admidstrativo.
CONTRATADA: CAT - Consultoria c Asscssoria Técnica Ltda.
VALOR TOTAL: R$84.500.00 (oitenta e quatro mil c quinhentos reais)
PRAZO: Are 3 t/1212023.
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
o UO 01001 - Cámara Munrcrpal dc Srriri
. Atilidade: 0l.03 t.0008.2002 - Manutcnçâo da Câmara Municipal
. Classificação dc Dcspcsa: 3390.35.00.00 Seniços de Consultoria
. Fonte de Recursosr 15000000
BASE LEGAL: Art. 25. tl. c/c art. 13. lll e art 26, parágrafo único. lI, lII.
todos da Lei n'8.666/93.

Siriri. 02 de.janeiro dc 2023

Nb..,lb ,,,t;J§" 5"0^, 1r.^/-r»
" MARILLIÀ HELLEN SILVA BÁRBOSÁ -
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Certifico que, em cumprimento às atribuições desta Comissáo
Permanente de Licitaçáo e às disposições do art. 26 da Lei n' 8.666/93,
o Extrato da Justificativa de Inexigibilidade de Licitaçáo cujo objeto é a
conúataçáo de empresa prestadora de serviços de assessoria e
consultoria técnica especializada na área de contabilidade pública e
apoio administrativo, foi afixado no Quadro de Avisos desta Câmara
Municipal, em local visível ao público, a partir desta data, para
conhecimento de todos.

O referido é verdadel

Siriri, 02 de janeiro de 2023.

Presidente da CPL

CERTIDÃO

,\,.,-,, -',... r.r *^..,-t. )ii.
IrtARÍLIJA HELI,D N SILVA

/t \,1
BáRBOSá



ESTADO DE SERGIPE
CÂNI-A RA MUNICIPAL DE SIRIRI

EXTRATO

CONTR{TO n" 021202J

PROCEDIMENTO LICITATÓRjO: lncrigibilidade de Licitação n"
04/2022.
OBJETO: Contratação de empresa prestadora dc serviços dc assçssoria c

consultoria téÇniça espccializada na área dc contabilidade pública c apoio
adminisEativo.
CONTRATADA: CAT - Consultoria e Asscssoria Téçnica Ltda.
VALOR TOTAL: R.$84.500.00 (oitcnta e quatro mil e quiúentos reais).
PRAZO]. AÍé 3 U l2l2o23
CLASSIFICAÇÁO ORÇAMENTÁRIA:
. UO: 0ll)01 Câmara Munrcrpal dc Srriri
. Atividadc: 01.031.0008.2002 Manutençâo da Câmara Municipal
. Classificação de Despesa: 3390.35.00.00 - Scn,iços de Consultoria
. Foúte de Recursos: 15000000
NOTA DE EMPENHO: i I--t.+

r»*r#{r DE MOLIRÁ
Prcsidentc da Câmara Municipal

t.

i:l:
t'

- *F-.'
sr3!B! .f :üÀr !ÁÀÍ1 ti. ]f

Siriri. 02 dejaneiro de 2023
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ESTADO DE SERGIPE
cÂMARA MTTNICIPAL DE stRrRt
Comissão Permanente de Licitaçáo

VA BARBOSA
Presidente da CPL

c
F

R

CertiÍico que, em cumprimento às atribuições desta Comissáo
Permanente de Licitação e às disposições do art.6i, parágrafo único,
da l,ei n' 8.666193, o Extrato do Contrato n' 0212023, decorrente de
Inexigibiiidade de Licitaçáo celebrado entre esta Câmara Municipal de
Siriri e a empresa CAT - Consultoria e Assessoria Técnica Ltda., cujo
objeto é a prestâçáo de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo,
foi afixado no Quadro de Avisos desta Câmara, em local visível ao
público, a pârtir desta data, para conhecimento de todos.

O referido é verriadel

Siriri/SE, 02 de Janeiro 2023.

\)

CERTIDÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI
Pc Iúáro P not, 236 - CENTRO
SrÍin - SE

C.N.P.J.: 02.,149.142i000í{6

Nota de Empenho
JANEIROi 2023

Nota do Empenho 12

Nomg:

CNPJ/CPF:
Endereço:

Baiaro:

E-mail:

PIS/PASEP:

CAT . CONSULTORIA E ASESSORIA TECNICA LTDA

32820607000104

RUA SIIVIAO DIAS, 658, O

CENTRO

cât@catconsultoria.com.br

Compl:

Cidade: Siriri

Tslefone: (99)9999-99

RG:

OADOS BANCÁR!OS

Banco:

Pix

Operação: Conta

Unidade OrçamentáÍia
Função:

SubFunção:

Programa:

Ação:

Natureza Despesa:

SubElemento:

Fonte:

Centro Custo:

01001

01

031

0008

2001

33903500

33903504

15000000

CAMARÂ I\,IUNICIPAL DE SIRIRI

Legislativa

AÉo Legislativa

DESENVOLVIMENTO E MODERNIZAÇÁO LEGISLATIVA

IilANUTENÇÁO DA CÂITARA MUNICIPAL

Serviços de Consultoria

Assessoraa ou AuditoÍia Contabil e Financeira Realizada Por Pessoa Juridica

Recursos nâo Vinculados de lmpostos

Licitação: No 04/2022 - lnexigivel, Art. 25, lnciso ll Lei8.666/93

Processo:

No Rscibo:

Prazo Liquidação: 0

CONTRATO/ANO

02 I 2023

SALDO ANTERIOR

119 000,

VALOR EMPENHO

84 500 00

SALDO DISPONiVEL

34 500 00

SD/ANO TIPO

GIobal 00

HISTÓRICO

VALOR CORRESPONOÉNÍE AOS SÉRVIÇOS A SEREM PRESTADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORA TÉCNlcA ESPECIALIZADA NA AREA DE CONTABILIDADE
PUBLICA E APOIO AOMINISTRATIVO PARA ESTA CASA LEGISLÂTIVA CONFORI\48 NESCRlÍO NO CONTRATO NO O2l2023 INEX NO 04/2022

ftom lEspecificaÉo
1 14401 - ELABORAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS GERAL 2022

2 4S03 - SERV|ÇO DE ASSESSORTA E CONSULTORTA TÉCNTCA

Unld

UND

UND

Qtdo 
I

1 0000

12 0000

Unitário 
I

6 500,0000

6.500 0000

Íotal
6.500 0000

78.000 0000

OITENTA E QUATRO I\,1I1 E QUINHENÍOS REAIS

Autorizo/Ratifico o empenho dessa despesâ

l: ,t<y
EDEZIO JOSÊ DE MOURA

PRESIOENTE Mat.3104

84.500,00

Emitido em 0210112423

Essa despesa Íol empenhada em crédito próprio

CLAUDIA BRA9L OLIVEIRA

DIRETOR FINANCÊIRO Mat.31í 3

Conlabilis , Geslão Púb rcê / / Página 1 de 1

FO RN ECEDOR

Tlpo: Global Oala'. 0210112023

Agôncia:

UF: SE
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